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Grupo I
1. Observe a Fig. 1, que representa o território português.

Fig. 1

1.1 Identifique a unidade geográfica representada em cada mapa (A, B e C).

1.2 Indique a posição geográfica da capital do distrito 5 em relação à:

a. capital do distrito 4;

b. capital do distrito 7.

1.3 Complete as afirmações seguintes:

a. A capital de distrito situada mais a norte tem uma latitude aproximada de …

b. O lugar mais ocidental do Continente tem uma longitude aproximada de …

c. A ilha dos Açores situada sobre o paralelo dos 37o N é…

d. A ilha portuguesa situada a 17o O é …

e. O lugar do território português situado mais a sul localiza-se nas…

f. O grupo ocidental dos Açores localiza-se entre … e … de longitude oeste.

1.4 Calcule a distância real, em linha reta, entre as cidades de Lisboa e Faro.

1.5 Indique, justificando, o mapa (A, B ou C) que tem menor escala.

1.6 Descreva os principais elementos naturais e humanos de cada paisagem (D e E).

1.7 Relacione as características do relevo com a ocupação humana em cada uma delas.

Grupo II
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1. Observe a Fig. 2, que representa os 
principais tipos de clima, a nível 
mundial e a variação da temperatura média mensal e da precipitação total mensal, em dois lugares de Portugal Continental.

1.1 Identifique o tipo de clima que 
corresponde a cada algarismo da 
legenda do planisfério.

1.2 Refira a designação dada aos 
gráficos da Fig. 2.

1.3 Indique, para cada afirmação 
seguinte, o conceito que lhe 
corresponde:

a. Média aritmética das tempe​raturas médias dos meses do ano.

b. Diferença entre a temperatura 
média mensal mais alta e a mais baixa.

c. Ocorrência de chuva, neve, granizo ou geada.

d. Condições atmosféricas de um dado lugar, num curto intervalo de tempo.

e. Soma das temperaturas médias diárias a dividir pelo número de dias do mês.

f. Comportamento médio dos elementos climáticos durante, pelo menos, 30 anos.

1.4 Classifique como verdadeira ou falsa cada uma das afirmações seguintes.

a. A temperatura média anual dos dois gráficos é moderada.

b. Em A as temperaturas médias mensais de verão são mais altas do que em B.

c. A amplitude térmica anual é mais elevada no gráfico B do que no gráfico A.

d. No gráfico A a precipitação é mais elevada do que no gráfico B, em todos os meses.

e. O gráfico B apresenta mais três meses secos do que o gráfico A.

f. O gráfico A representa o clima da cidade de Évora, porque, em Portugal, a temperatura diminui de norte para sul.

g. O gráfico B representa a cidade do Porto, porque a proximidade do mar diminui a possibilidade de chuva e aumenta a amplitude térmica anual.

h. Os dois gráficos representam o clima temperado mediterrânico, predominante em Portugal, mas em A evidencia-se a maior influência atlântica.
Grupo III

1. Leia o Doc. 1 atentamente.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



1.1 Identifique o conceito que, no Doc. 1, corresponde a cada definição seguinte:

a. Número de nados-vivos, por mil habitantes de um dado território, num certo período de tempo, geralmente um ano.

b. Número de anos que, em média, uma pessoa tem probabilidade de viver.

c. Número de óbitos de crianças com menos de um ano, por mil nados-vivos, ocorridos num dado território e num certo período de tempo, geralmente um ano.

d. Número de filhos que, em média, cada mulher tem durante a sua vida fecunda (15-49 anos).

e. Número de óbitos, por mil habitantes, de um dado território, num certo período de tempo, 
geralmente um ano.

1.2 Calcule, com base nos dados do Doc. 1, a taxa de crescimento natural em 2011.

1.3 Indique o valor que está em falta no Doc. 1 referente ao valor mínimo que o índice sintético de fecundidade deve ter para garantir a substituição de gerações.

1.4 Refira um efeito socioeconómico do envelhecimento demográfico.

2. Considere, agora, os valores do quadro I.

	Quadro I

	Anos
	População
residente
(milhares)
	Grupos etários
(milhares)

	
	
	0-14
	15-64
	≥ 65

	1990
	9970
	1193
	7420
	1357

	1995
	10 043
	1757
	6778
	1508

	2000
	10 257
	1641
	6939
	1677

	2005
	10 570
	1644
	7116
	1810

	2011
	10 542
	1560
	6933
	2049

	Anuário Estatístico de Portugal 2011, INE, 2012.


2.1 Indique a designação dos três grandes grupos etários.

2.2 Descreva a evolução da população:

a. dos 0 aos 14 anos;

b. com 65 anos ou mais.

2.3 Justifique a evolução descrita na alínea b. com informação do Doc. 1.

2.4 Sugira uma explicação para o aumento de população no grupo etário dos 0-14 anos, de 1995 até 2005.
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Grupo IV

1. Observe, na Fig. 3, o esquema da circulação atmosférica.

1.1 Indique o tipo de centro de pressão atmosférica (altas pressões ou baixas pressões) que se forma:

a. na zona equatorial;

b. nas latitudes subtropicais;

c. nas latitudes subpolares;

d. nas regiões polares.

1.2 Relacione as elevadas precipitações na zona equatorial, com os centros de pressão atmosférica que, geralmente, influenciam essas regiões.

1.3 Explique o facto de a poluição das grandes cidades e áreas industriais e agrícolas das regiões tropicais e temperadas se refletir no aceleramento do degelo dos glaciares das regiões polares e subpolares.

2. Observe as imagens A, B e C da Fig. 4.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Fig. 4
2.1 Identifique o tipo de recurso natural representado em cada imagem, classificando-o como 
renovável ou não renovável.

2.2 Demonstre a importância de cada um desses recursos naturais para a vida humana.

2.3 Indique, para cada imagem, um problema ambiental relacionado com a exploração do recurso representado.

2.4 Proponha, para cada um dos problemas indicados na questão anterior, uma medida que possa contribuir para a sua resolução.

FIM
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Critérios de correção do teste de avaliação de diagnóstico

	QUESTÕES
	Pontuação

	Grupo I
	54

	1.1
	A: R. A. dos Açores. B: Portugal Continental (Continente). C: R. A. da Madeira.
	6 (3 ( 2)

	1.2
	a. Sudoeste. b. Noroeste.
	4 (2 ( 2)

	1.3
	a. 41o 50’ N. b. 9o 30’ W. c. Santa Maria. d. Madeira. e. Ilhas Selvagens. f. 31 e 32o O.
	12 (6 ( 2)

	1.4
	1.o Medir a distância no mapa. 2.o Estabelecer a proporção com a escala. 3.o Efetuar os cálculos. Distância real: 210 km, aproximadamente.
	10

	1.5
	Mapa B – o segmento de reta da escala é menor e representa a mesma distância real, o que mostra que a realidade foi reduzida mais vezes – escala menor.
	10

	1.6
e
1.7
	O vale do Douro, encaixado e inserido numa área montanhosa, é pouco povoado, predominando a 
ocupação agrícola com culturas em socalcos, enquanto na imagem E, o relevo é plano, predominado a ocupação urbana (densidade de edifícios de habitação e atividades económicas e vias de comunicação).
	12

	

	Grupo II
	36

	1.1
	1. Climas quentes. 2. Climas temperados. 3. Climas frios.
	6 (3 ( 2)

	1.2
	Gráficos termopluviométricos.
	2

	1.3
	a. Temperatura média anual. b. Amplitude de variação térmica anual. c. Precipitação. d. Estado do tempo. e. temperatura média mensal. f. Clima.
	12 (6 ( 2)

	1.4
	a. V. b. F. c. V. d. V. e. F. f. F. g. F. h. V.
	16 (8 ( 2)

	

	Grupo III
	50

	1.1
	a. Taxa de natalidade. b. Esperança média de vida. c. Taxa de mortalidade infantil. d. Índice sintético de fecundidade. e. Taxa de mortalidade.
	10 (5 ( 2)

	1.2
	TCN = TN (9,2‰) – TM (9,7‰) ⇔ 9,2 – 9,7 = –0,5 ⇔ TCN = –0,5‰ em 2011.
	4

	1.3
	2,1
	4

	1.4
	Aumento das despesas do estado e desequilíbrio nas contas da Segurança Social (ou outro relevante).
	4

	2.1
	0-4 anos: jovens. 15-64 anos: adultos. 65 anos ou mais: idosos.
	6 (3 ( 2)

	2.2
	a. Diminuição do n.o de jovens. b. Aumento do n.o de idosos, que ultrapassou o de jovens em 2000.
	6 (2 ( 3)

	2.3
	Redução da população jovem pela queda da natalidade e crescimento da população idosa pelo aumento da esperança média de vida.
	8

	2.4
	O crescimento da imigração travou a queda da natalidade e permitiu a chegada de população jovem.
	8

	

	Grupo IV
	60

	1.1
	a. Baixas pressões. b. Altas pressões. c. Baixas pressões. d. Altas pressões.
	8 (4 ( 2)

	1.2
	Nos centros de baixas pressões dá-se a subida de ar quente e muito húmido, nessas regiões. Ao subir, o ar arrefece, provocando a condensação do vapor de água e a formação de precipitação abundante.
	10

	1.3
	A circulação atmosférica desloca as massas de ar, o que faz com que a poluição seja transportada de umas regiões para outras do globo.
	6

	2.1
	A: Recursos piscícolas – renováveis se explorados com respeito pelo ritmo de renovação. B: Recursos 
hídricos – renováveis. C: Recursos do subsolo – não renováveis.
	6 (3 ( 2)

	2.2
	A: São recursos alimentares importantes que, em muitos países, constituem a base alimentar da 
população, sobretudo da mais pobre. A pesca gera emprego e riqueza. B: Os rios são reservatórios de 
água doce, usados como vias de comunicação, além de propiciarem boas condições para a agricultura. 
C: Os recursos geológicos são muito variados e têm inúmeras utilizações na indústria, na construção, na agricultura e na produção de energia. A sua exploração gera emprego e riqueza.
	12
(3 ( 4)

	2.3
	A: Sobre-exploração. B: Poluição das águas. C: Contaminação dos solos e das águas.
	6 (3 ( 2)

	2.4
	A: Regulamentação das artes de pesca e limitação das capturas em quantidade e tamanho, de modo a 
evitar as capturas de juvenis e de espécies em época de desova. B: Tratamento de águas residuais, para impedir o lançamento de resíduos poluentes nos cursos de água. C: Proteção das áreas mineiras, evitando a acumulação de escórias e o escoamento/infiltração de substâncias nocivas.
	12
(3 ( 4)

	Total
	200
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	Módulo inicial: A posição de Portugal na Europa e no Mundo

	Portugal, um território continental e insular, organizado administrativamente


Reforma da administração local (trabalho de grupo)

Objetivos

· Atualizar o número de concelhos e freguesias em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas.

· Debater vantagens e desvantagens da reorganização administrativa do território.

· Promover atitudes de cidadania ativa.

Concretização

1. Pesquisar sobre o atual número de concelhos e freguesias em Portugal e nas Regiões Autónomas.

2. Identificar as freguesias que foram agregadas em resultado da reforma da adminstração local e as eventuais alterações nos limites do concelho.

3. Definir a amostra e realizar uma pesquisa de opinião (questionários ou entrevistas) da população visada e de funcionários e/ou representantes da autarquia, sobre as vantagens e desvantagens 
resultantes da redução de freguesias no concelho.

4. Procurar informações sobre o tempo de deslocação de cada uma das localidades às sedes de 
freguesia e de concelho e representar essa informação num mapa da freguesia e num mapa do concelho.

5. Organizar a informação recolhida, incluindo gráficos e os mapas anteriores e atuais das freguesias e limites do concelho da escola.

6. Análise da informação e elaboração das conclusões.

7. Apresentação à turma sob a forma escolhida pelo grupo e discussão das conclusões.

Exemplos de questões para a elaboração do questionário

(selecionar adultos de várias idades e de ambos os sexos)

· Quanto tempo demorava nas deslocações à junta de freguesia?

· Quanto tempo demora agora?

· Qual a rapidez de resposta dos serviços antes?

· Qual a rapidez de resposta dos serviços agora?

· Quais são as principais dificuldades que sente decorrentes da mudança da sede da junta de 
freguesia?

· Quais as principais vantagens decorrentes da agregação das freguesias?

A CPLP na nossa escola (trabalho de grupo)

Objetivos

· Aprofundar conhecimentos sobre os países da CPLP.

· Promover o diálogo intercultural e os valores da solidariedade e cidadania.

Concretização

1. Dividir a turma em sete grupos, de modo a que cada um trabalhe sobre um dos países lusófonos (exceto Portugal).

2. Recolher informação sobre as características físicas, políticas, económicas e demográficas do país escolhido, incluindo uma seleção de notícias sobre o país.

3. Consultar os serviços administrativos da escola para obter o número de alunos oriundos de cada um desses países e a indicação da respetiva turma.

4. Selecionar uma amostra de alunos (que pode ser a totalidade, se forem poucos) para entrevistar.

5. Realizar as entrevistas, procurando saber as dificuldades de integração sentidas (língua, hábitos culturais e gastronómicos, etc.).

6. Organização e análise da informação recolhida e seleção do modo de apresentação à turma.

7. Apresentação à turma com a presença e breve testemunho dos alunos de cada um dos países 
trabalhados.

8. Convívio entre todos com partilha de músicas e especialidades gastronómicas dos diversos países.
	Tema I: A população utilizadora de recursos e organizadora de espaços

	Unidade 1: A população: evolução e contrastes regionais


Encontro com o INE (na escola/agrupamento ou em visita de estudo ao INE)

Objetivos

· Conhecer o trabalho do INE ao nível da recolha, tratamento e divulgação da informação estatística.

· Compreender a importância deste organismo oficial para o conhecimento sempre atualizado da realidade portuguesa e para a disciplina de Geografia.

· Aprender a utilizar o site oficial do INE em pesquisas e recolha de dados e na elaboração de mapas e gráficos.

Concretização

1. Contacto com o INE: marcação e definição do tipo de abordagem e assuntos a tratar.

2. Preparação dos alunos: exploração do site do INE, para que, pela experiência de utilizadores, possam elaborar questões sobre o trabalho e o papel do INE e colocar dúvidas práticas de utilização do site e suas aplicações de elaboração de gráficos, mapas e simulações.

3. Organização do encontro na escola/agrupamento (planeamento, aprovação, preparação do espaço, convites à direção, etc.) ou da visita de estudo.

4. Realização do encontro ou visita de estudo.

5. Avaliação da atividade.
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População portuguesa: que futuro? (trabalho de grupo)

Objetivos

· Caracterizar a situação demográfica atual, em Portugal.

· Conhecer as tendências de evolução da população portuguesa.

· Desenvolver capacidades de pesquisa, recolha, seleção, organização 
e representação de informação, utilizando as TIC.

· Produzir materiais para uma exposição na escola/agrupamento, que dê a conhecer à comunidade educativa a situação demográfica e suas tendências evolutivas.

Concretização

1. Organização de grupos de trabalho.

2. Definição dos tópicos que devem ser tratados:

A. Evolução da população residente e tendências futuras – movimentos da população (componente 
natural e migratória) e fatores que os influenciam.

B. Evolução da estrutura etária, fatores que a influenciam e seus efeitos nos indicadores de sustentabilidade demográfica e social.

C. Evolução da população ativa, estrutura do emprego e níveis de escolaridade.

D . Problemas sociodemográficos (situação atual e tendências futuras) e possíveis políticas e medidas a implementar.
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 uma lista de indicadores demográficos para os quais vão ser recolhidos dados estatísticos.

4. Recolha de dados estatísticos e de outro tipo de informação de âmbito nacional e, sempre que possível, regional.

5. Análise e organização da informação recolhida e sua representação em quadros, mapas, gráficos.

6. Elaboração de uma síntese das conclusões relativamente a cada tópico do trabalho, com base nos dados recolhidos e representados.

7. Apresentação à turma no suporte que o grupo decidir.

8. Divulgação na comunidade escolar, através de uma exposição/apresentação de trabalhos.
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Repórter local 1 (trabalho individual/de pares ou grupo)

Objetivos

· Conhecer a realidade demográfica local. 
· Desenvolver técnicas de trabalho de campo, como inquérito 
e entrevista.

Concretização

· Elaborar inquéritos e guiões de entrevista sobre aspetos essenciais da caracterização demográfica.

· Aplicar os inquéritos e realizar as entrevistas.

· Organização e representação gráfica dos dados recolhidos.

· Análise da informação.

· Elaboração de uma síntese conclusiva e da sua apresentação.

Sugestão de questionário: (os inquiridos deverão ter 15 anos ou mais)
	Inquirido(a)

	Género
	Idade
	Nível de escolaridade completo

	( F
	( M
	( 15-24
	( 25-39
	( 40-64
	( 65 e +
	( Nenhum
	( 2.o ciclo
	( 3.o ciclo

	
	
	
	
	
	
	( Secundário
	( Superior
	

	Se tem filhos:
	N.o de filhos:
	Planeia ter mais?
	( Não
	( Sim
	Quantos? ________

	
	( 1
	( 2
	Se respondeu não: Porquê?

	
	( 3
	( 4
	

	
	( + de 4
	

	Se não tem filhos:
	Planeia vir a ter?
	Com que idade?
	Quantos?

	Agregado familiar

	Constituído por:
	Profissão
	Rendimento mensal do agregado
	Habitação

	( Pai
	
	( Inferior a 800 €
	( Aparta.
	( Vivenda

	( Mãe
	
	( De 800 € a 1500 €
	( T0
	( T3

	( Filhos: N.o
	
	( 1500 € a 2500 €
	( T1
	( T4

	( Ascendentes: N.o
	
	( Superior a 2500 €
	( T2
	( T5

	· Já ouviu falar no problema do «envelhecimento demográfico»?
	( Sim
	( Não

	· Sabe do que se trata?
	( Sim
	( Não
	· É um problema que o(a) preocupe?
	( Sim
	( Não

	· Se respondeu sim: Porquê?

	· Outras questões.


	Tema I: A população utilizadora de recursos e organizadora de espaços

	Unidade 2: A distribuição da população


Do litoral ao interior (trabalho de pares/grupo)

Objetivos

· Comparar a densidade populacional de concelhos situados em diferentes sub-regiões.

· Desenvolver técnicas de elaboração e análise de mapas, incluindo a legenda.

· Utilizar as TIC na recolha de dados estatísticos.

Concretização

1. Calcular a densidade populacional de cada concelho do Grande Porto e da Beira Interior Norte.
	NUTS
III
	Concelho
	Número de
habitantes (2011)
	Área (km2)
	Densidade populacional
(Hab/km2)

	Grande Porto
	Espinho
	31 786
	21,1
	

	
	Maia
	135 306
	131,9
	

	
	Matosinhos
	175 478
	83,1
	

	
	Porto
	237 584
	62,4
	

	
	Póvoa de Varzim
	63 408
	41,4
	

	
	Valongo
	93 858
	82,2
	

	
	Vila do Conde
	79 533
	75,1
	

	
	Vila Nova de Gaia
	302 296
	149,0
	

	
	Gondomar
	168 027
	168,5
	

	
	Total
	1 287 276
	814,7
	

	

	Beira Interior Norte
	Almeida
	7228
	518,0
	

	
	Celorico da Beira
	7693
	247,2
	

	
	Figueira de Castelo Rodrigo
	6260
	508,6
	

	
	Guarda
	42 541
	712,1
	

	
	Manteigas
	3430
	122,0
	

	
	Meda
	5202
	286,1
	

	
	Pinhel
	9627
	484,5
	

	
	Sabugal
	12 544
	822,7
	

	
	Trancoso
	9878
	361,5
	

	
	Total
	104 403
	4062,6
	

	Censos 2011 – Resultados Provisórios e Anuário Estatístico das Regiões Norte e Centro 2011, INE, 2012.


2. Elaborar um diagrama de dispersão.
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Nota: 1.o Trace um eixo horizontal na base do papel milimétrico e coloque marcas de um em um centímetro.

2.o Escreva, no início do eixo, o valor mais baixo e o mais alto, no final do eixo.

3.o Indique, por baixo de cada marca, o valor correspondente.

4.o Marque, acima do eixo, um pontinho para o valor de cada concelho (a altura pode variar conforme o número de pontos com valores aproximados).

3. Definir as classes da legenda de modo a que reflitam a dispersão dos valores a representar.

4. Atribuir uma gradação de cores aos itens da legenda.

Título: 
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5. Pintar os concelhos das duas regiões de acordo com a legenda.

6. Comentar as diferenças que se evidenciam, tendo em conta os fatores que as motivam.

O concelho da escola/agrupamento:

1. Consultar, no site do INE, no item Publicações – População, o último Anuário Estatístico da Região (NUTS II) da escola/agrupamento, para recolher dados sobre a área e a população dos concelhos da respetiva sub-região (NUTS III).

2. Elaborar um quadro como o anterior mas com os concelhos da sub-região da escola.

3. Calcular a densidade populacional de cada concelho.

4. Fotocopiar de forma ampliada o mapa da sub-região (pág. 36 do Caderno de Atividades).

5. Pintar os respetivos concelhos de acordo com a legenda elaborada anteriormente.

6. Fazer fotografias que ilustrem os fatores favoráveis e/ou desfavoráveis à fixação demográfica no concelho.

7. Elaborar uma síntese que contextualize:

· a sub-região, a nível nacional;

· o concelho da escola/agrupamento a nível regional e sub-regional, referindo fatores explicativos, que devem ser ilustrados com as imagens recolhidas.

8. Construir uma apresentação em PowerPoint ou noutro suporte para apresentar o trabalho de grupo à turma.
	Tema II: Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites e potencialidades

	Unidade 1: Os recursos do subsolo
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Tema aglutinador: eficiência energética

Finalidade

· Sensibilizar e mobilizar a comunidade educativa para a racionalização do consumo de energia.

Eficiência energética e energias renováveis 
(trabalho de grupo)

Objetivos

· Descrever os problemas económicos e ambientais da utilização de combustíveis fósseis como principal fonte de energia.

· Indicar as vantagens das alterações da utilização de fontes endógenas e renováveis de energia.

· Identificar ações e comportamentos de redução do consumo energético.

· Utilizar as TIC na representação gráfica da informação.

· Iniciar a preparação do debate e sensibilização da população para o tema.

Concretização
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1. Selecionar dois ou três grupos para recolha e organização da informação que servirá para a orientação do debate (dois primeiros objetivos).
2. Dividir o resto da turma (em pares ou pequenos grupos) para a elaboração de um folheto com as vantagens da redução do consumo de energia e sobre comportamentos simples que contribuem para esse fim, ilustrados por imagens.
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3. Fazer a sua divulgação ampliando e afixando os folhetos nos espaços escolares, na junta de freguesia e noutros locais públicos.

4. Selecionar o folheto mais apelativo, reproduzi-lo e distribuí-lo à população (por exemplo, à porta de supermercados).

5. Divulgação à comunidade educativa (exposição/apresentação, publicação no site da escola, no jornal escolar, jornal e rádio locais, etc.).

Repórter local 2 (trabalho de grupo)

Objetivos

· Caracterizar a realidade local relativamente aos comportamentos de eficiência energética.

· Desenvolver técnicas de trabalho de campo, como observação direta, recolha de imagens e inquérito/entrevista.

· Utilizar as TIC na representação gráfica da informação.

Concretização

1. Realizar um inquérito sobre os hábitos domésticos de consumo e poupança de energia.

2. Definir o número de inquiridos, elaborar o questionário e aplicá-lo localmente.

3. Organização e representação gráfica dos dados recolhidos.

4. Análise da informação e elaboração de uma síntese conclusiva.

5. Apresentação à turma e divulgação à comunidade educativa.

Exemplos de questões para a elaboração do questionário

· Identificação do inquirido (idade, sexo).

· Caracterização da habitação (orientação solar das diversas divisões; existência de paredes e/ou vidros duplos; existência de portas e janelas calafetadas, existência de proteções solares nas divisões mais soalheiras;…).

· Características do consumo (disponibilidade de sistemas aquecimento/arrefecimento, de que tipo, frequência e ocupação dos locais onde são ligados; número e tipo de aparelhos elétricos utilizados e respetivo número de horas de operação diária;…).

· Hábitos de consumo (consumos em standby – número e tipo de aparelhos e durante quantas horas por dia; disponibilidade de lâmpadas de baixo consumo; tabela bi-horária; contador inteligente; luzes acesas e em que situações; utilização de duche ou banho de emersão; forma de transporte – transporte público, transporte próprio e, nesse caso, quantas pessoas de deslocam no mesmo automóvel…).

· Questão aberta: sugestão, por parte dos inquiridos, de duas formas exequíveis de redução do consumo de energia na sua habitação/família.

Debate: energia, ambiente e desenvolvimento sustentável
(na escola ou auditório da comunidade)

Objetivos

1. Debater a sustentabilidade económica e ambiental dos atuais consumos de energia.

2. Promover a participação cívica e o desenvolvimento de capacidades de moderação e argumentação.
Concretização

1. Organizar grupos para as diferentes tarefas (contactos, logística, apoio, moderadores, redação das conclusões, …).

2. Selecionar e convidar os elementos que constituem a mesa e a assistência (representantes dos 
diferentes órgãos e profissionais da escola, alunos, pais, autarquia, empresas e entidades locais…).

3. Elaborar um conjunto de questões orientadoras do debate.

4. Introduzir o debate com uma síntese da informação reunida nos dois trabalhos de grupo (através de uma apresentação em PowerPoint, Prezi ou outra) e introduzir uma ou várias questões orientadoras.

5. Concluir o debate com a síntese das principais conclusões (redação a cargo de dois alunos).

6. Divulgar publicamente as conclusões do debate (publicação no jornal escolar, no site da escola, no jornal ou na rádio local, etc.).

Exemplos de questões orientadoras

· O que torna um comportamento eficiente em energia?

· Existem comportamentos simples que levam a poupar energia no quotidiano? Quais?

· Que soluções energéticas existem na região? Potenciais recursos renováveis.

· As fontes de energia renovável têm também os seus contras?

· A inovação tecnológica responde aos problemas mundiais de energia: económico e ambiental?

· Até que ponto poderemos assentar os nossos consumos apenas nas energias renováveis?

O que tem sido feito para desenvolver novas fontes de energia?

	Tema II: Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites e potencialidades

	Unidade 2: A radiação solar


Portugal solar (Trabalho de grupo)

Objetivos

· [image: image36.png]


Caracterizar o território português quanto às potencialidades 
associadas à radiação solar.

· Desenvolver capacidades de pesquisa, recolha, seleção, organização e representação de informação relativa à radiação solar, insolação e temperatura.

· Concluir acerca das oportunidades de valorização da radiação solar em termos energéticos.
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Concretização

1. Organização da turma em grupos de trabalho. 
2. Definição dos tópicos que devem ser tratados:

A. distribuição da radiação solar no território nacional e seus fatores;
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B. variação espacial e sazonal da temperatura, em Portugal, e fatores que a influenciam;

C. potencial de valorização energética e turística da radiação solar.

3. Elaborar mapas representativos da radiação solar, insolação, variação da temperatura média anual e da amplitude de variação térmica anual.

Nota: Podem ser desenhados a partir do manual ou recolhidos em sites de organismos oficiais, como o Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) e a Agência Portuguesa do Ambiente (APA).

4. Análise das normais climatológicas de diferentes estações 
meteorológicas, no site do IPMA, para seleção de pelo menos cinco casos que evidenciem os principais contrastes na variação da temperatura, em Portugal (norte/sul; litoral/interior e efeito da altitude).

5. Recolher os dados de temperatura média mensal das estações selecionadas.

6. Elaborar um termograma de cada estação meteoro​lógica.
7. Localizar, no mapa, as estações meteorológicas selecionadas, indicando o respetivo nome e a 
latitude e longitude.
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8. Recolher e representar dados sobre:

· afluxo de turistas por NUTS II;

· produção de energia solar em Portugal e por NUTS II;

· normas de construção que têm em vista um melhor aproveita​mento solar e eficiência térmica.

9. Elaborar uma apresentação em PowerPoint ou noutro suporte com todos os materiais elaborados e sua análise sucinta, de modo a que sejam aplicadas as aprendizagens da unidade.

Repórter local 3 (trabalho de grupo)

Objetivos
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Conhecer a realidade local quanto à utilização de energia solar.

· Desenvolver técnicas de trabalho de campo, como observação direta, recolha de imagens e inquérito/entrevista.

· Desenvolver capacidade de orientação e localização, utilizando uma planta da cidade/freguesia.

Concretização

1. Definir percursos diferenciados para cada grupo.

2. Elaborar um inquérito sobre a utilização de dispositivos de aproveitamento solar nos edifícios.

3. Definir o número de inquiridos e as entidades oficiais a questionar (junta de freguesia, sobre edifícios e equipamentos de gestão autárquica – escolas, piscinas, sinalização rodoviária, etc.)

4. Efetuar o percurso: recolher imagens de equipamentos de aproveitamento solar e localizá-los na planta da cidade/freguesia.

5. Organização e representação gráfica e cartográfica dos dados/imagens recolhidos.

6. Análise da informação e elaboração de uma síntese conclusiva.

7. Apresentação à turma.

8. Divulgação à comunidade educativa (exposição/apresentação, publicação no site da escola, etc.).
	Sugestão de inquérito

	Habitação
	Aproveitamento solar
	( Não
	( Sim

	( Apartamento 
	( Térmico – finalidade:

	( Vivenda
	( Fotovoltaico:
	( Consumo próprio
	( Consumo próprio e colocação na rede

	Edifícios públicos
	

	( Serviços autárquicos
	Aproveitamento solar:
	( Não
	( Sim
	-»
	( Térmico
	( Fotovoltaico

	( Piscina municipal
	Aproveitamento solar:
	( Não
	( Sim
	-»
	( Térmico
	( Fotovoltaico

	( Outros
	Aproveitamento solar:
	( Não
	( Sim
	-»
	( Térmico
	( Fotovoltaico

	· O aproveitamento solar traz vantagens económicas?

	( Não
	porquê?

	( Sim
	Quais?

	· Outras questões


	Tema II: Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites e potencialidades

	Unidade 3: Os recursos hídricos


Visita de estudo ao IPMA

Objetivos
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Conhecer o trabalho desenvolvido pelo IPMA, em particular no que respeita à previsão do estado do tempo e avisos à população e atividades económicas.

· Compreender a importância deste organismo oficial para o conhecimento do estado do tempo e do clima e para a disciplina de Geografia.

· Tomar contacto com os instrumentos e sistemas de observação e 
recolha de informação que permitem a previsão do estado do tempo e a caracterização do clima em Portugal.

· Aprender a utilizar o site oficial do IPMA em pesquisa e recolha de dados e na elaboração de mapas e gráficos.

Concretização

1. Contacto com o IPMA: marcação e definição do tipo de abordagem e assuntos a explorar.

2. Preparação dos alunos: exploração do site do IPMA, levantamento de dúvidas sobre os instrumentos de recolha de informação meteorológica e a forma como permitem prever o estado do tempo (como se elabora uma carta meteorológica, como se faz a análise através de imagens de satélite, etc.).

3. Elaboração do guião da visita de estudo tendo em conta o tipo de assuntos acordado com o IPMA.

4. Realização da visita.

5. Avaliação da atividade.
Repórter local 4 (trabalho de pares ou de grupo)

Objetivos

· Caracterizar os recursos hídricos da região quanto às disponibilidades hídricas e ao estado dos 
cursos de água.

· Caracterizar as condições de abastecimento, controlo de qualidade e drenagem de águas residuais no concelho em que se insere a escola.

· Desenvolver técnicas de trabalho de campo, como observação direta, recolha de imagens, entrevistas.

· Desenvolver a capacidade de orientação e localização, utilizando um mapa topográfico ou planta da região.

Concretização
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1. Organização dos pares/grupos e divisão da turma para o desenvol​vimento dos objetivos 1 e 2.

2. Grupos de trabalho para o desenvolvimento do primeiro objetivo:

a. Procurar informação sobre os recursos hídricos existentes na região (superficiais e subterrâneos).

b. Selecionar os recursos a visitar pelo grupo.

c. Caracterização do estado das águas e das margens, com identifi​cação de eventuais áreas poluídas (com medição da qualidade da água – PH, níveis de fósforo, azoto, nitratos).

d. Identificação das principais fontes de poluição, com eventuais 
entrevistas.

e. Registo fotográfico ou em vídeo das observações efetuadas.

f. Organização da informação e das imagens recolhidas.

g. Representação cartográfica dos pontos críticos relativamente aos recursos hídricos da região.

h. Análise da informação e elaboração de uma síntese conclusiva.

3. Grupos de trabalho para o desenvolvimento do segundo objetivo:

a. Pesquisa de informação sobre a percentagem de população servida pelas redes de abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais no concelho, no site da câmara municipal e ou no seu departamento de ambiente.

b. Identificar as estações de tratamento de água existentes no concelho e caracterizar o controlo de qualidade existente (verificar eventuais diferenças na frequência das análises, parâmetros avaliados, resultados encontrados).

c. Caracterizar os sistemas de tratamento de águas residuais.

d. Representar, num mapa local, as áreas servidas e não servidas pelas redes de drenagem e trata​mento de águas residuais e identificar áreas vulneráveis à poluição superficial e subterrânea.

e. Recolha de imagens representativas das informações recolhidas.

f. Organização da informação e das imagens recolhidas.

g. Análise da informação e elaboração de uma síntese conclusiva.

4. Apresentação à turma da forma escolhida pelo grupo.

5. Divulgação à comunidade educativa (exposição/apresentação, publicação no site da escola, no jornal escolar, jornal e rádio locais, etc.).
	Tema II: Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites e potencialidades

	Unidade 4: Os recursos marítimos


Litoral: troço a definir (Visita de estudo)

Objetivos

· Conhecer um troço do litoral português e as características da linha de costa.

· Desenvolver capacidades de observação direta e interpretação da paisagem.

Sugestão

Elaboração de um guião da visita de estudo, de acordo com a área escolhida, que inclua:

· localização da área a visitar;

· indicação dos aspetos a observar e a registar (tipo de costa, intervenções humanas, etc.);

· elaboração de um esboço da paisagem, realçando e identificando características da linha de costa e formas do litoral;

· recolha de fotografias de aspetos significativos da linha de costa.

Fotomapa do litoral (Trabalho de grupo)

Objetivos

· Consolidar as aprendizagens sobra as características da linha da linha de costa portuguesa.

· Representar cartograficamente casos significativos e diferenciados da linha de costa portuguesa.

· Utilizar as TIC na pesquisa e recolha de imagens sobre troços significativos da linha de costa.

Concretização

1. Organizar grupos de trabalho.
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2. Identificar os principais troços de costa de praia e de costa de arriba (alta, baixa e morta), com base no manual (págs. 198 e 199).
3. Pesquisar e recolher imagens dos troços identificados e dos principais acidentes do litoral português.

4. Cartografar as características da linha de costa, assinalando os locais a que se referem as imagens recolhidas (pode ser ampliada a base do mapa de Portugal da pág. 52).

5. Ampliar as áreas dos principais acidentes da linha de costa, mantendo a ligação ao mapa base.

6. Ilustrar as áreas ampliadas com as imagens recolhidas.
Repórter local 5 (trabalho de pares ou grupo)

Objetivos

· Conhecer a realidade local sobre a comercialização e consumo de produtos de pesca e aquicultura.

· Desenvolver técnicas de trabalho de campo (observação direta e registo de informação, inquérito/entrevista) e capacidades de comunicação e interação com os agentes locais.

· Valorizar a integração de peixe na dieta alimentar.

· Desenvolver a consciência ambiental como consumidor de peixe.

Concretização

1. Organização dos pares/grupos.

2. Definir os estabelecimentos de venda de peixe a visitar (mercado municipal, supermercado, hipermercado).

3. Elaborar uma lista dos aspetos a observar/registar sobre as espécies piscícolas comercializadas.

4. Elaboração de um inquérito ao consumidor sobre hábitos de consumo de peixe.

5. Organização e representação gráfica e cartográfica dos dados/imagens recolhidos.

6. Análise da informação e elaboração de uma síntese conclusiva.

7. Apresentação à turma.

Sugestões
	Aspetos a observar/registar

	Espécie
	Origem
	Informação sobre a arte de pesca
	Certificado de
compra na lota

	
	Mar: capturada no…
	Aquicultura (país)
	
	

	Carapau
	
	
	( Não
	( Sim – ____________
	( Sim
	( Não

	Sardinha
	
	
	( Não
	( Sim – ____________
	( Sim
	( Não

	Pescada
	
	
	( Não
	( Sim – ____________
	( Sim
	( Não

	Robalo
	
	
	( Não
	( Sim – ____________
	( Sim
	( Não

	
	
	
	( Não
	( Sim – ____________
	( Sim
	( Não

	
	
	
	( Não
	( Sim – ____________
	( Sim
	( Não

	Nota: Apresentar linhas de acordo com as espécies em venda.

	Inquérito ao consumidor(a)

	Género
	Idade
	Consome peixe?

	( F
	( M
	( <15
	( 15-24
	( 25-39
	( 40-64
	( 65 e +
	( Sim
	( Não

	Se consome peixe:
	( < 1 vez/semana
	( 1-3 vezes/semana
	( + de 3 vezes/semana

	Ordem de preferência
	Espécies que mais consome

	Cozido ____o
	1.a
	( Fresco
	( Cong.
	( Salg./sec./fum.
	( Conserva

	Grelhado____o
	2.a
	( Fresco
	( Cong.
	( Salg./sec./fum.
	( Conserva

	Frito ____o
	3.a
	( Fresco
	( Cong.
	( Salg./sec./fum.
	( Conserva

	Outro: __________  ____o
	4.a
	( Fresco
	( Cong.
	( Salg./sec./fum.
	( Conserva

	

	Costuma reparar na origem do peixe fresco que compra?
	( Sim
	( Não

	Sabe que há espécies que são sobre-exploradas?
	( Sim
	( Não

	Costuma verificar o tamanho mínimo permitido na captura do peixe que compra?
	( Sim
	( Não

	Repara na técnica de captura que foi utilizada na pesca do peixe que compra?
	( Sim
	( Não
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Grupo I
	Quadro I

	Censos
	População
residente

	1960
	8 889 392

	1970
	8 611 125

	1981
	9 833 014

	1991
	9 867 147

	2001
	10 356 117

	2011
	10 562 178

	INE, 2012.


1. Considere os valores do quadro I.

1.1 Descreva a evolução da população residente em Portugal, de 1960 a 2011.

1.2 Justifique a variação registada de:

a. 1960 a 1970;

b. 1970 a 1981;

c. 1991 a 2001.
2. Observe a Fig. 1, que representa a evolução da taxa de crescimento efetivo e suas componentes em Portugal e em duas regiões, de 2000 a 2010.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Fig. 1
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2.1 Selecione, na chave, a definição que corresponde a cada uma das variáveis da Fig. 1.

2.2 Justifique a variação, em Portugal, da:

a. taxa de crescimento natural;

b. taxa de crescimento efetivo.

2.3 Compare as regiões Norte e Algarve quanto à evolução da:

a. taxa de crescimento natural;

b. taxa de crescimento migratório.

2.4 Justifique o facto de, entre 2000 e 2010:

a. o Norte ter perdido população;

b. o Algarve ter sido a região com maior aumento de população.

Grupo II
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1. Observe, na Fig. 2, a evolução da estrutura etária 
da população residente em Portugal de 2001 para 2011.

1.1 Descreva a evolução que se verificou no 
grupo etário dos:

a. jovens;

b. adultos;

c. idosos.

1.2 Justifique o envelhecimento demográfico 
evidenciado na base e no topo da pirâmide.

1.3 Indique dois efeitos desse envelhecimento 
na população ativa.
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2. Observe, na Fig. 3, a distribuição da proporção de jovens (A) e de idosos (B), por NUTS III em 2011.

2.1 Identifique as regiões com maior percentagem de:

a. jovens (> 13,8%);

b. idosos (> 24,4%).

2.2 Associe cada afirmação seguinte a um dos mapas, A ou B. 
a. Contraste entre o litoral 
(valores mais altos) e o
 interior (valores mais baixos).
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b. Contraste entre o litoral 
(valores mais baixos), e o 
interior (valores mais altos).

c. A taxa de natalidade e o índice sintético de fecundidade são mais altos nas Regiões Autónomas e na generalidade das NUTS III do litoral.

d. O índice de dependência de jovens é mais alto nas Regiões Autónomas e na generalidade das NUTS III do litoral.

e. A taxa de mortalidade é mais elevada nas NUTS III do interior, acompanhando os maiores índices de envelhecimento.
Grupo III
1. Considere as fórmulas A, B, C e D.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



	Quadro II

	Índice de:
	2001
	2011

	· dependência de jovens
	23,6
	22,6

	· dependência de idosos
	24,1
	29,0

	· sustentabilidade potencial
	4,1
	3,4

	· longevidade
	41,4
	47,9

	Censos 2011, INE, 2012.


1.1 Identifique o indicador demográfico associado a cada uma das fórmulas A, B, C e D.

1.2 Explicite o significado dos indicadores A e D. 
1.3 Descreva a evolução dos indicadores do Quadro II.

1.4 Justifique a evolução do índice de: 
a. dependência de jovens;

b. sustentabilidade social. 
1.5 Relacione a evolução do índice de sustentabilidade 
potencial com a do índice de longevidade.

1.6 Comente a situação demográfica evidenciada no Quadro II, referindo os principias problemas sociodemográficos que ela levanta.

2. Selecione, com base na Fig. 4 (que representa a evolução da estrutura do emprego, em Portugal), a única opção correta, para cada afirmação seguinte.
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Fig. 4

2.1 O setor que sofreu maior redução engloba atividades como:

A. comércio, restauração e uma enorme variedade de serviços.

B. produção de energia, indústria, construção e obras públicas.

C. agricultura, pesca, silvicultura, extração de recursos do subsolo, etc.

D. agricultura, pesca, extração de recursos geológicos e sua comercialização.

2.2 A evolução do setor terciário deveu-se essencialmente à:.
A. crise económica que fez crescer serviços comuns e pequenos negócios.

B. expansão e diversificação do comércio e dos serviços nas mais diversas áreas.

C. terciarização da economia de Lisboa, Madeira e Algarve, devido ao turismo.

D. ampliação da rede de serviços de saúde e apoio social em todo o interior.

Grupo IV

1. Leia atentamente o Doc. 1, que se refere à evolução do número de famílias clássicas segundo a sua dimensão, em Portugal, de 2001 a 2011.
	Doc. 1
	Mais famílias, mas cada vez mais pequenas

	Entre 2001 e 2011, em Portugal, deu-se um aumento do número de famílias clássicas em cerca de 11%, atingindo as 4 043 726. Porém, a sua dimensão média diminuiu, passando de 2,8 para 2,6.

As Regiões Autónomas e o Norte, com 3,0 elementos por família, apresentam os valores mais altos. Lisboa, Alentejo e Algarve, têm as famílias menores, com 2,4 pessoas.

As famílias clássicas constituídas por um só elemento têm vindo a aumentar e representavam cerca de 21% do total de famílias, em 2011. Destas, a maioria é constituída por uma pessoa idosa (10% do total de famílias clássicas).
Geograficamente as famílias unipessoais concentram​‑se predominantemente nos territórios do interior, que observam, em geral, elevados índices de envelhecimento.
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	Adaptado de Censos 2011, INE, 2012.


1.1 Identifique, no gráfico, a percentagem de famílias com 2 e 5 ou mais pessoas, em:

a. 1991;

b. 2001;

c. 2011.

1.2 Contextualize a informação do documento na tendência de envelhecimento demográfico em Portugal.

1.3 Demonstre a importância de inverter o sentido de evolução da dimensão média das famílias em Portugal, sugerindo medidas que possam promover essa alteração.

2. Considere a afirmação:

«Valorizar a população ativa significa investir no principal recurso de desenvolvimento de um país ou região. Esse é um passo indispensável para que Portugal se aproxime dos níveis comunitários e possa tornar-se mais competitivo na Europa e no mundo.»

2.1 Comente a afirmação, indicando três medidas que promovam a valorização da população ativa.

FIM
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Critérios de correção do 1.o teste de avaliação

	QUESTÕES
	Pontuação

	Grupo I
	60

	1.1
	Crescimento significativo de 8,9 milhões para 10,6 milhões. De 1960 para 1970, um decréscimo populacional, compensado, nos anos 70, por um aumento de 1,2 milhões de habitantes. Fraco crescimento nos anos 80, seguido de um aumento significativo nas décadas seguintes, atingindo-se os 10,6 milhões de habitantes em 2011.
	10

	1.2
	a. Maior surto emigratório da nossa história, para os países da Europa Ocidental, sobretudo França e Alemanha.

b. Retorno de milhares de portugueses das ex-colónias.

c. Grande crescimento da imigração.
	12
(3 ( 4)

	2.1
	T. C. natural: B; T. C. migratório: E; T. C. efetivo: A.
	6 (3 ( 2)

	2.2
	a. Descida da taxa de natalidade e manutenção da taxa de mortalidade. b. O aumento até 2002 e a queda, a partir daí, deveram-se à evolução da TCM, uma vez que a TCN registou valores próximos do zero.
	10
(2 ( 5)

	2.3
	a. Redução no Norte (0,36 para 0,02) e aumento no Algarve (-0,06 para 0,08). b. Redução no Norte (0,26 para -0,14) e no Algarve, mas com valores superiores e sempre positivos (2,05 – 0,75).
	10

	2.4
	a. No Norte, a TCE tornou-se negativa, em resultado do valor muito baixo da TCN e negativo da TCM. b. No Algarve, a TCN e a TCM positivas permitiram uma TCE também positiva, resultando no maior aumento demográfico a nível regional.
	12
(2 ( 6)

	

	Grupo II
	42

	1.1
	a. Diminuiu. b. Diminuiu nas classes dos 15 a 34 anos e aumentou nas seguintes. c. Aumentou.
	6 (3 ( 2)

	1.2
	Na base: diminuição da taxa de natalidade. No topo: aumento da esperança média de vida e da longevidade.
	5

	1.3
	Diminuição e envelhecimento da população ativa.
	8

	2.1
	a. Cávado, Tâmega, P. Setúbal, Açores, Madeira, Ave, G. Porto, Entre Douro e Vouga, Baixo Vouga, Baixo Mondego, 
Dão-Lafões, Pinhal Litoral, Oeste, G. Lisboa, Lezíria do Tejo e Algarve. b. T. Montes, Beira Int. Norte e Sul, S. Estrela e 
Pinhal Int. Norte e Sul, Cova da Beira, Alto Alentejo, Baixo Alentejo e Alentejo Central.
	13
(8 ( 5)

	2.2
	a. A. b. B. c. A. d. A. e. B.
	10

	

	Grupo III
	52

	1.1
	A. Índice de sustentabilidade potencial. B. Índice de dependência de jovens. C. Índice de envelhecimento.

D. Índice de longevidade.
	4
(4 ( 1)

	1.2
	A. Número de ativos por cada idoso. D. Número de pessoas com 75 ou mais anos por cada 100 idosos.
	6

	1.3
	O índice de dependência de jovens diminuiu e o índice de dependência de idosos aumentou, assim como o índice de longevidade. O índice de sustentabilidade potencial diminuiu.
	8
(4 ( 2)

	1.4
	a. Deve-se à diminuição da população jovem. b. Deve-se, sobretudo, ao aumento do n.o de idosos.
	6 (2 ( 3)

	1.5
	A maior longevidade aumenta o número de idosos, o que faz diminuir o número de ativos por idoso. Por isso, ao aumento da longevidade, associa-se a diminuição do índice de sustentabilidade potencial.
	8

	1.6
	O quadro evidencia o envelhecimento da população portuguesa, que levanta problemas como: a redução da população jovem; a diminuição e envelhecimento da população ativa, o que dificultará a adaptação às novas exigências tecnológicas e de mercado e o crescimento económico; o aumento do número de dependentes idosos, que reduz o índice de sustentabilidade social, que se traduz num aumento do desequilíbrio entre as receitas e a despesas da Segurança Social, pondo em risco a sustentabilidade do sistema.
	12

	2.
	2.1 C. 2.2 B.
	8 (2 ( 4)

	

	Grupo IV
	46

	1.1
	a. 26% e 15%. b. 28% e 10%. c. 32% e 7%.
	12 (3 ( 4)

	1.2
	O envelhecimento demográfico é, em grande medida, efeito da descida da taxa de natalidade. Por isso, evidencia-se na redução do número de famílias de 4 e mais pessoas e pelo aumento do número de famílias de duas pessoas (casais idosos cujos filhos já saíram de casa, casais jovens que adiam o nascimento do 1.o filho e famílias monoparentais de filho único) e de famílias unipessoais que, na sua maioria, são de idosos sós, sobretudo nas regiões do interior, onde o índice de envelhecimento é maior.
	10

	1.3
	É essencial travar o envelhecimento demográfico para garantir a sustentabilidade social, melhorando a relação entre população ativa e idosa, de modo a conseguir um equilíbrio entre receitas e despesas do Estado e, ao mesmo tempo, rejuvenescer a população ativa, tornando-a mais produtiva. Para tal, há que promover a natalidade, com medidas que favoreçam os casais que têm mais do que um ou dois filhos e apoiem as famílias numerosas, com medidas que facilitem a conciliação da vida familiar e profissional (flexibilização de horários, creches no local de trabalho, etc.) e apoiem financeiramente (abonos de família, redução de impostos, etc.), bonificações nas tarifas de água e energia, promoção do emprego estável e bem remunerado.
	12

	2.1
	É a população ativa que produz riqueza e sustenta a população dependente. Quanto mais qualificada, mais produtiva e capaz de promover o crescimento económico será. Em Portugal, essa qualificação situa-se abaixo dos níveis comunitários, dificultando a modernização e a competitividade. Assim, é importante valorizar a população ativa, promovendo o seu rejuvenescimento e implementando medidas como o alargamento da oferta de ensino profissional e sua articulação com as empresas e da oferta de formação que permita a aprendizagem ao longo da vida (ou outras medidas relevantes).
	12

	Total
	200
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Grupo I
1. Observe a Fig. 1, que representa as unidades geomorfológicas do território de Portugal Continental.

1.1 Identifique as unidades geomorfológicas assinaladas.
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1.2 Caracterize a unidade A do ponto de vista morfológico.

1.3 Relacione o processo de formação da unidade C com o tipo de rocha que nela predomina.
2. Considere o Doc. 1
	Doc. 1
	Termalismo na região Dão-Lafõesas

	O termalismo assume uma importância significativa na Região Dão-Lafões e constitui um dos produtos turísticos reconhecidos pelo enorme potencial no aproveitamento dos recursos endógenos da região. 
Estas estâncias, devido à sua localização, podem assumir um papel importante como fator de desenvolvimento do turismo a nível do interior, contribuindo para a atenuação das assimetrias regionais. Mas, aquando da escolha de uma estância termal em detrimento de outra, o termalista decide não só em função dos serviços que oferece o balneário termal mas também de um outro conjunto de fatores ou facilidades que poderá encontrar numa estância termal.

	Adaptado de O Turismo de Saúde e Bem-estar Como Fator de Desenvolvimento:
Estudo da Região Dão Lafões J. Antunes, ESTIPV, 2010.


2.1 Mencione a unidade geomorfológica correspondente à região Dão-Lafões.

2.2 Apresente três exemplos de atividades que ilustrem a afirmação sublinhada.

2.3 Explique a importância da diversificação da oferta nas estâncias termais para o desenvolvimento de regiões como aquela a que se refere o Doc. 1.

Grupo II

1. Leia, atentamente, o Doc. 2.
	Doc. 2
	De importador a exportador de gasóleo

	Com o fim do projeto de conversão das refinarias de Sines e Matosinhos, Portugal aumentou a capaci​dade de produção de gasóleo. Antes, o país era importador deste tipo de combustível. A partir de agora, é autossuficiente e passa a ter capacidade exportadora. A fatura energética do país vai baixar e haverá também um impacto positivo no défice externo, um dos maiores problemas da economia portuguesa. 
É necessário encontrar um «mix» entre as fontes fósseis e renováveis que permita diminuir o mais possível a dependência do país. Estamos no bom caminho mas é necessário continuar a caminhar.

	Adaptado de Diário Económico, 17/01/2013.


1.1 Caracterize a «fatura energética» portuguesa considerando as principais fontes de energia utilizadas.

1.2 Explique porque é que o fim do projeto a que se refere o Doc. 2 permite reduzir a fatura energética do país.

1.3 Demonstre o esforço desenvolvido nos últimos anos em Portugal para atingir o objetivo de reduzir a dependência energética do exterior.

2. Selecione a opção que completa corretamente as afirmações seguintes.

2.1 A indústria extrativa, em Portugal, debate-se com a concorrência internacional devido:

A. às emissões de gases poluentes para a atmosfera, que agravam o efeito de estufa.

B. à fraca competitividade nos mercados externos, pelo elevado custo da mão de obra.

C. ao domínio do mercado por multinacionais, com custos de produção mais elevados.

D. aos elevados custos da extração, devido à localização das jazidas em áreas protegidas.

2.2 A melhoria da competitividade da indústria extrativa passa pela promoção:

A. da recuperação e requalificação ambiental das minas e pedreiras desativadas.

B. do aumento da exportação dos minérios metálicos, gerando maior valor acrescentado.

C. da qualificação e certificação das empresas a fim de reduzir os custos de exploração.

D. do redimensionamento das empresas, melhorando as capacidades técnicas e de gestão.

2.3 A potencialização dos recursos energéticos passa por incentivos:

A. à redução da utilização da energia geotérmica, muito poluente para a atmosfera.

B. ao aumento da importação de combustíveis fósseis e a mais parceiros comerciais.

C. ao aperfeiçoamento de tecnologias menos poluentes e que utilizem recursos endógenos.

D. à prospeção de novas áreas do território para a identificação e reativação de minas.
Grupo III

1. Observe as Figs. 2 e 3 que representam, respetivamente, a distribuição da radiação global média ao longo do ano e da temperatura média anual em três cidades.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



1.1 Caracterize a distribuição anual da radiação global e da temperatura média nas três cidades, comparando as Figs. 2 e 3.

1.2 Explique a variação anual da radiação global e da temperatura no nosso país.

2. Considere os dados do Quadro I.

	Quadro I
Média das temperaturas

	Estação
	Latitude
	Altitude
	Temp. máx. (oC)
	Temp. mín. (oC)
	Temp. méd. (oC)
	ATA

	Porto
	41o 08’ N
	93
	19,8
	9,0
	14,4
	

	Faro
	37o 01’ N
	8
	24,0
	12,2
	17,8
	

	Viseu
	40o 40´ N
	443
	20,2
	6,2
	13,0
	

	Penhas Douradas
	40o 19’ N
	1383
	17,2
	2,4
	8,9
	

	Castelo Branco
	39o 48’ N
	384
	24,6
	7,9
	15,6
	

	Figueira da Foz
	40o 08’ N
	12
	19,2
	10,1
	15,0
	

	IPMA, 2012.


2.1 Preencha a última coluna do Quadro I, calculando a amplitude de variação térmica anual nas diversas estações.

2.2 Assinale as principais diferenças das duas estações cuja temperatura média é mais próxima.

2.3 Justifique as diferenças encontradas na resposta anterior.

2.4 Explique os valores médios de temperatura registados em Penhas Douradas.
Grupo IV

1. O mapa da Fig. 4 representa a distribuição da radiação solar global anual na Europa.
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Fig. 4

1.1 Avalie as potencialidades do nosso país no contexto europeu, no que respeita à radiação solar.

1.2 Mencione duas formas de utilização da energia solar.

1.3 Discuta o aproveitamento energético da radiação solar que tem sido feito em Portugal, comparado com outros países europeus.

1.4 Exponha, relativamente ao aproveitamento da energia solar:

a. dois benefícios económicos;

b. dois constrangimentos.

2. O turismo é a atividade económica que mais beneficia da excelente reputação climática de Portugal e uma das razões que atrai anualmente um grande número de estrangeiros ao nosso país.

2.1 Desenvolva a afirmação anterior tendo em conta os efeitos económicos da atividade turística.

FIM
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Critérios de correção do 2.o teste de avaliação

	QUESTÕES
	Pontuação

	Grupo I
	60

	1.1
	A – Maciço Hespérico. B – Orlas Sedimentares (ocidental e meridional). C – Bacias do Tejo e Sado.
	10

	1.2
	É atravessado pela Cordilheira Central e separa duas áreas de relevo diferente no território: o norte, mais montanhoso, com planaltos e vales profundos e encaixados; o sul, mais plano, onde predomina a peneplanície alentejana.
	12
(3 ( 4)

	1.3
	As bacias do Tejo e Sado formaram-se pela deposição de sedimentos marinhos e sedimentos de origem continental, pelo que nela predominam as rochas sedimentares detríticas (areias, arenitos, argila).
	6
(3 ( 2)

	2.1
	Maciço Hespérico.
	10

	2.2
	Atividades de lazer, programas de bem-estar, serviços de apoio e atividades para as crianças.
	10

	2.3
	A diversificação da oferta permite abarcar um público mais vasto e contribui para o desenvolvimento das regiões, dinamizar atividades a montante e a jusante e gerar emprego direto e indireto.
	12
(2 ( 6)

	

	Grupo II
	40

	1.1
	As principais fontes de energia utilizadas são os combustíveis fósseis, de que Portugal é deficitário, o que explica a nossa elevada fatura energética, já que é importada a totalidade das fontes de energia fósseis.
	9
(3 ( 3)

	1.2
	A produção de gasóleo faz-se a partir da refinação do petróleo, acrescentando-lhe valor. Como o doc. dá conta de que Portugal não só poderá deixar de importar gasóleo como poderá mesmo passar a exportar, isso significa que, a fatura energética reduzirá pela diminuição das importações e pelo aumento das exportações.
	10

	1.3
	Portugal tem vindo a aumentar a utilização dos recursos energéticos renováveis, os de que dispõe e que já representam mais de metade das fontes usadas para a produção de eletricidade, reduzindo assim a dependência do exterior.
	10

	2.
	2.1 – B. 2.2 – D. 2.3 – C.
	11

	

	Grupo III
	42

	1.1
	A distribuição anual da radiação global e a da temperatura são coincidentes. Ambas apresentam uma variabilidade sazonal acentuada, registando os valores mais elevados nos meses de verão e os valores mais baixos nos meses inverno.
	4
(4 ( 1)

	1.2
	A temperatura do ar depende da radiação solar que incide sobre o território e esta depende do movimento de translação da Terra, que faz variar o ângulo de incidência dos raios solares e a duração dos dias e das noites. 
Ambas são maiores no verão, porque os raios solares incidem com menor inclinação na latitude de Portugal e porque os dias são maiores, aumentando o tempo de exposição à radiação solar. São mais baixas no inverno porque a radiação solar atinge o território português com maior inclinação e os dias são menores.
	6

	2.1
	Porto: 10,8 oC; Faro: 11,8 oC; Viseu: 14,0 oC; P. Douradas: 14,8 oC; C. Branco: 16,7 oC; F. Foz: 9,1 oC.
	6

	2.2
	As estações são Castelo Branco e Figueira da Foz. A primeira regista verãos mais quentes e invernos mais rigorosos e, portanto, maior amplitude de variação térmica anual.
	6
(2 ( 3)

	2.3
	Apesar de se situarem praticamente à mesma latitude e de apresentarem valores semelhantes de temperatura média anual, apresentam diferenças acentuadas, o que se explica pela localização das duas cidades: Figueira da Foz, no litoral, recebe a influência do oceano, que ameniza as temperaturas; Castelo Branco, afastada do mar, recebe a influência de ventos continentais, que acentuam os contrastes sazonais da temperatura.
	8

	2.4
	O relevo influencia a variação da temperatura pela altitude, levando à sua diminuição em cerca de 0,6 oC por cada 100 m. P. Douradas localiza-se a 1383 m de altitude, o que explica as temperaturas médias mais baixas do que as restantes estações.
	12

	

	Grupo IV
	58

	1.1
	A radiação solar global anual que atinge o nosso território é bastante superior à média europeia e poucos são os países da Europa que recebem valores de radiação solar como o nosso.
	12
(3 ( 4)

	1.2
	A energia solar pode ser utilizada como fonte de energia térmica ou elétrica, através de sistemas de conversão térmica, como os das centrais de turbina a vapor que utilizam a energia solar como fonte de calor, ou através dos sistemas fotovoltaicos que convertem a radiação solar diretamente em eletricidade.
	12

	1.3
	Em Portugal, o aproveitamento da energia solar tem vindo a crescer, tanto no aproveitamento térmico como no fotovoltaico. No entanto, as potencialidades não são suficientemente aproveitadas e há vários países europeus com recursos solares inferiores que desenvolveram bastante mais o aproveitamento deste recurso.
	12

	1.4
	a. A redução das importações de combustíveis fósseis, que fará diminuir a dependência energética do exterior; aumento do emprego, uma vez que dinamiza várias atividades ligadas à produção de energia solar e construção e instalação da necessária tecnologia. b. A variabilidade da radiação solar, que é interrompida durante a noite e diminui consideravelmente na época de maior consumo energético; a exigência de grandes investimentos de capital para a produção de eletricidade e a necessidade de ocupação de vastas áreas próximo das grandes áreas urbanas a abastecer, de modo a reduzir as perdas no processo de transporte.
	12

	2.1
	O turismo gera emprego direto, proporciona a entrada de divisas e induz efeitos multiplicadores que se refletem no desenvolvimento de outras atividades como o comércio, os transportes ou o artesanato.
	10

	Total
	200



Grupo I
1. No estado líquido, sólido ou gasoso, a água está presente em todo o Planeta. Evaporada dos oceanos, aí regressa no termo de um ciclo ininterrupto.

1.1 Identifique o processo a que se refere a afirmação anterior.

1.2 Descreva-o explicando os diferentes fenómenos que nele ocorrem.

2. Observe a Fig. 1, que representa o movimento do ar em dois centros de pressão atmosférica, no hemisfério norte.
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Fig. 1
2.1 Identifique cada um dos centros de pressão atmosférica, assinalando corretamente as letras 
A (altas pressões) e B (baixas pressões) no centro de cada imagem.

2.2 Represente, esquematicamente, a forma como o ar circula (na horizontal e na vertical) em cada um dos centros barométricos.

2.3 Explique o estado de tempo associado a cada um dos centros de pressão representados.

2.4 Corrija as afirmações incorretas.

a. Qualquer precipitação relativamente abundante é devida a um movimento ascendente do ar.

b. Os centros de pressão de origem térmica dão origem a precipitações convectivas.

c. As precipitações frontais decorrem da subida rápida do ar pelo contacto com a superfície da Terra muito quente.

d. Nas frentes frias, as precipitações são mais intensas, de tipo aguaceiro, enquanto nas frentes quentes são menos intensas mas contínuas e de maior duração.

e. As precipitações orográficas formam-se por ação do relevo e são mais frequentes nas vertentes abrigadas dos ventos.

Grupo II

1. Observe a Fig. 2 e selecione a opção correta para completar as afirmações seguintes.
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Fig. 2 Situações meteorológicas ocorridas em Portugal

1.1 Na situação meteorológica I o estado do tempo previsível é de:

A. céu limpo em todo o território, devido à forte influência do anticiclone dos Açores.

B. descida acentuada da temperatura no Continente, devido à influência de uma frente fria.

C. aguaceiros e trovoada nas regiões do interior, devido a uma depressão de origem térmica.

D. chuva no norte de Portugal Continental, devido à aproximação de uma perturbação frontal.

1.2 A ocorrência de geada está associada à situação meteorológica II:

A. porque Portugal está influenciado por um anticiclone de origem dinâmica.

B. porque o Continente está influenciado por um anticiclone de origem térmica.

C. porque Portugal está influenciado por uma superfície frontal muito fria.

D. a geada não ocorre em nenhuma das situações meteorológicas representadas.

2. Observe, atentamente, o gráfico da Fig. 3.

2.1 Descreva a distribuição da precipitação ao longo do ano.

2.2 Identifique os meses secos.

2.3 Indique, justificando, uma região do país que possa corresponder ao gráfico da Fig. 3.

2.4 Refira o domínio climático a que pertence a região que indicou.
Grupo III

1. Os gráficos das Figs. 4 e 5 representam o perfil longitudinal de dois rios portugueses.
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Fig. 4
Fig. 5

1.1 Explicite o significado de perfil longitudinal de um rio.

1.2 Faça corresponder cada um dos gráficos ao norte ou ao sul do país, justificando a sua opção.

1.3 Distinga os perfis transversais dos rios do norte e do sul de Portugal Continental.

1.4 Caracterize os cursos de água das Regiões Autónomas quanto aos perfis longitudinal e transversal e quanto aos respetivos regimes.

2. Considere os quadros I e II.

	Quadro I
	
	Quadro II

	I. Água subterrânea
	
	a. Formação geológica permeável, cujo limite inferior é constituído por rochas impermeáveis.

	II. Toalha freática
	
	b. Circula ou acumula-se no subsolo.

	III. Aquífero
	
	c. Curso de água que se infiltrou e volta a surgir à superfície.

	IV. Ressurgência
	
	d. Quantidade de água que é possível extrair continuamente de um aquífero sem afetar a reserva e a qualidade da água.

	V. Produtividade aquífera
	
	e. Lençol de água que circula ou se acumula no subsolo.


2.1 Selecione, no quadro II, a definição para cada um dos conceitos do quadro I.

2.2 Refira duas vantagens da captação de água subterrânea para abastecimento público, face aos reservatórios superficiais.

2.3 Justifique o predomínio da origem subterrânea no abastecimento público das sub-regiões Grande Lisboa e Península de Setúbal.

Grupo IV

1. Observe o quadro III.

	Quadro III

	Bacia hidrográfica
	População (milhares
de habitantes)
	Carga poluente

	
	
	Agrícola (ton/ano)
	Urb./Ind. (dam3/ano)

	Minho
	75,4
	740
	98

	Lima
	203,3
	679
	9228

	Cávado
	321,7
	538
	2397

	Ave
	661,4
	570
	7142

	Leça
	396,3
	3
	13 940

	Douro
	1842,0
	142
	30 305

	Vouga
	663,2
	1959
	22 707

	Mondego
	679,2
	2425
	56 131

	Lis
	173,8
	205
	329

	R. Oeste
	572,7
	–
	3073

	Tejo
	3059,1
	547
	125 587

	Sado
	274,2
	2833
	50 275

	Mira
	21,0
	331
	57

	Guadiana
	206,4
	6457
	2803

	R. Algarve
	326,4
	891
	2079

	Plano Nacional da Água, MCOTA, 2002.


1.1 Identifique as três bacias hidrográficas com maior:

a. pressão demográfica;

b. carga poluente de origem agrícola;

c. carga poluente.

1.2 Mencione as principais causas de poluição nas bacias sujeitas a maior carga poluente.

1.3 Explicite o significado de eutrofização referindo as suas causas.

1.4 Refira dois outros problemas que, não dependendo da poluição, podem igualmente afetar as reservas hídricas.

2. Considere a afirmação:

A irregularidade da precipitação e o desfasamento entre a época de maior abundância de água e a de maior consumo condicionam as disponibilidades hídricas salientando a importância da construção de infraestruturas de armazenamento de água.

2.1 Comente a afirmação, indicando três medidas que permitam a valorização da água armazenada.

FIM
Critérios de correção do 3.o teste de avaliação

	QUESTÕES
	Pontuação

	Grupo I
	48

	1.1
	Ciclo hidrológico.
	3

	1.2
	Através do ciclo hidrológico a água circula continuamente entre os oceanos, a atmosfera e os continentes, por efeito da energia solar, que permite que ela passe de um estado físico a outro. Pelo processo de evaporação, a água passa para a atmosfera sob a forma gasosa. Pelo processo de condensação, por arrefecimento do ar, origina precipitação. Da água que cai sobre os continentes, uma parte escorre à superfície e outra infiltra-se no solo, acabando por chegar de novo ao mar. A água utilizada pelas plantas e pelos animais volta à atmosfera através da respiração e da transpiração.
	12

	2.1
	Centro da esquerda – centro de baixas pressões. Centro da direita – centro de altas pressões ou anticiclone.
	6 (2 ( 3)

	2.2
	((((
	((((
	5 
(2 ( 62,5)

	2.3
	O centro de baixas pressões associa-se à ocorrência de chuva. Ao subir, o ar arrefece, provocando a condensação do vapor de água, formação de nuvens e consequente precipitação. Pelo contrário, ao centro de altas pressões está 
associado céu limpo e tempo seco, o que se deve ao movimento descendente do ar.
	10
(2 ( 5)

	2.4
	b. As depressões barométricas de origem térmica dão origem a precipitações convectivas. c. As precipitações 
convectivas decorrem da subida rápida do ar pelo contacto com a superfície da Terra muito quente. e. As precipitações orográficas formam-se por ação do relevo e são mais frequentes nas vertentes expostas aos ventos.
	12
(3 ( 4)

	

	Grupo II
	37

	1.
	1.1 C. 1.2 B.
	6 (2 ( 3)

	2.1
	A precipitação é fraca e irregular ao longo ano, mais elevada no outono, inverno e início da primavera.
	10

	2.2
	Os meses secos são maio, junho, julho, agosto e setembro.
	5

	2.3
	O gráfico corresponde a uma região do sul do país, o que se explica pela escassez de precipitação e pelo elevado número de meses secos. (As temperaturas amenas podem também ser indicadas na justificação)
	10

	2.4
	Clima mediterrânico mais acentuado ou o clima mediterrânico com influência tropical.
	6

	

	Grupo III
	69

	1.1
	Perfil longitudinal de um rio é a linha que une os diversos pontos do fundo do leito do rio, desde a nascente até à foz.
	8

	1.2
	O gráfico da Fig. 4 apresenta um perfil longitudinal mais regular, revelando um percurso com menor declive. Assim, corresponde a um rio do sul, onde o relevo é mais aplanado, enquanto o da Fig. 5 corresponde a um rio do norte do país, onde o relevo é mais acidentado.
	10
(2 ( 5)

	1.3
	Os perfis transversais dos cursos de água no norte correspondem a vales mais profundos, em «V» ou em garganta, enquanto os do sul são vales mais largos e abertos.
	8
(2 ( 4)

	1.4
	Nas Regiões Autónomas, os cursos de água são pouco extensos, com um perfil longitudinal irregular, devido ao relevo muito acidentado e circulam em vales profundos, pelo que o perfil transversal tem forma de «V». A maioria dos cursos de água não apresenta escoamento durante todo o ano, pelo que o seu regime é temporário. Também é 
torrencial, pois quando ocorrem precipitações intensas os caudais atingem volumes muito elevados originando, por vezes, cheias rápidas.
	15

	2.1
	I – b.; II – e.; III – a.; IV – c.; V – d.
	10 (5 ( 2)

	2.2
	A captação de água subterrânea permite que não haja grandes perdas de água por evaporação e não exige, à partida, especiais tratamentos, devido ao efeito depurador das rochas.
	8 (2 ( 4)

	2.3
	Explica-se pelo facto de as sub-regiões Grande Lisboa e Península de Setúbal se localizarem na unidade hidrogeológica com mais reservas hídricas subterrâneas, Bacias do Tejo e Sado, o que se deve a esta unidade ser constituída por rochas de natureza sedimentar e, por isso, mais permeáveis à infiltração da água.
	10

	

	Grupo IV
	46

	1.1
	a. Tejo, Douro e Mondego. b. Guadiana, Sado e Mondego. c. Tejo, Mondego e Sado.
	6 (3 ( 2)

	1.2
	Efluentes domésticos e industriais.
	5

	1.3
	Eutrofização é o crescimento excessivo de algas e outras espécies vegetais que consomem o oxigénio das águas, 
levando à extinção da fauna aquática. Deve-se ao lançamento, nos meios hídricos, de efluentes agrícolas, com elevada concentração de detritos orgânicos, nitratos e fosfatos que servem de nutrientes às plantas.
	8

	1.4
	Desflorestação e salinização.
	8

	2.1
	O armazenamento de água doce nas albufeiras das barragens permite garantir a sua distribuição no tempo e no 
espaço, além de poder contribuir decisivamente para a regularização dos caudais dos rios. As barragens constituem ainda importantes centrais de produção de hidroeletricidade, uma energia não poluente produzida a partir de um recurso endógeno e abundante no nosso país, aumentam o potencial agrícola e permitem a prática de atividades de turismo e lazer, contribuindo para desenvolver as regiões.
	19
(10 ( 9)

	Total
	200




Esta prova é constituída por seis grupos:

· os grupos I, II, III e IV, cada um com cinco itens de escolha múltipla, a que deve responder 
selecionando a única resposta correta.

· os grupos V e VI, com três itens de resposta curta e um item de desenvolvimento.
Grupo I
Considere os valores do quadro I sobre a evolução da taxa de crescimento efetivo e suas componentes, no período de 2000 a 2010.
	Quadro I

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	Taxa de crescimento natural (%)
	1,4
	1,4
	0,8
	0,4
	0,7
	0,2
	0,3
	–0,1
	0,0
	–0,4
	–0,5

	Taxa de crescimento migratório (%)
	4,6
	6,3
	6,8
	6,1
	4,5
	3,6
	2,5
	2,0
	0,1
	1,4
	0,4

	Taxa de crescimento efetivo (%)
	A
	7,1
	7,5
	6,5
	5,2
	B
	2,8
	1,9
	0,1
	1,0
	C

	Estatísticas Demográficas 2010, INE, 2012.


1. Os valores que, no quadro, correspondem às letras A, B e C são, respetivamente:

A. 6,0; 3,8 e –0,1.
C. 3,2; 3,4 e –0,1.

B. –0,1; 0,2 e 6,0.
D. –3,2; –3,4 e –0,1.

2. No período considerado, a taxa de crescimento efetivo começou por:

A. aumentar até 2005 e descer depois, atingindo um valor nulo, em 2010.

B. aumentar até 2002 e descer depois, atingindo um valor negativo, em 2010.

C. sofrer uma redução que se tornou menos acentuada a partir de 2005.

D. ser mais alta do que a taxa de crescimento migratório e diminuir em 2003.

3. Os valores negativos da taxa de crescimento natural, a partir de 2007, devem-se:

A. ao aumento da taxa de natalidade, que se tornou maior do que a de mortalidade.

B. à grave crise económica mundial, que fez aumentar muito a taxa de mortalidade.

C. à crise económica, que levou os casais a adiarem o nascimento do primeiro filho.

D. à queda continuada da taxa de natalidade, que se tornou inferior à de mortalidade.

4. A taxa de crescimento migratório diminuiu em 2003 por efeito:

A. da diminuição da emigração e aumento da imigração.

B. da chegada de mais imigrantes e saída de mais jovens portugueses.

C. do aumento da emigração e da redução do número de imigrantes.

D. de políticas restritivas da emigração e da imigração adotadas na UE.

5. «A componente migratória contribuiu mais para o crescimento efetivo.» A afirmação é:

A. verdadeira. A taxa de crescimento migratório foi sempre inferior à de crescimento natural.

B. falsa, pois a taxa de crescimento natural manteve-se superior à de crescimento migratório.

C. verdadeira, porque o crescimento natural influencia menos o crescimento efetivo.

D. verdadeira. A taxa de crescimento migratório foi sempre superior à de crescimento natural.

Grupo II

Leia, atentamente, os documentos 1 e 2.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



1. O Doc. 1 refere-se:

A. ao aumento da emigração de população jovem portuguesa.

B. ao envelhecimento da estrutura etária da população portuguesa.

C. à composição da estrutura da população adulta e ativa portuguesa.

D. ao aumento da população adulta e ativa por efeito da imigração.

2. Com o Eixo 2 do Programa Operacional Potencial Humano, pretende-se:

A. aumentar significativamente o número de licenciados na população ativa portuguesa.

B. aumentar a frequência escolar para que a população ativa possa ser melhor remunerada.

C. aproximar os níveis de qualificação da população ativa portuguesa dos comunitários.

D. aumentar a mobilidade e o emprego temporário entre os adultos ativos portugueses.

3. Com base no Doc. 1, deduz-se que a população ativa portuguesa, de 2001 para 2011:

A. teve uma quebra nas classes etárias dos 15 aos 29 anos e aumentou nas restantes.

B. revelou uma tendência para aumentar e para se rejuvenescer progressivamente.

C. sofreu uma redução em número, mas a sua estrutura etária não envelheceu.

D. aumentou nas classes etárias dos 15 aos 29 anos e diminuiu nas restantes.

4. É importante reforçar a qualificação da população adulta ativa e a aprendizagem ao longo da vida, para promover a aquisição e diversificação de competências, com vista à:

A. maior adaptabilidade dos ativos à modernização e, assim, à sua maior empregabilidade.

B. melhoria dos níveis de vida dos trabalhadores e da sua capacidade de negociação salarial.

C. maior possibilidade de cada ativo poder, se quiser, mudar de profissão ao longo da vida.

D. melhoria das qualificações nas estatísticas para promover a imagem de Portugal.

5. Para concretizar o objetivo do Eixo 2 do Programa Operacional Potencial Humano, devem ser implementadas medidas que promovam:

A. a aquisição de certificação e formação académica e a especialização numa só profissão.

B. maior facilidade de obter um emprego seguro e efetivo para toda a vida ativa.

C. a formação dos empresários, para que possam obter melhores rendimentos.

D. a vertente profissional do ensino obrigatório e a aprendizagem ao longo da vida ativa.

Grupo III

Observe a Fig. 1, que representa a estrutura etária da população residente em Portugal, segundo a naturalidade (portuguesa e estrangeira), em 2010.

1. Na população residente em Portugal, em 2010, os escalões de 40 anos de idade ou mais representam:

A. cerca de 32% da população de nacionalidade portuguesa e 68% da população estrangeira.

B. proporções semelhantes na população de nacionalidade portuguesa e na população estrangeira.

C. mais de 50% da população estrangeira e 41% da população de nacionalidade portuguesa.

D. mais de 50% da população de nacionalidade portuguesa e 41% da população estrangeira.

2. A população estrangeira contribui para o rejuvenescimento da população residente porque cerca de metade (52%) tem idade:

A. inferior a 25 anos, contribuindo para fazendo baixar o índice de sustentabilidade potencial.

B. de 15 a 40 anos que está em idade reprodutiva, contribuindo para aumentar a natalidade.

C. entre 15 e 54 anos, trazem muitos projetos e têm um grande espírito de iniciativa.

D. entre 15 e 25 anos, contribuindo para o aumento da população jovem e jovem adulta.

3. Em Portugal, os efeitos demográficos mais sentidos com o aumento da imigração na década de 90 e nos primeiros anos deste século foram:

A. o aumento da população e o atenuar da descida da taxa de crescimento natural.

B. o aumento da taxa de desemprego e da precariedade e insuficiência de habitação.

C. um crescimento muito acentuado da taxa de natalidade e da procura de infantários.

D. a diminuição da taxa de mortalidade devido ao rejuvenescimento da população.

4. «A imigração faz aumentar o desequilíbrio das contas da Segurança Social.» A afirmação é:

A. verdadeira, pois a imigração eleva o número de ativos mas não o valor das contribuições.

B. falsa, porque os imigrantes não têm direito a receber subsídios e apoios da Segurança Social.

C. verdadeira, porque a imigração faz aumentar o desemprego e o encargo com subsídios.

D. falsa, pois os imigrantes contribuem para a Segurança Social, elevando as receitas.

5. As duas NUTS III que mais beneficiam com os efeitos positivos da imigração, por atraírem maior número de estrangeiros, são:

A. Grande Lisboa e Alentejo Litoral.

B. Grande Lisboa e Algarve.

C. Grande Lisboa e Península de Setúbal.

D. Península de Setúbal e Algarve.

Grupo IV

Observe, na Fig. 2, a distribuição da população residente em Portugal, segundo as NUTS III, em 2011.
1. As sub-regiões onde reside maior percentagem da população nacional são, por ordem decrescente:

A. Lisboa, Porto e Península de Setúbal.

B. Península de Setúbal, Grande Lisboa e Grande Porto. 
C. Grande Lisboa, Grande Porto e Península de Setúbal.

D. Grande Porto, Grande Lisboa e Península de Setúbal.

2. Das sub-regiões do Continente onde reside menos de 2,5% da população nacional, apenas duas se localizam no litoral:

A. Médio Tejo e Alentejo Litoral.
C. Minho-Lima e Pinhal Litoral.

B. Minho-Lima e Alentejo Litoral.
D. Alentejo Litoral e Pinhal Litoral.

3. Na Região Autónoma dos Açores, mais de metade do total da população regional reside:

A. em São Miguel.
B. na Terceira.
C. em Santa Maria.
D. na Horta.

4. Na Região Autónoma da Madeira, cerca de 98% do total da população regional reside:

A. na ilha da Madeira, concentrando-se na sua vertente norte, que é mais abrigada.

B. na ilha da Madeira, distribuindo-se ao longo de todo o litoral, que é mais plano.

C. na ilha da Madeira, concentrando-se sobretudo na vertente sul, mais soalheira.

D. na ilha do Porto Santo que tem um relevo muito menos acidentado.

5. A distribuição da população portuguesa evidencia a influência de fatores, naturais e humanos:

A. mais favoráveis à fixação humana nas regiões do interior sul e na faixa litoral algarvia.

B. menos favoráveis à fixação humana na generalidade das regiões do interior do país.

C. menos favoráveis nas áreas do litoral com clima muito húmido e maior nebulosidade.

D. mais favoráveis em todo o litoral, sobretudo a sul da costa de Lisboa.

Grupo V

Observe a Fig. 3, que representa o índice de sustentabildade potencial (ISP) por regiões, em 2011, e a evolução recente, a nível nacional, do mesmo índice e do índice de envelhecimento demográfico (IED).

1. Explicite o significado do indicador representado por NUTS II.

2. Identifique as regiões com índice de sustentabilidade potencial superior e inferior à média nacional.

3. Indique duas causas do contraste entre os Açores e o Alentejo.

4. Relacione a evolução do índice de sustentabilidade potencial com a do índice de envelhecimento demográfico, referindo os principais problemas socioeconómicos que coloca e duas medidas que contribuam para a sua resolução.

Grupo VI

Observe, na Fig. 4, a variação da população dos municípios de três sub-regiões do Continente, no último período intercensitário (2001 a 2011).

1. Identifique o sentido de variação dominante nas NUTS III (A, B e C), utilizando os respetivos nomes.

2. Aponte uma razão que justifique a variação da população nos concelhos de Lisboa e de Viseu, em sentido inverso ao da sub-região a que pertencem.

3. Indique dois fatores que justifiquem a perda demográfica em todos os municípios de B, à exceção de Vila Real. 
4. Desenvolva a afirmação seguinte, explicitando os conceitos utilizados e as ideias enunciadas.

«A litoralização e bipolarização que marcam a distribuição da população portuguesa geram problemas que exigem medidas promotoras de um maior equilíbrio na ocupação do território.»

FIM

Critérios de correção da 1.a prova-modelo de exame
	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. A
	2. B
	3. D
	4. C
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. B
	2. C
	3. A
	4. A
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. C
	2. B
	3. A
	4. D
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. C
	2. B
	3. A
	4. C
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	Relação entre a população em idade ativa (15-64 anos) e a população idosa (65 anos ou mais), traduzida pelo número de ativos por cada idoso.
	10

	
	2.
	Superior: Norte, Lisboa, Açores e Madeira. Inferior: Centro, Alentejo e Algarve.
	10

	
	3.
	Nos Açores, a taxa de natalidade é maior e, como tal, há maior proporção de jovens e adultos. No Alentejo, o índice de envelhecimento é maior. Assim, a relação entre ativos e idosos é mais favorável nos Açores.
	10

	
	4.
	A evolução dos dois índices deu-se em sentido inverso, pois o aumento do número de idosos por 100 jovens (IDE) indica também a diminuição da população jovem e, por consequência, a tendência de redução do número de ativos. Mais idosos e menos ativos resulta num ISP menor, o que agrava o desequilíbrio da relação despesas/receitas, que põe em causa a sustentabilidade da Segurança Social. Ao mesmo tempo, a população ativa também envelhece, o que dificulta o desenvolvimento e a produtividade das atividades económicas.

Assim, é necessário tomar medidas que permitam:

· rejuvenescer a população (promoção da natalidade com apoios financeiros, maior facilidade em conciliar a vida familiar e profissional e outros incentivos às famílias, além de políticas de imigração e integração de imigrantes);

·  valorizar a população ativa, através de medidas que promovam a qualificação profissional, como:
o alargamento da vertente profissional do ensino obrigatório e sua articulação com as empresas; a oferta de formação que permita a aprendizagem ao longo da vida, para facilitar a adaptabilidade dos ativos e promover a sua empregabilidade.
	20

(10)

(
(5)

(
(5)

	

	Grupo VI
	1.
	No Douro (B) e Dão-Lafões (A), a população diminuiu em todos os concelhos, exceto Vila Real e Viseu. Na Grande Lisboa (C), todos os concelhos ganharam população, exceto Lisboa e Amadora.
	10

	
	2.
	O dinamismo da cidade de Viseu tornou-a atrativa para a população dos meios rurais envolventes, enquanto em Lisboa, o elevado custo da habitação e a progressiva substituição da ocupação residencial por comércio e serviços têm conduzido à perda de população para os concelhos limítrofes.
	10

	
	3.
	A fraca implantação de indústria e de atividades terciárias e, como tal, menor oferta de emprego e de serviços que, de modo geral, são pouco diversificados e especializados (ou outros fatores relevantes).
	10

	
	4.
	A distribuição da população portuguesa caracteriza-se por uma crescente tendência de litoralização, isto é, concentração da população e das atividades económicas no litoral, com perda demográfica no interior, a que se junta a tendência, também evidente, de bipolarização – elevada densidade populacional nas duas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, que as destaca claramente no contexto nacional.

As desigualdades na distribuição da população estão na base de problemas que decorrem:

· da excessiva concentração de pessoas e atividades económicas, em certas áreas urbanas do litoral, onde se ultrapassa a capacidade de carga humana – possibilidade de resposta às necessidades da população sem perda da qualidade de vida – e se verificam situações de desordenamento do território; sobrelotação de equipamentos, infraestruturas e serviços; congestionamento de trânsito; degradação ambiental; desqualificação social e humana, entre outros.

· do despovoamento de muitas aldeias que, além de explicar o envelhecimento demográfico pela saída dos jovens e jovens adultos, é a principal causa do abandono dos campos, da falta de mão de obra agrícola e para tarefas de preservação ambiental, nomeadamente o cuidado das florestas, etc., contribuindo, assim, para a degradação do património natural e edificado.

Para reduzir as assimetrias na distribuição da população, será necessário promover o correto ordenamento do território, com vista a um maior equilíbrio na sua ocupação, através da implementação de medidas como: a efetiva melhoria das acessibilidades; a criação/manutenção de serviços essenciais de saúde e apoio à população, bem como de educação e de qualificação da mão de obra; a implantação/crescimento de atividades económicas, valorizando as que se associam à agricultura e às potencialidades locais (artesanato, produtos tradicionais, produção de energias renováveis, proteção ambiental etc.); a criação de parques industriais e tecnológicos, com infraestruturas para empresas e oferta de incentivos fiscais e financeiros, que atraiam investimento para as áreas do interior e gerem emprego.

Um território com melhor ordenamento e maior equilíbrio demográfico terá maiores potencialidades de desenvolvimento social e económico.
	20
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	Total
	200



Esta prova é constituída por seis grupos:

· os grupos I, II, III e IV, cada um com cinco itens de escolha múltipla, a que deve responder 
selecionando a única resposta correta.

· os grupos V e VI, com três itens de resposta curta e um item de desenvolvimento.
Grupo I
O mapa da Fig. 1 representa a divisão do território de Portugal Continental em NUTS III.

1. A divisão por NUTS foi introduzida em Portugal após a adesão europeia:

A. como base territorial para a aplicação dos fundos comunitários.

B. para substituir os distritos nas funções mais importantes.

C. como base para a atuação dos organismos comunitários.

D. como base territorial para a implementação das sedes das CCDR.

2. A sigla NUTS significa:

A. Novas Unidades Territoriais para Fins Socioeconómicos.

B. Novas Unidades Territoriais para Fins Estatísticos.

C. Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos.

D. Nomenclatura das Unidades Territoriais de Solidariedade. 
3. As NUTS compreendem três níveis de desagregação. As NUTS II dizem respeito:

A. às R. A. dos Açores e da Madeira, Norte, Centro, Alentejo, Algarve e Grande Lisboa.

B. aos Açores, Madeira, Porto, Coimbra, Lisboa, Évora e Faro.

C. às duas Regiões Autónomas, Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve.

D. às regiões Norte, Centro, Alentejo, Algarve e Grande Lisboa.

4. As sub-regiões com maior e menor superfície são, respetivamente:

A. Alto Alentejo e Minho-Lima.
C. Baixo Alentejo e Entre Douro e Vouga.

B. Alentejo Central e Cova da Beira.
D. Alentejo Litoral e Médio Tejo.

5. As sub-regiões Península de Setúbal, Dão-Lafões e Ave, incluem-se, respetivamente:

A. nas NUTS de nível III Lisboa, Centro e Alentejo.

B. nas NUTS de nível II Lisboa, Centro e Norte.

C. nas NUTS de nível III Alentejo, Centro e Norte.

D. nas NUTS de nível II Alentejo, Norte e Centro.

Grupo II

Na Fig. 2, encontra-se representada a densidade populacional em Portugal, por município, em 2011.

1. Em 2011, dos 308 municípios:

A. mais de um terço tinha densidade populacional superior à média nacional.

B. 125 tinham densidade populacional superior à 
média nacional.

C. a maioria tinha densidade populacional superior à média nacional.

D. 114 tinham densidade populacional inferior à 
média nacional.

2. Os municípios com densidade populacional superior a mil habitantes por km2:

A. eram 125 e mais de um terço concentrava‑se nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.

B. eram 61 e quase metade concentrava-se nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.

C. eram 21 e apenas dois não ficavam nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.

D. eram 61 e mais de metade concentrava-se nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.

3. A distribuição da população em 2011 mantém as tendências de:

A. contraste entre o norte, mais povoado, e o sul de Portugal Continental. 
B. concentração da população no litoral sul e no Funchal e Ponta Delgada.

C. despovoamento do interior, sobretudo no norte e centro.

D. concentração da população junto ao litoral e em torno de Lisboa e Porto.

4. Na Região Autónoma dos Açores, as ilhas com maior densidade populacional eram:

A. Santa Maria, no grupo oriental, e Faial, no grupo central.

B. São Miguel, no grupo ocidental, e Pico, no grupo central.

C. Santa Maria, no grupo ocidental, e São Jorge, no grupo central.

D. São Miguel, no grupo oriental, e Terceira no grupo central.

5. Os movimentos migratórios acentuam os contrastes do povoamento já que:

A. o êxodo rural acentuou o despovoamento das áreas urbanas do interior.

B. os imigrantes tendem a fixar-se nas áreas urbanas, onde há mais emprego.

C. a emigração tem vindo a acentuar-se nos últimos anos.

D. os migrantes instalam-se nos locais onde há mais habitantes.
Grupo III

A Fig. 3 representa os gráficos termopluviométricos da Horta e do Funchal.
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Fig. 3

1. A amplitude de variação térmica anual é:

A. elevada, sobretudo no Funchal.
C. moderada em ambas as cidades.

B. maior no Funchal do que na Horta.
D. reduzida, sobretudo na cidade da Horta.

2. A precipitação é sempre mais abundante na Horta do que no Funchal. A afirmação é:

A. verdadeira porque o total de precipitação anual é superior na Horta.

B. falsa porque o Funchal tem precipitação mais elevada em janeiro e fevereiro.

C. verdadeira porque o Funchal regista mais meses secos do que a Horta.

D. falsa porque a Horta regista mais meses secos do que o Funchal.

3. A distribuição anual da precipitação permite concluir que:

A. os meses de julho e agosto são secos em ambos os locais porque a temperatura média registada foi inferior a duas vezes o valor da precipitação.

B. não existem meses secos em ambos os locais porque a precipitação ocorrida nunca chega a ser inferior ao valor da temperatura.

C. apenas o mês de julho é seco nos dois locais porque a precipitação total não atingiu o dobro do valor da temperatura.

D. os meses secos correspondem aos meses de junho, julho e agosto em ambos os gráficos, pois é quando a precipitação é mais fraca.

4. Entre os fatores que explicam as diferenças climáticas entre os dois locais encontram-se:

A. o relevo mais acidentado no Funchal e a exposição da cidade da Horta aos ventos provenientes do norte de África.

B. o relevo mais plano e a exposição frequente da cidade do Funchal aos ventos provenientes do norte de África.

C. a altitude mais elevada e a exposição mais frequente da cidade da Horta à influência do anti​ciclone dos Açores.

D. a situação de abrigo da cidade do Funchal e a exposição frequente da cidade da Horta aos ventos húmidos do Atlântico.

5. O território de Portugal é inteiramente marcado pelas características do clima mediterrânico. 
A afirmação é:

A. falsa, pois as áreas montanhosas têm mais características do clima marítimo.

B. falsa, pois os Açores apresentam características mais próximas do clima marítimo.

C. verdadeira, pois são muito pontuais as diferenças entre as diversas regiões.

D. verdadeira, apesar de se distinguirem diferentes domínios climáticos.

Grupo IV

A Fig. 4 representa a distribuição do consumo de gás natural, por concelhos, em 2010.

1. De acordo com a Fig. 4, o consumo de gás natural é maior nos concelhos:

A. de Lisboa e Porto e nos restantes do litoral a norte de 
Setúbal.

B. correspondentes às capitais de distrito e nas Regiões 
Autónomas.

C. do litoral a norte de Setúbal e ainda de Abrantes e Sines.

D. onde é mais densa a rede de gasodutos.

2. A introdução do gás natural em Portugal permitiu, nos 
últimos anos:

A. reduzir a dependência energética do exterior.

B. reduzir o consumo de energia primária.

C. diversificar as fontes de energia endógenas.

D. diversificar as origens das fontes de energia.

3. A maior parte do gás natural que é consumido no nosso país tem origem:

A. na Nigéria, de onde chega, liquefeito, por via marítima.

B. nas jazidas argelinas, de onde provém via gasoduto Magrebe-Europa.

C. em Angola, de onde provém, através do gasoduto africano.

D. na Colômbia e em Angola, de onde provém por via marítima.

4. A tendência da estrutura do consumo de energia primária em Portugal aponta para:

A. a redução do consumo de petróleo e o aumento das energias renováveis.

B. o aumento do consumo de petróleo e dos restantes combustíveis fósseis.

C. o aumento do consumo de gás natural bem como da energia geotérmica. 
D. a redução do consumo de petróleo e o aumento do consumo de carvão.

5. Algumas medidas para a redução da nossa dependência energética do exterior são:

A. o desenvolvimento de novas tecnologias que utilizem combustíveis fósseis.

B. o aumento da eficiência energética e da produção de energia a partir de fontes endógenas.

C. o aumento dos impostos sobre os combustíveis para ajudar a reduzir o consumo de energia.

D. a limitação e racionalização dos consumos e a importação de fontes de energia renováveis
Grupo V
Leia, atentamente, o Doc. 1.
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1. Compare a situação demográfica atual da Alemanha com a do nosso país no que diz respeito à taxa de natalidade e às características da estrutura etária.

2. Justifique a afirmação sublinhada, tendo em conta as características demográficas daquele país.

3. Refira duas outras medidas que possam ser adotadas com o mesmo objetivo do programa referido.

4. Comente a medida a que se refere o Doc. 1, considerando:

· os efeitos demográficos esperados na Alemanha;

· duas possíveis consequências para Portugal da promoção de programas deste tipo por parte deste e de outros países.

Grupo VI

Os gráficos A e B da Fig. 5 representam a variação anual da temperatura e da insolação em duas cidades portuguesas (Porto e Tavira).

1. Explicite o termo insolação.

2. Identifique a cidade (Porto ou Tavira) a que corresponde cada um dos gráficos.

3. Mencione uma razão para a sua escolha.

4. Compare os dois gráficos tendo em 
conta:

· a variação sazonal da temperatura e da insolação;

· os fatores explicativos dessa variação e das diferenças entre as duas cidades.

FIM

Critérios de correção da 2.a prova-modelo de exame

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. A
	2. C
	3. C
	4. C
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. A
	2. C
	3. D
	4. D
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. C
	2. A
	3. C
	4. D
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. C
	2. D
	3. A
	4. A
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	Existe uma forte semelhança entre a situação demográfica portuguesa e alemã, constatando-se que ambos os países apresentam taxas de natalidade muito baixas e uma estrutura etária envelhecida.
	10

	
	2.
	A escassez de trabalhadores deve-se à redução da população ativa do país, como consequência da redução da taxa de natalidade.
	10

	
	3.
	Devem ser adotadas medidas de incentivo à natalidade, como o alargamento do período de licença de parto ou a atribuição de benefícios fiscais às famílias com mais filhos, por exemplo.
	10

	
	4.
	Esta é claramente uma medida demográfica que visa o rejuvenescimento da população na Alemanha. A integração de jovens estrangeiros permitirá resolver, a curto prazo, o problema da falta de população ativa e, a médio e longo prazo, a redução da natalidade.

A captação de população jovem em Portugal agravará a situação demográfica no nosso país, conduzindo, no curto prazo, à redução da mão de obra e, no longo prazo, à redução da taxa de natalidade e ao acentuar do envelhecimento populacional.
	20

(10)

(
(10)

	

	Grupo VI
	1.
	Insolação é o número de horas de sol descoberto, acima do horizonte.
	10

	
	2.
	Gráfico A: Tavira; gráfico B: Porto.
	10

	
	3.
	Os valores de temperatura e de insolação são mais elevados no Sul, onde se localiza Tavira, do que no Norte, onde fica o Porto.
	10

	
	4.
	A variação sazonal da temperatura e da insolação é coincidente em ambos os gráficos, que apresentam valores mais baixos nos meses de janeiro, fevereiro, novembro e dezembro, e valores mais elevados nos meses de maio, junho, julho e agosto.

A localização de Portugal nas latitudes intermédias do hemisfério norte faz com que o nosso país receba maior quantidade de radiação solar no verão, quando os raios solares atingem o território com menor inclinação e o contrário no inverno, o que explica a variação sazonal da temperatura e da insolação. Como resultado da diminuição progressiva da inclinação dos raios solares à medida que diminui a latitude, a temperatura e a insolação registam valores mais elevados no sul do que no norte do país.
	20

(10)

(
(10)

	Total
	200



Esta prova é constituída por seis grupos:

· os grupos I, II, III e IV, cada um com cinco itens de escolha múltipla, a que deve responder 
selecionando a única resposta correta.

· os grupos V e VI, com três itens de resposta curta e um item de desenvolvimento.
Grupo I
Leia o Doc. 1.

1. A diminuição da população portuguesa é 
resultado:

A. da subida da taxa de mortalidade e do acentuado envelhecimento da população portuguesa.

B. da estrutura etária envelhecida e do 
recente incremento da imigração portuguesa.

C. da conjugação da desaceleração da 
emigra​ção e do aumento acentuado da imigração.

D. da conjugação da descida das taxas de crescimento natural e de crescimento 
migratório.

2. O valor em falta na última afirmação do Doc. 1 corresponde a:

A. 0,59.
B. 0,05.
C. 0,5.
D. –0,59.

3. De acordo com a última afirmação do Doc. 1, o principal contributo para o crescimento da população portuguesa tem sido:

A. a taxa de crescimento migratório positiva.

B. a taxa de crescimento natural positiva.

C. a taxa de crescimento efetivo positiva.

D. a taxa de crescimento efetivo negativa.

4. Em Portugal registam taxas de crescimento efetivo negativas as regiões:

A. Norte, Lisboa e Alentejo.
C. Lisboa, Alentejo e Algarve.

B. Centro, Lisboa e Alentejo.
D. Norte, Centro e Alentejo.

5. A taxa de crescimento migratório foi o principal fator da variação da taxa de crescimento efetivo:

A. na R. A. dos Açores e no Algarve.
C. na R. A. da Madeira e em Lisboa.

B. na R. A. da Madeira e no Algarve.
D. na R. A. dos Açores e em Lisboa.

Grupo II

A Fig. 1 representa a estrutura do valor das exportações da 
indústria extrativa, em 2010.

1. Entre as principais substâncias exportadas pela indústria 
extrativa encontram-se:

A. o cobre, no subsetor dos minérios metálicos, e os már​mores e calcários, no dos minerais para construção.

B. o estanho, no subsetor dos minérios metálicos, e o granito e rochas similares, no das rochas ornamentais.

C. o volfrâmio, no subsetor dos minérios metálicos, e o mármore, no das rochas ornamentais.

D. o ferro, no subsetor dos minérios metálicos, e os mármores e calcários, no dos minerais industriais.

2. As explorações mais importantes de minérios metálicos em Portugal ocorrem:

A. na região Norte, com a exploração de ferro em Moncorvo, e no Alentejo, com a exploração de zinco em Neves-Corvo.

B. na região Centro, com a exploração de volfrâmio em Moncorvo, e no Alentejo, com a exploração de estanho na Panasqueira.

C. no Alentejo, com a exploração de cobre em Neves-Corvo, e na região Centro, com a exploração de volfrâmio na Panasqueira.

D. no Alentejo, com a exploração de titânio em Aljustrel, e na região Centro, com a exploração de volfrâmio na Panasqueira.

3. Em Portugal, a balança comercial da indústria extrativa apresenta um saldo:

A. negativo, dada a necessidade de importação de minerais industriais.

B. negativo, dado o peso da importação de produtos energéticos.

C. positivo, devido à importância da exportação de rochas ornamentais.

D. positivo, devido ao valor da exportação de minérios metálicos.

4. De entre os principais minerais industriais produzidos em Portugal destacam-se:

A. as argilas e o caulino, utilizados na indústria da cerâmica.

B. o talco e o quartzo, utilizados na indústria do vidro.

C. o caulino e o feldspato, utilizados na indústria agroalimentar.

D. o sal-gema e o feldspato, utilizados na indústria farmacêutica.

5. Foram concessionadas áreas para a prospeção de petróleo e gás natural em Portugal:

A. nas regiões de Torres Vedras e Aljubarrota e nos fundos marinhos da plataforma continental dos Açores e da Madeira.

B. nas regiões de Torres Vedras, Rio Maior e Alcobaça e nos fundos marinhos das bacias do Norte, do Alentejo e do Algarve.

C. no litoral entre Sines e a Figueira da Foz e nos fundos marinhos das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

D. no litoral entre Lisboa e a Figueira da Foz e nos fundos marinhos das bacias Lusitânia, do Alentejo e do Algarve.

Grupo III
Considere o Doc. 2.

1. As características climáticas de Portugal são particularmente influenciadas pela: 
A. posição geográfica, no sudoeste da Europa e na Península Ibérica.

B. quantidade e variação de energia solar que atinge o território.

C. localização geográfica, nas latitudes inter​médias do hemisfério norte.

D. variabilidade sazonal da radiação global que atinge o território.

2. A proximidade do mar condiciona a radiação solar que atinge as regiões. A afirmação é:

A. falsa porque a proximidade do mar nada tem a ver com a radiação solar.

B. falsa porque a radiação solar depende apenas da inclinação dos raios solares.

C. verdadeira porque a insolação tem tendência para aumentar com a proximidade do mar.

D. verdadeira, pois aumenta a nebulosidade, que reflete e absorve parte da radiação solar.

3. A variação espacial da temperatura em Portugal é influenciada, entre outros fatores:

A. pela radiação solar, que diminui de oeste para este, devido ao aumento da nebulosidade.

B. pela disposição do relevo, uma vez que a temperatura diminui com a altitude.

C. pela latitude, pois a temperatura tende a diminuir na razão direta da latitude.

D. pela proximidade do mar, que exerce um efeito amenizador sobre a temperatura.

4. As características climáticas do território português são um fator de diferenciação turística, pois:

A. favorecem a atividade turística, o crescimento económico e geram emprego.

B. a amenidade do clima e o elevado número de dias de sol atraem os turistas.

C. propiciam o turismo sénior e permitem aumentar a sazonalidade do turismo.

D. estimulam a atividade turística, a cultura e tradição e o bom acolhimento.

5. Em Portugal, o aproveitamento da energia solar para a produção de eletricidade tem vindo a crescer, embora apresente ainda alguns condicionalismos como:

A. a exigência de grande investimento de capital e a indisponibilidade de espaços nas áreas de maior potencial de aproveitamento térmico, face à necessidade de ocupar vastas áreas.

B. a necessidade de instalar as centrais junto das áreas urbanas, o que reduz as possibilidades de captação de radiação solar, nas grandes cidades, pelo efeito de reflexão das superfícies.

C. a necessidade de instalar as centrais próximo das áreas a abastecer reduz o potencial de aproveitamento fotovoltaico, face ao facto de as áreas mais povoadas se situarem no litoral.

D. a exigência de grandes investimentos de capital e o facto de, com a tecnologia atual, não ser possível a captação da radiação solar durante a noite e nos dias chuvosos.
Grupo IV

A Fig. 2 representa o volume de água armazenado nas albufeiras em janeiro de 2013.

1. Em janeiro de 2013, o volume de água das albufeiras representadas correspondia:

A. a 60% ou mais da sua capacidade de armazenamento, em todas as albufeiras.

B. a 70% da sua capacidade de armazenamento, exceto nas do rio Arade.

C. a mais de 90% da sua capacidade apenas nas da bacia hidrográfica do rio Ave.

D. a mais de 80% da capacidade nas albufeiras dos rios Mira, Tejo e Guadiana.

2. O volume de água armazenado nas albufeiras explica-se essencialmente:

A. pela precipitação e pela extensão e densidade da rede hidrográfica.

B. pela precipitação e escoamento médio nas respetivas bacias hidrográficas.

C. pela capacidade de armazenamento das albufeiras e pelos caudais irregulares.

D. pelo escoamento médio e pela capacidade de armazenamento das albufeiras.

3. Em Portugal, as bacias hidrográficas com maior capacidade de armazenamento de água são as dos rios:

A. Ave, Guadiana, Tejo e Mira.

B. Guadiana, Tejo, Cávado e Douro.

C. que Portugal partilha com Espanha.

D. que possuem maior número de barragens.

4. Face à irregularidade da precipitação em Portugal, o armazenamento de água nas albufeiras contribui para uma melhor gestão da água:

A. pois permite regularizar os caudais ao garantir a sazonalidade do escoamento.

B. porque a retenção da água atenua os efeitos nefastos das cheias de inverno.

C. ao impulsionar diversas atividades turísticas promotoras de desenvolvimento.

D. ao permitir a acumulação de reservas para abastecimento na época mais seca. 
5. As lagoas constituem reservatórios naturais de água sendo mais numerosas, em Portugal:

A. as de origem tectónica, como a lagoa Comprida, na serra da Estrela, e as de origem vulcânica, localizadas nos Açores.

B. as de origem vulcânica, localizadas nos Açores, e as de origem marinho-fluvial, como as de 
Óbidos ou de Santo André.

C. as de origem tectónica, como as de Minde e Arrimal, no Maciço Calcário Estremenho, e as 
de origem marinho-fluvial.

D. as de origem glaciária, como a lagoa Comprida, na serra da Estrela, e as de origem vulcânica, 
resultantes de antigas crateras.

	Quadro I

Variação da precipitação em Portugal Continental
(1990-2011)

	Ano
	Total
(mm)
	N.o de
dias
sem
chuva
	Total do mês
com maior
precipitação
(mm)
	Total do mês
com menor
precipitação
(mm)

	1990
	695,8
	294
	200,9
	5,9

	1995
	956,8
	289
	284,7
	1,7

	2000
	1091,8
	275
	311,5
	5,1

	2005
	503,1
	311
	150,1
	2,7

	2006
	925
	280
	213,4
	6,0

	2007
	525
	296
	116,9
	13,2

	2008
	623,6
	270
	138,8
	5,6

	2009
	827,4
	251
	233,3
	4,9

	2010
	1063,1
	251
	194,5
	1,2

	2011
	551
	258
	158,3
	2,9

	APA, MAMAOT, 2013.


Grupo V

Observe, atentamente, o Quadro I.

1. Identifique os dois anos mais secos no período considerado.

2. Caracterize a distribuição interanual da pre​cipitação no nosso país, com base no Quadro I.

3. Descreva a variação anual da precipitação em Portugal.

4. Comente a distribuição espacial da precipitação em Portugal, considerando:

· as diferenças regionais;

· os dois fatores que mais as influenciam.
Grupo VI

Leia o Doc. 3.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



1. Indique um problema dos recursos marítimos que explique a necessidade de ações como aquela a que se refere o Doc. 3.

2. Refira duas medidas de proteção das espécies da pesca.

3. Descreva uma outra ameaça que afeta o ambiente marinho em Portugal.

4. Discuta a relevância dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira tendo em conta:

· dois dos problemas que afetam o litoral português;

· dois dos principais objetivos dos POOC.
Critérios de correção da 3.a prova-modelo de exame

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. D
	2. B
	3. A
	4. D
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. A
	2. C
	3. B
	4. A
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. C
	2. D
	3. D
	4. B
	5. C
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. C
	2. D
	3. B
	4. D
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	Foram os anos de 2005 e 2007.
	10

	
	2.
	Os dados do Quadro I evidenciam a irregularidade interanual da precipitação no nosso país, ocorrendo anos húmidos (de que são exemplos 2000 e 2010), alternados com anos secos (como 2005 e 2007).
	10

	
	3.
	Os meses de outono, inverno e início da primavera são aqueles que registam maiores quantitativos de precipitação, em oposição aos meses de verão, que são mais secos.
	10

	
	4.
	A distribuição espacial da precipitação em Portugal é irregular. No Continente tende a diminuir de norte para sul e do litoral para o interior, existindo algumas variações locais. Nos arquipélagos varia entre as ilhas, tendendo a diminuir das ilhas do grupo ocidental para o oriental, nos Açores, que registam valores médios mais elevados do que o Continente e a Madeira. A precipitação é mais abundante nas áreas de maior altitude, tanto nas ilhas como no Continente.

A latitude determina uma maior influência das perturbações da frente polar sobre os Açores e o norte de Portugal Continental, que explicam a precipitação mais abundante nessas regiões, enquanto o sul e a Madeira são mais afetados por situações anticiclónicas. Nas áreas de montanha a altitude origina precipitações orográficas que explicam as chuvas mais abundantes e que, no caso das áreas montanhosas do noroeste e do centro reforçam as frontais.
	20

(10)

(
(10)

	

	Grupo VI
	1.
	A diminuição dos stocks de pesca.
	10

	
	2.
	A definição de períodos e áreas de defeso ou de tamanhos mínimos de desembarque.
	10

	
	3.
	A poluição das águas, devido ao lançamento de efluentes de diversa ordem e a intensidade do tráfego marítimo nas águas portuguesas.
	10

	
	4.
	A degradação do litoral resulta de vários fatores, naturais e humanos, como a diminuição da quantidade de sedimentos que atingem a costa, a pressão humana sobre as dunas, a construção sobre as arribas e a subida do nível médio das águas do mar, entre outros. Os objetivos dos POOC visam, entre outros, o ordenamento e a orientação dos usos e atividades específicas da orla costeira. Ao promover a inventariação e conhecimento das áreas de risco e das que precisam de ser intervencionadas e contendo a ocupação urbana das áreas sensíveis, os POOC promovem a utilização sustentável da orla costeira.
	20

(10)

(
(10)

	Total
	200



Evolução da população
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3. Os valores negativos da taxa de crescimento efetivo das décadas de 60 e 80 devem-se à taxa de crescimento migratório negativa. Os mais elevados devem-se, na década de 50, à taxa de crescimento natural com valores altos, que compensaram o saldo migratório negativo. Nos períodos seguintes, os valores mais altos da taxa de crescimento efetivo explicam-se pelo comportamento da taxa de crescimento migratório que, nos anos 70, foi elevada e se somou à taxa de crescimento natural e que, na segunda metade dos anos 90, aumentou e compensou os baixos valores da taxa de crescimento natural.
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2. Em todas as situações, a taxa de crescimento migratório foi uma componente importante na variação da taxa de crescimento efetivo. Porém, em Lisboa e no Algarve influenciou-a positivamente, destacando-se o Algarve com um crescimento demográfico muito superior às restantes regiões, enquanto no Norte, Centro e Alentejo, contribuiu para a diminuição da população. No Centro e Alentejo, a taxa de crescimento natural, com valores negativos, teve maior influência.
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1. De 1960 para 2010, verificou-se uma diminuição acentuada da população jovem; uma redução das classes mais baixas da população adulta, com alargamento das superiores e um grande aumento da população idosa. A estrutura etária tornou-se acentuadamente envelhecida.

2. A diminuição da taxa de natalidade (que levou à redução da população jovem e das classes inferiores da população adulta) e o aumento da esperança média de vida (que explica o maior número de idosos e de adultos nas classes superiores).

3. Prevê-se o acentuar da tendência de envelhecimento, com o estreitamento da base da pirâmide e das classes inferiores da população adulta e um alargamento do topo e das classes superiores dos adultos.
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1. O índice sintético de fecundidade, cerca de 3,2 em 1960, sofreu uma redução acentuada, tendo-se tornado inferior ao nível de substituição de gerações (2,1), a partir de 1980, atingindo um reduzido valor (1,4) em 2010.
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2. Desde 1950, a esperança média de vida à nascença, em Portugal, aumentou em mais de 20 anos, situando-se, em 2010, próximo dos 80 anos (82,1 para as mulheres e menos 6 anos para os homens).

3. a. O aumento da esperança média de vida deveu-se às melhorias que ocorreram na qualidade de vida em geral e, sobretudo, na assistência médica.

b. A maior longevidade feminina deve-se ao facto de, geralmente, terem profissões de menor risco, terem menos comportamentos de risco (como o hábito de fumar) e terem mais cuidado com a alimentação e a saúde.
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1. A taxa de natalidade, em 2001, apresentava os mais baixos valores apenas em três NUTS III do interior e os valores mais altos na maioria das sub-regiões do litoral. Em 2011, todas as NUTS III do interior, exceto Baixo Alentejo, tinham uma taxa de natalidade inferior a 8‰. No litoral, apenas três, apresentavam valores superiores a 11‰. Deu-se, pois, uma redução generalizada das taxas de natalidade, em Portugal.

Relativamente à taxa de mortalidade, não se registaram alterações significativas, tendo-se dado o seu aumento no Douro e na serra da Estrela e o seu decréscimo no Médio Tejo.
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4. O índice de envelhecimento depende do número de idosos e de jovens, pois estabelece a relação entre eles. Assim, nas regiões com menos idosos e mais jovens (como Tâmega e Açores), o índice de envelhecimento é menor. Mas, nas regiões com menos jovens e mais idosos (como o Pinhal Interior Sul e o Alto Alentejo) o índice de envelhecimento é maior.
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1. O aumento da taxa de atividade feminina é uma das causas da descida da taxa de natalidade, pelo que se torna causa indireta do envelhecimento demográfico.
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2. O setor primário era o mais importante em 1950, seguindose-lhe o secundário e aparecendo o terciário em último lugar. Em 1970, o emprego distribuía-se quase equitativamente pelos três setores, sendo que o primário ainda gerava mais emprego, seguido do terciário e depois, do secundário. Em 2011, verifica-se um grande predomínio do setor terciário (63%), seguido do secundário, que baixou em relação a 1970 e a 1950. O setor primário aparece em último lugar, com apenas 10% do emprego.

3. 1.o Elabore um quadro com três colunas (uma para os nomes dos alunos da turma e duas para os dois pais/encarregados de educação). 2.o Registe a profissão de cada pai/encarregado de educação. 3.o Classifique cada profissão de acordo com os setores de atividade e segundo o género. 4.o Contabilize o número de pessoas que trabalha em cada setor. 5.o Elabore um setograma, escolhendo a opção de % no item «Rótulos». 6.o Compare o resultado com o que acontece a nível nacional e na sua região.

Pág. 49

3. Verifica-se que o maior índice de sustentabilidade potencial se regista nos concelhos das sub-regiões que têm maior proporção de jovens, que se reflete num número de ativos superior e numa menor proporção de idosos, resultando numa relação ativos/idosos mais favorável. Os concelhos que têm menor índice de sustentabilidade potencial localizam-se nas sub-regiões de maior envelhecimento demográfico, com maior proporção de idosos e menor população em idade ativa, pelo que a relação ativos/idosos é mais desfavorável.

4. Como são os ativos que produzem riqueza e contribuem para o Estado, quanto menor for o número de ativos por cada idoso, mais difícil será fazer face às despesas do Estado com as pensões de reforma.
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2. O ID total diminuiu de 1981 para 2001, por efeito da descida do ID de jovens, que compensou o aumento do ID de idosos. Porém, de 2001 para 2011, o ID de jovens manteve-se, enquanto o de idosos aumentou, o que fez elevar o ID total que, no entanto, era inferior ao de 1981. Porém, em 1981, a dependência de jovens era a sua principal componente, enquanto em 2011, passou a ser a dependência de idosos.
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3. O ID de idosos é mais alto do que o de jovens em todas as regiões, exceto nas Regiões Autónomas, que apresentam o maior ID de jovens e o menor de idosos, assim como menor ID total. O Alentejo e o Centro têm a situação inversa, com maior ID de idosos e menor de jovens e o ID total mais elevado.

4. As diferenças nos índices de dependência prendem-se com as que se verificam na estrutura etária, em que as Regiões Autónomas surgem com maior proporção de jovens e menor de idosos, e o Alentejo e o Centro, com a maior percentagem de idosos e a menor de jovens. Nas restantes regiões, a proporção de idosos é superior à de jovens, tal como acontece com os respetivos índices de dependência.

5. As regiões com maior ID de idosos, Alentejo e Centro, são as que apresentam menor índice de sustentabilidade potencial: 2,6 e 2,8, respetivamente. Verifica-se o contrário com as Regiões Autónomas.
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3. O mapa representa a população de 30 a 34 anos (insere-se na população ativa) com formação de nível superior, nas regiões da UE, em 2010, evidenciando um contraste entre os países da Europa Ocidental e do Norte e os de Leste e do Sul, em que a Espanha se destaca com a maioria das suas regiões a acompanhar os países mais desenvolvidos. Em Portugal, todas as regiões têm entre 20 e 30% da sua população com formação superior, ou seja, inserem-se no conjunto das regiões menos desenvolvidas. Esta situação é representativa do nosso défice de formação escolar face às regiões mais desenvolvidas da União Europeia, o que se vai refletir negativamente na nossa produtividade e capacidade competitiva, pois aos menores níveis de escolaridade corresponde, geralmente, uma menor adaptabilidade e menor capacidade de participar na modernização e inovação, sobretudo no caso dos empresários. Assim, deve-se promover a elevação dos níveis de escolaridade e incentivar a formação e a aprendizagem ao longo da vida, para melhorar a produtividade e aumentar as possibilidades de desenvolvimento económico e social do nosso país.
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4. No contexto de progressivo envelhecimento demográfico e recuo da população ativa, é muito importante adotar políticas de rejuvenescimento da população, tais como as de incentivo à natalidade (apoio económico no nascimento e na educação dos filhos, aumento das licenças de parentalidade, definição de medidas que permitam conciliar o trabalho e a vida familiar, etc.) e as que favorecem saldos migratórios positivos, criando condições de permanência da população jovem adulta (segurança no emprego e remuneração adequada) e favorecendo a imigração e a sua integração.

Distribuição da população
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1.3 De um modo geral, a tendência de litoralização explica-se porque, no litoral, conjugam-se fatores mais favoráveis à fixação demográfica: físicos (clima mais ameno, relevo menos acidentado, solos mais férteis, maior acessibilidade natural) e humanos (maior implantação de atividades económicas, o que permite maior oferta de emprego, comércio e serviços; maior oferta de habitação; melhores acessibilidades construídas, etc.). As áreas metropolitanas de Lisboa e Porto são as mais desenvolvidas, o que explica a tendência de bipolarização que se junta à de litoralização.

1.4 O despovoamento do interior está muito associado ao intenso êxodo rural das décadas de 60 e 70, assim como à emigração, sobretudo da década de 60, que fizeram sair a população mais jovem e contribuíram para a descida da natalidade e do crescimento natural. O litoral recebeu a população do êxodo rural e foi menos afetado pela emigração, mantendo um crescimento natural positivo até mais tarde. Desde os anos 90, o litoral, sobretudo, Lisboa e Algarve, tem beneficiado do aumento da imigração que tem contribuído para aumentar a população residente e travar a descida do crescimento natural.

2.1 No último período censitário, verificou-se que em grande parte dos concelhos do litoral deu-se um acréscimo de população, enquanto na maior parte dos municípios do interior, houve perda de população, pelo que se acentuou a tendência de litoralização. No interior, parte da população que saiu dos concelhos rurais, fixou-se em áreas urbanas com algum dinamismo, o que justifica os ganhos populacionais de concelhos como Viseu, Castelo Branco, Évora, Beja, entre outros. No litoral, o crescimento demográfico deu-se principalmente nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e concelhos próximos, mas também no Algarve, o que se deve essencialmente, à imigração.

2.4 O ordenamento do território permite a organização do espaço biofísico, tendo como objetivo a utilização do território de acordo com as suas capacidades e vocações. Deve incluir o planeamento socioeconómico, para promover o desenvolvimento de atividades económicas e a melhoria da qualidade de vida, respeitando os princípios do desenvolvimento sustentável – satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de satisfação das gerações futuras, pela utilização correta dos recursos humanos e naturais. São exemplos de instrumentos de gestão do território, de âmbito nacional, regional e municipal, respetivamente, o PNPOT, os PROT e os PMOT.

Estes instrumentos devem ser aplicados de modo a promover a redução das assimetrias de desenvolvimento regional, para que, no interior, sejam criadas condições atrativas para a fixação demográfica, tais como: a melhoria das acessibilidades; a implantação de atividades económicas que criem emprego e melhorem a oferta de comércio e serviços; a valorização das atividades tradicionais, como o artesanato.
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4. De um modo geral, a taxa de crescimento efetivo, em 2011, era maior nas NUTS III com maior densidade populacional (à exceção do Algarve e dos Açores), sub-regiões que correspondem às de menor envelhecimento demográfico e, como tal, de menor descida da taxa de crescimento natural. Além disso, o aumento da imigração fez crescer a população nas sub-regiões do litoral, mormente no Algarve e Lisboa, seguidas do Oeste, Península de Setúbal e Alentejo Litoral, o que elevou a taxa de crescimento migratório e travou a descida da taxa de crescimento natural. Assim, a distribuição da taxa de crescimento efetivo reflete as desigualdades na repartição da população e os efeitos da imigração na demografia regional, de modo particular no Algarve.

Radiação solar
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2. A diminuição de sul para norte deve-se à influência da latitude e a diminuição do litoral para o interior, à proximidade do mar, que provoca maior humidade e nebulosidade.

4. Os valores da radiação global de janeiro são bastante inferiores aos de julho, o que se deve à diferente posição da Terra no seu movimento de translação: em janeiro, muito próximo do solstício de dezembro (o hemisfério norte recebe menos energia e os dias são menores) e em julho, próximo do solstício de junho (o hemisfério norte recebe mais energia e os dias são maiores).
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2. A diminuição de sul para norte deve-se à influência da latitude e também ao facto de, a norte, o relevo ser mais acidentado e de maior altitude (a temperatura diminui com a altitude). A diminuição do litoral para o interior, sobretudo no verão (média da temperatura máxima), deve-se à influência do mar, que modera as temperaturas do litoral.
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4. O efeito moderador do mar sobre as temperaturas justifica a baixa amplitude de variação térmica anual no litoral, que vai aumentando para o interior à medida que esse efeito deixa de atuar. No vale superior do Douro e, em menor extensão, nos vales do Tejo e do Guadiana, a amplitude de variação térmica anual é maior devido aos ventos de leste, frios no inverno e muito quentes no verão.
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2.1 Em Portugal, as características climáticas criam condições de temperatura, insolação e radiação global muito favoráveis ao aproveitamento do potencial térmico e fotovoltaico da energia solar. Porém, e apesar dos progressos recentes, esse potencial ainda é pouco valorizado, sobretudo em comparação com certos países da UE, que recebem menor insolação e menor radiação global e têm maior capacidade instalada do seu aproveitamento, como é o caso da Alemanha, o país que lidera, a grande distância de todos os outros. Na Europa do Sul, Portugal surge em terceiro lugar (2010), antecedido pela Itália e por Espanha, que é o segundo país da UE com maior capacidade instalada. O aproveitamento energético (térmico e fotovoltaico) da radiação solar poderá crescer ainda muito, beneficiando da evolução tecnológica europeia, no domínio das energias renováveis, e fomentando a sua produção e utilização através de incentivos fiscais e legislação adequada. Esse crescimento trará benefícios ambientais e económicos, pois permitirá diminuir as emissões de gases de efeito de estufa na produção de energia; reduzir as importações de combustíveis fósseis e, até, exportar energia solar, o que fará diminuir a dependência e a despesa externas. Além disso, poderá aumentar o emprego em atividades ligadas à produção de energia solar e construção e instalação da necessária tecnologia.

2.2 É possível valorizar ainda mais o Sol enquanto recurso turístico. Tradicionalmente tem sido associado ao turismo balnear, que atrai, anualmente, grande número de estrangeiros, pelas condições climáticas de temperatura e luminosidade conjugadas com uma vasta costa de praia. Atualmente, ganham expressão novas atividades, como o golfe e o turismo sénior, com menor sazonalidade de que o turismo balnear e, por isso, mais sustentável economicamente. Destaca-se o Algarve como região de turismo de Sol, devido à sua maior insolação média anual. Ao desenvolvimento do turismo, associa-se o de outras atividades, como o comércio, a restauração, o artesanato e o setor imobiliário.
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3. O potencial de aproveitamento de energia solar depende da radiação global, que, por sua vez, é influenciada pela insolação. Assim, as regiões de maior insolação tendem a ser as de maior potencial de aproveitamento térmico, que se localizam sobretudo no sul e no interior (costa de Lisboa, Alentejo, sobretudo o interior, e Algarve, principalmente na faixa costeira). No norte, esse potencial diminui acompanhando a variação da insolação, que é menor, por efeito da maior altitude do relevo (aumenta a nebulosidade) e da disposição das vertentes, assim como pelo maior ângulo de incidência, que reduz o número de horas de sol. Também se verifica uma redução de oeste para este, mais vincada a norte do Tejo, em virtude de, no litoral, a nebulosidade ser maior que no interior, cujo clima também é mais seco, sobretudo no sul.

4. O esforço de aproveitamento do potencial de energia solar, em Portugal, tem vindo a aumentar a ritmo crescente nos últimos anos, tanto em área de coletores para aproveitamento térmico, como em capacidade instalada de produção de eletricidade através de sistemas térmicos (utilização da energia solar para aquecimento da água das turbinas) e, sobretudo fotovoltaicos. Assim, a produção de energia solar tem contribuído para aumentar a proporção de energias de origem renovável no consumo final que, até 2020, deverá ser de 31%, de acordo com o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética. Esta evolução deve-se à construção de novas centrais fotovoltaicas, como a de Serpa e de Moura, e à criação de legislação e normas de construção que incentivam o aproveitamento da radiação solar. Os principais efeitos serão a diminuição das emissões de gases com efeito de estufa na produção e consumo de energia, a redução das importações energéticas e dos seus custos e, ainda, a criação de emprego em atividades ligadas à produção de energia solar e à construção de tecnologia e sua instalação e manutenção.

Recursos hídricos
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3.3 Portugal partilha com Espanha cinco bacias hidrográficas, correspondendo a 64% do território nacional. A gestão dessas bacias deve, por isso, ser articulada entre os dois países, de modo a evitar eventuais problemas que, mesmo tendo origem em Espanha, se vêm refletir em Portugal (poluição, redução dos caudais no verão, agravamento das cheias no inverno, consequências da construção de barragens ou transvases em Espanha).

Recursos marítimos
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1. A proximidade e o contacto com o oceano foram sempre de grande importância para Portugal, como o comprovam o papel do portugueses na descoberta do mundo, por via marítima, tal como o facto de grande parte da população e das atividades económicas se concentrarem no litoral. Assim o evidenciam as imagens de Ponta Delgada, Cascais e Viana do Castelo, onde é visível a ligação ao mar, respetivamente, pelo porto comercial e de pesca, pelo porto de pesca e aglomerado urbano, pela cidade e atividade portuária (porto e estaleiros), todos elementos que apontam para a importância económica e de via de comunicação que o mar tem para Portugal. As imagens da Ericeira e do Pico ilustram novas formas de aproveitar o mar, que passam pelo turismo e lazer, com atividades desportivas e de observação da Natureza marinha.
A figura 1, nos exemplos que apresenta, mostra que, de facto, o mar é uma fonte de recursos alimentares (e sabemos que também de muitos outros, biológicos e minerais), e de oportunidades, pela acessibilidade e aproximação a outros países e povos, que proporciona e pelas atividades que nele e à volta dele se podem desenvolver.
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1. a. A evolução das capturas tem tido uma tendência crescente, embora com oscilações. Atingiu o seu máximo em 2008, tendo diminuído no ano seguinte, voltando a aumentar em 2010 e 2011.

b. O número de embarcações também tem diminuído, uma vez que em todos os anos tem havido mais saídas do que entradas.

c. A mão de obra na pesca diminuiu muito desde 1981 para 2001 (para cerca de metade), tendo aumentado ligeiramente de 2001 para 2011.

2. A redução da mão de obra relaciona-se com a do número de embarcações, pois, com a redução da frota, são necessários cada vez menos trabalhadores. Além disso, a modernização das próprias embarcações e dos seus equipamentos e técnicas de captura reduz a necessidade de mão de obra, assim como também explica, em certa medida, a diminuição do número de embarcações da frota de pesca portuguesa.

3. Matosinhos, Aveiro, Figueira da Foz, Peniche, Sesimbra, Olhão e Açores.
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3. Como predominam idades superiores a 35 anos, com peso importante de ativos acima dos 45 anos, os níveis de escolaridade são baixos, pois o prolongamento da escolaridade obrigatória até ao 3.o ciclo e, sobretudo para o ensino secundário, são relativamente recentes.
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1.3 Como as arribas estão expostas à ação erosiva do mar, terão tendência a recuar, pois a abrasão marinha vai desgastando a base das arribas e a parte superior, sem apoio, acabará por desmoronar-se. Na base, os materiais acumular-se-ão na plataforma de abrasão (faixa entre o mar e a arriba, ligeiramente inclinada para o mar que, na maré baixa, fica emersa, submergindo na maré alta) e na plataforma de acumulação (imersa). Esses materiais serão fraturados e atirados contra as arribas, aumentando assim o poder erosivo das ondas. A continuidade deste processo acabará por fazer recuar a linha de costa.

2.2 No verão, por efeito da nortada que sopra no litoral, as águas superficiais são afastadas para o largo, originando uma corrente de compensação, ou seja, a subida de águas profundas (afloramento costeiro ou upwelling) que arrastam consigo nutrientes depositados no fundo marinho e, além disso, favorecem a oxigenação, tornando esta época do ano particularmente rica em recursos piscatórios, o que permite aumentar o volume de capturas da frota portuguesa.

2.3 Na plataforma continental – extensão da placa continental submersa, com profundidade até 200 metros e que termina no talude continental – conjugam-se fatores favoráveis à abundância e diversidade de recursos piscatórios. As águas são pouco profundas, permitindo maior iluminação, e mais agitadas, sendo, por isso, ricas em oxigénio, o que permite uma maior formação de plâncton. Além disso, recebem as águas continentais dos rios que nelas desaguam, o que as torna mais ricas em nutrientes orgânicos e minerais e lhes confere um menor teor de sal.

A plataforma continental portuguesa é relativamente estreita ao longo de todo o litoral, sendo quase inexistente nas Regiões Autónomas, devido à sua origem vulcânica, o que constitui um fator desfavorável para a pesca portuguesa que, assim, encontra menor quantidade e diversidade de recursos.

3.2 No regime extensivo a alimentação é exclusivamente natural e a produção faz-se sobretudo com métodos tradicionais, em viveiros ou estruturas flutuantes, geralmente em águas marinhas ou salobras. No regime intensivo, a alimentação é quase exclusivamente artificial (rações) e a produção faz-se geralmente em viveiros fora dos meios aquáticos naturais.

3.3 A aquicultura é uma forma alternativa de obtenção de pescado, que ajuda a reduzir a pressão sobre os stocks marinhos, favorecendo a sua recuperação, permitindo também recuperar espécies em risco de extinção e repovoar os habitats naturais.
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2. A embarcação da imagem A pertence à frota do largo, que opera para lá das 12 milhas náuticas da linha de costa, em águas internacionais ou ZEE estrangeiras e é constituída por navios com autonomia para permanecer no mar durante longos períodos, que podem ser de meses. Estão equipados com meios de conservação de pescado e, em geral, são apoiados por um navio-fábrica. Utilizam diversas técnicas modernas de deteção (sondas, meios aéreos, satélite, etc.) e de captura (redes de cerco e de arrasto, palangre de linhas e anzóis, etc.).

3. São definidas medidas que regulamentam: o esforço de pesca (dimensão das frotas e o período de capturas); as quantidades, fixando, por espécie, o total autorizado de captura (TAC) e quotas de pesca – parte do TAC que cabe a cada país, região, frota ou embarcação; as técnicas utilizadas, definindo como e onde se pode pescar, períodos e áreas de defeso, tamanhos mínimos de desembarque, malhagens mínimas das redes e exigindo-se o uso de artes de pesca seletivas.

4. A litoralização, que caracteriza a distribuição da população e das atividades económicas, gera uma pressão humana sobre o litoral, que se traduz em situações de poluição gerada por efluentes urbanos, industriais e agrícolas e pelo intenso tráfego marítimo. A pressão urbanística, em muitas áreas costeiras, intensifica a degradação natural da linha de costa pela erosão marinha e pelo crescente avanço do mar. Estes e outros problemas e situações de risco, que é necessário resolver e prevenir, tornam fundamental uma gestão integrada do litoral – ordenamento de todos os espaços e seus usos como um todo – que, em Portugal, está definida e é aplicada através de diversos instrumentos que se articulam e complementam e de que se destacam os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), a Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC), o Plano de Ação, Proteção e Valorização do Litoral 2012-2015 (PAPVL) e o Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo (POEM).

Estes e outros instrumentos de gestão visam garantir a utilização das zonas costeiras e do mar, de modo a promover a sua valorização de forma sustentável. Neste sentido, é fundamental que a atividade turística continue a desenvolver-se, mas preservando e valorizando os recursos ambientais e turísticos. Para tal, deve ser evitada a sobrecarga de regiões que já se encontram saturadas ou a ocupação de áreas sensíveis, do ponto de vista ambiental e promovidos novos motivos de interesse sem a sazonalidade do turismo de praia e balnear, como são a observação de cetáceos, o mergulho e outras atividades de lazer ligadas à Natureza.

Ficha 1

1.1 O território português é constituído por três unidades geográficas: o Continente e os dois arquipélagos – Açores e Madeira (território insular).

1.2 Portugal situa-se no sudoeste da Europa e o seu território continental, na faixa ocidental da península Ibérica, ocupa menos de um quinto do território peninsular.

1.3 Portugal Continental – divisão distrital e as duas Regiões Autónomas: Açores e Madeira.

1.4 O arquipélago dos Açores situa-se no oceano Atlântico, a oeste de Portugal Continental, a noroeste da Madeira e da África e a este da América do Norte. O arquipélago da Madeira, também no oceano Atlântico, situa-se a sudoeste de Portugal Continental, a sudeste dos Açores e da América do Norte e a oeste da África do Norte.

1.5 Santa Maria situa-se, aproximadamente, a 37o N e 25o 10’ O. O Porto Santo localiza-se a cerca dos 33o 10’ N e 16o 20’ O.

1.6 Verifique se identificou bem os distritos, consultando a Fig. 1 da pág. 16 do Manual.

1.7 A: Braga. B: Coimbra. C: Guarda. D: Porto. E: Lisboa. F: Faro.

Ficha 2

1.1 A posição geográfica de Portugal, no extremo sudoeste do continente europeu, coloca-o numa situação periférica em relação à Europa (aspeto negativo) mas, por outro lado, a sua centralidade no Atlântico e a relativa proximidade com os continentes africano e americano coloca-o como porta de entrada na Europa, permitindo «estreitar contactos entre as mais diversas áreas do planeta.»

1.2 Também as opções políticas relativamente ao regime ditatorial vigente e à relação comercial de privilégio com as ex-colónias, contribuíram para marginalizar Portugal em relação à Europa, excluindo-o da CEE.

1.3 Atualmente, a posição geográfica de Portugal dá-lhe acesso às principais rotas comerciais do Atlântico, o que poderá favorecer o seu papel no comércio internacional, estabelecendo a ligação entre as rotas marítimas e as rotas terrestres, no espaço da UE. Além disso, as suas estreitas relações com os países da CPLP, tornam Portugal um interlocutor privilegiado entre esses países e a UE.

2.1 Os países que assinaram o Tratado de Roma foram: Alemanha (RFA), Bélgica, França, Holanda, Itália e Luxemburgo.

2.2 Do espaço Schengen faziam parte, em 2012, 21 países da UE (Suécia, Finlândia, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, Alemanha, R. Checa, Eslováquia, Áustria, Hungria, Eslovénia, Dinamarca, Holanda, Bélgica, Luxemburgo, França, Espanha, Portugal, Itália e Grécia) e também a Islândia, Noruega e Suíça.

3. A abolição das fronteiras permitiu a livre circulação de pessoas e a moeda única facilita as transações comerciais e financeiras num espaço comum, reforçando a identificação dos cidadãos.

4.1 A sigla CPLP significa Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e é constituída por Portugal, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste.

4.2 Ações diplomáticas, por exemplo na mediação de conflitos, e a cooperação cultural, por exemplo com a difusão de programas em língua portuguesa.

Ficha 3

1.1 A população portuguesa cresceu de forma continuada durante o século xx e até à atualidade, podendo salientar-se, no entanto: um maior crescimento demográfico na primeira metade do século xx, pela queda da taxa de mortalidade e manutenção de valores altos na taxa de natalidade; uma redução da população na década de 60, devido ao maior fluxo emigratório da nossa história; um aumento acentuado na década de 70, com o regresso de muitos milhares de portugueses das ex-colónias.

2.1 Nos últimos três períodos intercensitários, houve ritmos de crescimento demográfico diferenciados: de 1981 para 1991 (A) houve crescimento, mas pouco expressivo; de 1991 para 2001 (B), deu-se um crescimento significativo de quase um milhão de habitantes, tendo-se ultrapassado a barreira dos 10 milhões; de 2001 para 2011 (C), o aumento demográfico continuou, embora a um ritmo menor, ascendendo a quase 10,6 milhões.

2.2 O aumento do ritmo de crescimento demográfico no período B deveu-se à intensificação dos fluxos de imigração para Portugal provenientes, principalmente, dos PALOP, da Europa de Leste e do Brasil que, além de elevarem o quantitativo de população residente, travaram a queda do crescimento natural.

2.3 No período C, o ritmo de crescimento da população abrandou, acompanhando a diminuição da imigração e o aumento da emigração, ambos motivados pela crise económica que se acentuou a partir de 2008, em Portugal e no contexto internacional.

2.4 A redução da chegada de imigrantes e da taxa de natalidade, que fizeram diminuir, respetivamente, as taxas de crescimento migratório e natural.

2.5 A redução da taxa de crescimento migratório deveu-se sobretudo à diminuição da imigração que, até 2002, tinha crescido, contribuindo para manter os valores da taxa de natalidade acima dos 11‰. Com a quebra da imigração, a taxa de natalidade desceu mais rapidamente.

2.6 A dificuldade em conciliar a vida familiar e profissional, sobretudo das mulheres; a falta de apoios económicos e de condições sociais favoráveis às famílias com mais filhos; o aumento dos níveis de escolaridade e valorização da carreira profissional, que levam ao adiamento do casamento e do nascimento do primeiro filho, que ocorre em idades cada vez mais tardias.
3.1 Centro: –3,4‰; Alentejo: –5,5‰; Algarve: 0,9‰; Açores: 1,1‰.

3.2 a) Norte, Centro e Alentejo. b) Centro, Alentejo, Algarve e Madeira. c) Centro, Alentejo e Madeira.

3.3 No Centro, no Alentejo e na Madeira, a taxa de crescimento natural negativa indica uma tendência de decréscimo da população.
Ficha 4

1.1 Década de 60.

1.2 Despovoamento do interior, diminuição da taxa de natalidade e envelhecimento demográfico.

1.3 Países da Europa Ocidental, principalmente França e República Federal da Alemanha.

1.4 Os emigrantes portugueses, atualmente, são mais qualificados, muitos com habilitação superior e dirigem-se sobretudo para os países da União Europeia e para países em desenvolvimento como Angola, Emirados Árabes Unidos, etc.

2.1 (1) negativo. (2) consolidação e crescimento. (3) dos PALOP e do Brasil. (4) fluxos do leste europeu. (5) Ucrânia.

2.2 Antes de 1974: negativo. Depois: positivo.

2.3 Substituir: «15%» por «21%» e «Roménia» por «Brasil».

Ficha 5

1. 2. e 3. Verificar se os valores dos homens e mulheres estão bem marcados e se as cores da legenda coincidem com as que pintou os grandes grupos etários, na pirâmide (jovens: 0-14 anos; adultos: 15-64 e idosos: 65 e + anos).

Ficha 6

1.1 A estrutura etária do Cávado é menos envelhecida, com uma percentagem de jovens superior e a de idosos inferior às da pirâmide da Beira Interior Norte. Nos adultos, o Cávado apresenta também maior representatividade nas classes inferiores (até 35-39 anos), enquanto na Beira Interior Norte a diferença entre as classes de adultos realça as de 30 e mais anos.

1.2 Nas duas pirâmides, a representatividade das mulheres é: a. menor nos jovens; b. maior nos idosos.

1.3 Deve-se à menor exposição das mulheres a acidentes de trabalho, à menor incidência de comportamentos de risco e ao maior cuidado com a alimentação e a saúde.

1.4 Esperança média de vida é o número de anos que, em média, uma pessoa pode esperar viver (à nascença ou num dado escalão etário) enquanto a longevidade é a relação entre a população de 75 e mais anos e a população de 65.

2.1 Número médio de filhos por cada mulher em idade fértil (15-49 anos).

2.2 A generalização do planeamento familiar e do uso de métodos contracetivos; o aumento da taxa de atividade feminina, que é das mais elevadas da UE; o prolongamento da escolaridade obrigatória e as dificuldades de inserção na vida ativa; o adiar do casamento e do nascimento do primeiro filho, pela cada vez maior valorização da carreira profissional da mulher (ou outros relevantes).

2.3 a. Põe em causa a substituição de gerações, por se ter atingido um valor inferior a 2,1.

b. Provocou um envelhecimento da população pela base da pirâmide etária.

2.4 Norte: –0,28. Centro: –0,21. Lisboa: 0,18. Alentejo: –0,03. Algarve: 0,26. Açores: –0,44. Madeira: –0,22.

2.5 a) Açores e Norte. b) Algarve.

2.6 a) Nos Açores e Norte, o índice de fecundidade diminuiu mais por serem regiões em que, em 1988, tinham valores elevados, comparativamente com as outras regiões, onde a natalidade desceu mais cedo. b) No Algarve e Lisboa, o aumento do índice sintético de fecundidade deve-se ao facto de serem áreas de chegada de imigrantes, que contribuíram para um ligeiro aumento da natalidade.

Ficha 7

1.1 De 1991 para 2011, a estrutura do emprego denota o acentuar de duas tendências: a diminuição do setor primário e o crescimento do terciário, que marcaram a sua evolução ao longo de todo o século xx, assim como o aumento da participação da mulher.

1.2 A contribuição do setor primário para o emprego sofreu uma grande redução devido ao êxodo rural e à crescente mecanização e modernização da agricultura, enquanto o setor terciário foi o que mais cresceu e é o que emprega mais de metade da população ativa, devido à expansão e diversificação do comércio e dos serviços.

1.3 População ativa é o conjunto de indivíduos, com o mínimo de 15 anos de idade, que constituem mão de obra disponível e entram no circuito económico, incluindo os desempregados e aqueles que cumprem serviço militar; a taxa de atividade é a percentagem de população ativa em relação à população total.

1.4 a) A redução da taxa de natalidade vai refletir-se na população ativa pela diminuição das classes mais baixas e, progressivamente de toda a população ativa. b) A imigração tem o efeito contrário, vem aumentar e rejuvenescer a população ativa.

2.1 Quase metade da população ativa ainda detém apenas o ensino básico. Porém a tendência é de aumento dos níveis mais elevados, sobretudo nas mulheres. Em 2011, o número de ativos com ensino médio ou superior já era ligeiramente maior do que o de detentores do ensino secundário. Com o ensino básio ou nenhum, sobressaem os homens, e as mulheres estão em maioria nos ativos com o nível secundário e superior.

2.2 O aumento dos níveis de escolaridade da população influencia positivamente a adesão à formação e aprendizagem ao longo da vida, aumentando a adaptabilidade à modernização do processo produtivo e, sobretudo no caso dos empresários, a capacidade de inovação, gestão e promoção da competitividade. Sendo a população ativa que produz riqueza e sustenta a população dependente, quanto mais instruída e qualificada for, mais capaz será de promover o desenvolvimento económico e social do país.

2.3 A aprendizagem ao longo da vida permite atualizar conhecimentos e diversificar competências, tornando os trabalhadores mais capazes de se adaptar à modernização das empresas, a novas situações e a diferentes tarefas, o que lhes confere maior adaptabilidade e, assim, maior empregabilidade.

2.4 Verifica-se que, quanto maior é o nível de escolaridade, maior é a participação nas atividades de aprendizagem ao longo da vida, provando que a escolaridade além de conferir certificação, desenvolve a vontade e capacidade de aprender.

Ficha 8

1.1 Índice de dependência de jovens é a relação entre a população jovem e a população em idade ativa; índice de dependência de idosos estabelece a relação entre a população idosa e a população em idade ativa. Expressam​‑se habitualmente em n.o de jovens/idosos por 100 pessoas dos 15-64 anos. O índice de envelhecimento é a relação entre a população idosa e a população jovem e expressa-se em n.o de idosos por 100 jovens.

1.2
1.3 a) O índice de dependência de jovens é mais alto nas Regiões Autónomas e mais baixo no Centro e Alentejo. As restantes regiões apresentam o mesmo valor. b) O índice de dependência de idosos apresenta maior disparidade e uma distribuição inversa ao de jovens, sendo mais alto no Alentejo (39), seguido do Centro (35) e Algarve (30), e mais baixo nos Açores (19) e na Madeira (22). c) O índice de envelhecimento acompanha o de dependência de idosos, pelo que tem maior valor no Alentejo e Centro e é bastante inferior na Madeira e, sobretudo, nos Açores.

2.1 O índice de sustentabilidade potencial estabelece a relação entre a população em idade ativa (15-64 anos) e a população idosa (65 anos ou mais), traduzida em número de ativos por idoso.

2.2 O índice de envelhecimento influencia o de sustentabilidade potencial, variando de forma inversa, pois quanto maior o número de idosos, mais elevado será o índice de envelhecimento que, traduz também uma baixa proporção de jovens. Assim, a população ativa tende a diminuir. Logo, com mais idosos e menos ativos, o índice de sustentabilidade potencial será mais baixo, uma vez que indica o número de ativos por idoso.

2.3 O envelhecimento demográfico, além de colocar em risco a renovação de gerações, dificulta a sustentabilidade social e económica, uma vez que o aumento da despesa com a saúde, os serviços de apoio aos idosos e, principalmente, com as pensões de reforma, não é compensado pelas contribuições da população ativa, que tende a diminuir, conduzindo a um desequilíbrio crescente das contas da Segurança Social, o que poderá levar à sua rutura.

3.1 a) M: 3,3; H: 4,7. b) M: 26,1; H: 25,4. c) M: 23,1; H: 18,5. d) M: 13,8; H: 7,9.

3.2 a) Quanto maior for a escolaridade, mais valoriza a pessoa, alargando o seu leque de escolhas e oportunidades profissionais. Na população ativa, influencia também a aprendizagem ao longo da vida, a modernização e adaptabilidade, a produtividade e, sobretudo no caso dos empresários, a capacidade de inovação, gestão e competitividade. Assim, o aumento dos níveis de escolaridade promove o desenvolvimento económico e social do país.
b) Verifica-se que, nos níveis de escolaridade até ao 2.o ciclo, a taxa de desemprego das mulheres é mais baixa pela sua adaptabilidade a maior número de tarefas, geralmente pior remuneradas. A partir do 3.o ciclo, o desemprego feminino torna-se maior do que o masculino, pela tendência de discriminação da mulher no acesso ao emprego melhor remunerado.

Ficha 9

1.1 Diminuição da população jovem.

1.2 A quebra da natalidade leva à diminuição da população ativa, reduzindo as receitas da Segurança Social que, com o aumento do número de idosos e da sua longevidade, terá maiores despesas. Assim, o desequilíbrio aumenta e, se não forem tomadas medidas adequadas, a sustentabilidade da Segurança Social estará em risco.

1.3 Um índice sintético de fecundidade de 1,3 coloca em risco a capacidade de assegurar a renovação de gerações, uma vez que, para que tal seja possível, o valor mínimo desse índice deverá ser de 2,1.

1.4 O rejuvenescimento da população deve passar por políticas de incentivo ao aumento da natalidade (aumento dos abonos de família em função do número de filhos, redução dos impostos para as famílias mais numerosas, alargamento do período de licença de parentalidade, expansão das redes de apoio à família, promoção do emprego estável e bem remunerado, flexibilização de horários de trabalho, etc.) e de imigração, que garantam a entrada de população jovem e em idade de procriar e a sua eficaz integração.

2.1 Do ponto de vista do documento, a imigração é benéfica para o país em termos financeiros e para o ponto de vista do Estado, pois garante receitas superiores às despesas. É uma prova importante que anula a ideia de que os imigrantes constituem um encargo para o país. Além desta, existe outra ideia corrente de que os imigrantes tiram o emprego aos portugueses, o que também não é verdade, uma vez que os portugueses não aceitam as tarefas que os imigrantes ocupam, como se comprova pela oferta de postos de trabalho que os nacionais desempregados não aceitam, tal como é frequentemente noticiado e com exemplos muito concretos. Assim, os imigrantes trazem uma mais valia laboral e económica muito importante, a que se acrescentam: o efeito rejuvenescedor na população em geral (pelas idades dominantes e pela contribuição em termos de fecundidade) e da população ativa, em particular; e a multiculturalidade, que enriquece os modos de vida e os valores de partilha e tolerância.

3.1 Em Portugal, os níveis de escolaridade e qualificação profissional têm aumentado nas últimas décadas, em que se registou uma acentuada redução da taxa de analfabetismo e um aumento dos diferentes níveis de instrução em geral. Na população ativa deu-se uma importante redução da percentagem de ativos sem instrução, passou a ser predominante a proporção dos que completaram o ensino básico e ocorreu um aumento relativamente acentuado dos que detêm níveis de escolaridade mais elevados, sobretudo na população feminina. Porém, face às médias comunitárias, permanece o défice de qualificação da população ativa, o que potencia o desemprego, porque dificulta a reconversão profissional da mão de obra pouco qualificada, num contexto mundial de transição para a sociedade do conhecimento e da informação. Além disso, desfavorece a produtividade, a inovação e a competitividade. Para valorizar a população ativa, importa promover: a melhoria dos níveis de instrução e qualificação profissional; a aprendizagem ao longo da vida, que permite uma maior adaptabilidade e reconversão para novas áreas profissionais; maior facilidade na transição dos jovens para a vida ativa, alargando a oferta de ensino profissional e a articulação entre os sistemas de educação e o tecido empresarial; a formação no domínio das novas tecnologias e das áreas de atividade com maior oferta de emprego.
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1.1 Densidade populacional (hab/km2).

	M. Lima
	Cávado
	Ave
	G. Porto
	Tâmega
	E. D. Vouga
	Douro
	A. T. Mont.
	B. Vouga
	B. Mond.

	110,3
	329,3
	410,6
	1580,4
	210,1
	318,8
	50,1
	25,0
	216,9
	161,1

	P. Litoral
	Dão-Laf.
	P. I. Norte
	P. I. Sul
	S. Estrela
	B. I. Norte
	B. I. Sul
	C. Beira
	Oeste
	M. Tejo

	149,6
	105,9
	37,7
	21,4
	50,4
	25,7
	20,0
	63,9
	163,3
	95,7

	G. Lisboa
	P. Setúbal
	A. Litoral
	Alto A.
	A. Central
	Baixo A.
	L. Tejo
	Algarve
	Açores
	Madeira

	1484,4
	500,0
	22,9
	22,5
	26,7
	17,5
	29,0
	83,1
	106,3
	323,4


1.2 Densidade populacional é a relação entre a população e o território que ela habita, expressa em habitantes por quilómetro quadrado.

1.3 Verifique se as cores da legenda variam do mais claro (classe mais baixa) para o mais escuro (classe mais alta) e se a cor que atribuiu a cada sub-região corresponde à classe de densidade em que se inclui.

1.4 No Continente, o principal contraste opõe o litoral, densamente povoado (sobretudo na faixa entre Viana do Castelo e Setúbal, principalmente a Grande Lisboa e o Grande Porto e no litoral algarvio), às sub-regiões do interior de fraca densidade populacional. Nas Regiões Autónomas, a grande densidade demográfica da vertente sul da ilha da Madeira opõe-se à menor densidade da vertente norte e do Porto Santo. Nos Açores, São Miguel destaca-se das restantes ilhas, com uma densidade populacional superior.
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1.1 A distribuição da população por lugares de 2 mil ou mais habitantes acompanha a da densidade populacional, realçando, o litoral, no Continente, e as ilhas da Madeira e de São Miguel, nas Regiões Autónomas. No restante território, o número e a dimensão dos lugares com mais de 2 mil habitantes são muito menores.

1.2 O documento refere-se às tendências de litoralização e de bipolarização.

1.3 A litoralização é a concentração da população e das atividades económicas no litoral, com perda demográfica no interior. A bipolarização corresponde à elevada densidade populacional nas duas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, que as destaca claramente no contexto nacional.

1.4 a) Castelo Branco e Beja (ou outros na mesma situação). b) Porto e Lisboa.

1.5

	
	Localização
	Fatores físicos
	Fatores humanos

	Regiões mais 
densamente 
povoadas
	Litoral, de Viana do Castelo à Península de Setúbal; litoral algarvio; vertente sul da ilha da 
Madeira e de São Miguel.
	Relevo menos acidentado; clima mais ameno; solos férteis que favorecem a agricultura; acessibilidade natural – linha de costa, estuários e foz dos rios –; melhor exposição solar.
	Maior desenvolvimento social e económico; 
predomínio de áreas urbanas com boa oferta de habitação e serviços de apoio à população; 
maior implantação de atividades secundárias e terciárias que geram oferta de emprego; maior facilidade de acesso ao ensino e à saúde, 
melhores vias de comunicação.

	Regiões 
menos 
povoadas
	Todo o interior
do país, grande
parte das ilhas dos
Açores e Porto
Santo.
	Relevo mais acidentado, clima com mais contrastes sazonais e, no Continente, mais seco; solos mais 
pobres e menor 
acessibilidade natural.
	Menor número de cidades e áreas urbanas de menor dimensão; oferta de serviços menos 
diversificada e com pouca especialização; fraca implantação da indústria e de atividades 
terciárias – menor oferta de emprego. Vias de comunicação menos densas e, por vezes, com fraca ligação às povoações.
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1.1 Crescimento desordenado; dividindo; campos/espaços rurais; capacidade; de áreas rurais/do interior; das cidades fora das áreas metropolitanas; união; áreas em torno das cidades; continuação; isolamento/separação espacial e a marginalização de grupos.

1.2 a) Expansão desordenada das áreas metropolitanas e outras áreas urbanas. Dificuldade e encarecimento no desenvolvimento das infraestruturas e da prestação dos serviços. Invasão e fragmentação de espaços abertos, afetando a sua qualidade e potencial ecológico, paisagístico e produtivo. Degradação da qualidade de muitas áreas residenciais. Insuficiente acolhimento e integração dos imigrantes, acentuando a segregação espacial e a exclusão social. b) Despovoamento e fragilização demográfica e socioeconómica de vastas áreas. Insuficiente desenvolvimento e fraca integração dos sistemas urbanos não metropolitanos, enfraquecendo a competitividade e a coesão territorial do país.

1.3 No litoral: saturação do espaço devido à construção excessiva de edifícios, com falta de espaços verdes. Aparecimento de bairros degradados e de construção não planeada. No interior: envelhecimento demográfico, abandono dos campos, com a degradação do património natural e edificado e da paisagem.

2.1 Nacional, regional e municipal.

2.2 O ordenamento do território é o processo contínuo e integrado de organização do espaço biofísico, tendo como objetivo a utilização do território de acordo com as suas capacidades e vocações. A nível nacional, salienta-se o Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território; no nível regional, o Plano Regional de Ordenamento do Território; no nível municipal, os planos Municipais de Ordenamento do Território.

2.3 O PNPOT intervém em todo o território nacional. O PROT aplica-se em áreas que abrangem, geralmente, mais do que um município, definidas por homogeneidades económicas ou ecológicas ou por necessitarem de uma intervenção integrada. O PDM aplica-se a todo o território de um único município.

3.1 «A redução dos contrastes implica a promoção do desenvolvimento do interior», pois estas regiões continuam a perder população. Travar esta tendência exige que se criem condições de fixação humana no interior, para que não se agravem os contrastes na distribuição da população. Desenvolver o interior torna necessário tomar medidas como: a efetiva melhoria das acessibilidades; implementação de serviços essenciais de apoio à população, de educação e de qualificação da mão de obra; desenvolvimento de atividades económicas, incluindo as que se associam à agricultura e às potencialidades locais (artesanato, proteção ambiental etc.); criação de parques industriais e tecnológicos e oferta de incentivos fiscais e financeiros, que atraiam investimento e gerem emprego.
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1. Verifique se preencheu bem o quadro, consultando o esquema da pág. 77 do Manual.

2.1 e 2.2 Verifique se pintou bem o mapa, consultando a Fig. 1 da pág. 80 do Manual.

2.3 No território continental individualizam-se três unidades geomorfológicas. A maior, o Maciço Hespérico, ocupa a quase totalidade do interior, desde a fronteira norte até ao Algarve. As duas orlas sedimentares: Orla Ocidental, ocupa a faixa litoral desde Espinho à serra da Arrábida, e Orla Meridional, que ocupa a faixa litoral do Algarve. 
As bacias do Tejo e do Sado, que ocupam a grande parte dos vales destes dois rios.
2.4 O Maciço Hespérico é a unidade mais antiga, apresentando, por isso, uma grande diversidade geológica e rochas de grande dureza, essencialmente granitos e xistos. As Orlas Sedimentares são de um período geológico mais recente e nelas predominam rochas calcárias e margosas. Ainda mais recentes são as Bacias Sedimentares, onde predominam rochas sedimentares detríticas, menos consolidadas.
2.5 No Maciço Hespérico situa-se o maior número de minas de minérios metálicos e não-metálicos e extraem-se rochas como o granito, o mármore e o xisto. Nas duas orlas sedimentares, são explorados alguns minerais indus​triais para construção (caulino, sal-gema e diatomito) e rochas sedimentares, com grande destaque para o calcário. Nas bacias do Tejo e do Sado, são extraídos principalmente minerais para construção como o calcário sedimentar comum, as argilas e areias.

3.1 O ano de 2007 foi um ano bom para a indústria extrativa que decaiu em 2008 e 2009. No entanto, em 2010, voltou a aumentar o valor da produção em todos os subsetores, ultrapassando os valores obtidos em 2007 nas rochas ornamentais e agregados.

3.2 O acréscimo do valor da produção da indústria extrativa justifica-se sobretudo pelo incremento verificado nos subsetores dos minerais metálicos, agregados e rochas ornamentais.

3.3 Minérios metálicos – cobre; minerais industriais – argila e caulino; minerais para construção – agregados; águas – águas minerais e de nascente.

3.4 A indústria extrativa contribui para promover o desenvolvimento das comunidades e regiões onde se desenvolve, através da criação de emprego e de riqueza, favorecendo o surgimento de empresas locais que lhes fornecem bens e serviços, bem como de indústrias de transformação a jusante que valorizam os produtos e lhes acrescentam valor.
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1.1 O valor da produção das minas é mais importante no distrito de Beja, enquanto o valor da produção nas pedreiras é maior no Porto.

1.2 Beja: cobre; Porto: caulino.

2.1 As exportações da indústria extrativa aumentaram entre 2003 e 2007, baixando depois até 2010, altura em que tornaram a aumentar.

2.2 Deve-se à importância das exportações de cobre, cuja produção se destina quase exclusivamente ao exterior e cuja cotação tem vindo a subir nos mercados.
2.3 São as rochas ornamentais.
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1.1 No subsolo português as disponibilidades conhecidas de recursos energéticos são escassas. Por outro lado, as fontes de energia mais utilizadas são os combustíveis fósseis – petróleo, gás natural e carvão –, que o nosso país tem que importar, o que leva a uma grande dependência energética do exterior.

1.2 O aumento do consumo de energia em Portugal deve-se ao crescimento dos transportes, sobretudo no que se refere ao tráfego de mercadorias, à expansão da indústria e dos serviços, que utilizam muito equipamento tecnológico e instalações climatizadas e à melhoria da qualidade de vida da população que levou ao aumento do consumo doméstico.

1.3 Portugal tem vindo a aumentar a utilização de fontes de energia renováveis, sendo que já representam mais de metade das fontes usadas para a produção de eletricidade.

2.1 Viseu, Coimbra, Castelo Branco e Vila Real.

2.2 Estes distritos localizam-se em áreas com montanhas, as mais viáveis para a instalação dos parques eólicos, a par das zonas costeiras, por serem mais ventosas.

2.3 Portugal encontra-se no segundo lugar entre os maiores países produtores de eletricidade a partir de energia eólica, na União Europeia.

3.2 O consumo de gás natural é maior nos concelhos do litoral a norte de Setúbal e nos concelhos correspondentes às capitais de distrito e em torno destes. No interior, muitos concelhos ainda não estão servidos pela rede.

3.3 O gás natural contribuiu, nos últimos anos, para reduzir a dependência externa em relação ao petróleo e para 
diversificar as fontes de energia utilizadas e os países fornecedores.
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1.1 A dificuldade em competir nos mercados internacionais e a dificuldade no cumprimento das normas legais, muito restritivas (regras de exploração em termos técnicos, ambientais e de segurança).

1.2 As empresas não são competitivas por serem, na sua maioria, de pequena dimensão, sobretudo no subsetor das rochas ornamentais, por terem dificuldade na relação com os mercados, sobretudo o externo, por terem fraca ligação à indústria transformadora para escoamento da produção e por terem custos elevados com a mão de obra.

1.3 Promover o redimensionamento das empresas, para que ganhem capacidades técnicas e de gestão que as tornem mais competitivas no mercado externo, incentivar uma maior ligação às atividades a jusante da indústria extrativa e a valorização dos produtos, gerando maior valor acrescentado e promover a certificação das empresas, garantindo a qualidade dos processos de produção e dos produtos obtidos.

2.1 A forte dependência externa do nosso país face aos combustíveis fósseis conduz a problemas como o défice da balança comercial portuguesa, a vulnerabilidade face às oscilações dos preços dos combustíveis, sobretudo do petróleo, a vulnerabilidade relativamente a falhas no abastecimento que podem surgir na sequência de problemas internacionais e que têm também reflexo no aumento dos preços dos produtos energéticos. Todas estas 
razões são mais do que suficientes para que Portugal invista em fontes de energia alternativas.

2.2 A exploração do potencial associado aos resíduos e efluentes e de outras fontes renováveis de energia contribuirão para a meta que Portugal definiu para 2020, de que o consumo de energia final seja de 31% a partir de fontes renováveis.

3. Considerando a dependência portuguesa das fontes combustíveis e do exterior, Portugal deve promover uma política que leve ao aumento da produção de energia a partir de fontes renováveis e endógenas, e promover, em simultâneo, a eficiência energética através da racionalização e redução dos consumos.
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1. Radiação solar: B ; Constante solar: D; Radiação direta: A; Radiação difusa: C; Radiação terrestre: E.

2.1 Diz-se que a Terra está em equilíbrio térmico porque emite a mesma quantidade de energia que recebe.

2.2 Os processos que originam a redução da radiação solar desde a camada superior da atmosfera até à superfície terrestre são a absorção, a reflexão e a difusão.

2.3 Verifique o seu esquema, consultando a Fig. 1 da pág. 113 do Manual.

2.4 Alguns gases constituintes da atmosfera, como o vapor de água e o dióxido de carbono, absorvem uma boa parte da radiação terrestre, devolvendo-a à Terra, o que contribui decisivamente para o aquecimento da troposfera e permite que se mantenha à superfície uma temperatura média sensivelmente constante.

3.1 As regiões com balanço térmico «positivo» localizam-se nas latitudes entre 0° e 40° de latidude norte e sul e aquelas em que ele é desfavorável localizam-se nas latitudes superiores a 40° norte e sul.

3.2 Os dois principais fatores de variação da radiação solar que atinge as diversas regiões são o aumento do ângulo de incidência da luz solar com a latitude e o tempo diário de exposição à radiação solar que diminui com a latitude.

3.3 Como Portugal se encontra localizado entre 32° e 42° de latitude norte, recebe maior quantidade de radiação solar no solstício de junho, quando se inicia o verão no hemisfério norte, porque os raios solares incidem perpendicularmente sobre o trópico de câncer, pelo que atingem o território português com menor ângulo de incidência. Além disso, a duração do dia é maior, aumentando o tempo de exposição aos raios solares. Pelo contrário, no solstício de dezembro, o Sol incide na vertical sobre o trópico de capricórnio iniciando-se o inverno no hemisfério norte, o que torna maior o ângulo de incidência da radiação solar sobre o território português e também menor a duração do dia, pelo que Portugal recebe, então, menor quantidade de radiação global.
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1.1 Radiação solar global é o total de radiação que atinge a superfície terrestre, enquanto a insolação é o número de horas de céu descoberto com o Sol acima do horizonte. Esta, embora dependendo da radiação solar global, é também influenciada pela nebulosidade.

1.2 Os valores da insolação são mais elevados, nas duas cidades, durante os meses de verão (de junho a setembro), registando-se os mais baixos no inverno, sobretudo em dezembro, quando os dias são menores.

1.3 Em Portugal Continental, os valores médios da radiação global anual diminuem, em geral, de sudeste para noroeste, embora com algumas diferenças sazonais: os valores mais elevados registam-se no verão, sobretudo em julho, e os mais baixos, no inverno, geralmente em janeiro.

1.4 a) Ainda que a variação anual da insolação seja idêntica, os valores de insolação são sempre superiores em Faro, o que se explica pelo facto de Faro se encontrar a uma latitude mais baixa, recebendo maior quantidade de radiação solar e como consequência, maior insolação. Além disso, a localização da cidade do Porto faz com que haja uma maior influência do oceano e, assim, maior nebulosidade, o que determina menores valores de insolação. b) No litoral, a radiação solar global é geralmente menor do que no interior, pois a proximidade do mar aumenta a nebulosidade – porção de céu coberto por nuvens num dado momento, que vai diminuindo para o interior e é mais baixa no interior sul, de clima mais seco.

2.1 O fator que influencia a variação da insolação no local assinalado é a altitude e a exposição a ventos húmidos, que aumenta a nebulosidade.

2.2 A altitude influencia a variação da insolação, pois a nebulosidade é maior e, em consequência, é menor o número de horas de céu descoberto com o Sol acima do horizonte.

2.3 As vertentes voltadas a norte (no hemisfério norte) têm mais horas de sombra e, por isso, a insolação é menor.

2.4 O recuo do litoral a sul do cabo da Roca coloca essas regiões numa situação mais abrigada e, como tal, menos influenciada pela nebulosidade, registando-se, assim, valores médios de insolação mais elevados.

3. A: Na Madeira, a radiação global é maior, pela sua menor latitude, especialmente na vertente sul, a mais soalheira. 
B: Nos Açores, a influência oceânica aumenta a nebulosidade, reduzindo a insolação e a radiação global.
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1.1 A temperatura média anual tem valores mais altos no sul e vai diminuindo para norte, onde os valores mais baixos se registam em áreas de montanha, e se dá também um decréscimo do litoral para o interior, com exceção do vale superior do Douro.

1.2 a) O vale superior do Douro encontra-se resguardado por relevos de orientação paralela à linha de costa, que dificultam a passagem dos ventos oceânicos, colocando esta região numa situação de abrigo que determina valores médios de temperatura superiores às áreas envolventes. b) A serra de Monchique regista valores mais baixos do que a região envolvente devido à influência da altitude na redução da temperatura.

1.3 Junto ao vale do rio Mondego, os relevos dispõem-se de forma oblíqua à linha de costa, permitindo que o Atlântico estenda a sua influência para o interior, amenizando as temperaturas das regiões que ele atravessa.

2. Verifique se marcou corretamente os valores do quadro, obtendo curvas diferenciadas, de acordo com a legenda.

3.2

	
	Montalegre
	Viseu
	Figueira da foz
	Lisboa
	Campo Maior
	Faro

	a) T. M. A. (oC)
	9,9
	13,0
	15,0
	16,6
	16,6
	17,7

	b) A. T. A. (oC)
	14,0
	14,0
	9,1
	11,7
	16,4
	11,8


4. a) A uma latitude mais elevada, Viseu apresenta, durante todo o ano, valores de temperatura média mais baixos do que Faro, mais a sul e também a uma altitude inferior. b) Figueira da Foz, no litoral, apresenta menor variação das temperaturas médias mensais que, pelo efeito moderador do mar, no inverno são superiores às de Campo Maior e, no verão, inferiores. Campo Maior tem, assim, uma amplitude de variação térmica anual mais elevada. c) Montalegre apresenta valores de temperatura média mais baixos em todos os meses do ano, por efeito da sua latitude mais elevada, mas também por se situar a maior altitude.

5.1 As condições específicas de temperatura amena e insolação média anual elevada do nosso país permitem valorizar a radiação solar enquanto recurso, quer através do turismo quer pelo aproveitamento da sua energia. 
O turismo balnear tem uma boa reputação, atraindo anualmente um grande número de estrangeiros ao nosso país, o que se deve não só às condições climáticas como também a uma vasta costa de praia. A amenidade do inverno e, sobretudo, das estações intermédias, tem atraído um novo segmento turístico com elevadas taxas de crescimento, o turismo sénior, sobretudo no Algarve, onde a insolação média anual é superior à nacional. Trata-se de um turismo dos países «cinzentos» do norte da Europa, num movimento para o sul, para o Sol, cada vez mais significativo.

A distribuição da insolação, que diminui para norte e com a aproximação do litoral, e a sua variação sazonal, maior no verão, condiciona o aproveitamento energético, sobretudo o térmico que depende da radiação solar direta e da temperatura do ar, enquanto o sistema fotovoltaico utiliza também a radiação difusa, em dias de fraca nebulosidade, dependendo apenas da radiação global.

5.2 Portugal, comparativamente a outros países europeus, sobretudo do norte e ocidente, tem maiores potencialidades de aproveitamento da radiação solar. Porém, apesar dos enormes progressos dos últimos anos, ainda se encontra aquém de países como a Bélgica e muito aquém de países do sul, como a Espanha e a Itália, que também ainda estão muito abaixo da Alemanha, o país da UE com maior capacidade instalada.

5.3 A crescente consciencialização mundial para os problemas da utilização de fontes de energia fósseis, não renováveis e demasiado poluentes, levou ao estabelecimento de objetivos que impõem a redução do seu consumo e passam pelo recurso às energias renováveis. As diferentes centrais fotovoltaicas e a recente legislação que obriga à integração de sistemas de aproveitamento térmico nos edifícios são exemplos de como a valorização da produção de energia solar pode contribuir para o desenvolvimento do país. Traz vantagens ambientais, reduzindo as emissões de gases com efeito de estufa, com menor impacte ambiental e paisagístico do que as barragens. A nível económico, para além de poder ser implantado em pequenas unidades e, assim, servir pequenas povoações com menor investimento, vai contribuir para a redução das importações de energia e, como tal, da fatura energética. Dará ainda um importante contributo para o emprego, sobretudo de mão de obra especializada.
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1.1 A localização geográfica de Portugal, nas latitudes intermédias da zona temperada do norte, coloca-o sob a influência das dinâmicas de circulação atmosférica que ocorrem a estas latitudes e interfere diretamente nas características climáticas do território. As principais diferenças sazonais devem-se à deslocação latitudinal dos centros de pressão que, devido à variação anual da temperatura, motivada pelo movimento de translação da Terra, no inverno, se localizam mais a sul e, no verão, se situam mais a norte, originando diferentes situações meteorológicas no nosso país.

2.1 II, I e III.

2.2 Colocar A do lado direito e B do lado esquerdo. Verifique se marcou corretamente D e F, consultando a Fig. 1 da pág. 144 do manual.
2.3 II - A frente quente e a frente fria deslocam-se no mesmo sentido; I – a frente fria progride mais rapidamente do que a frente quente, pois o ar frio, ao penetrar sob o ar quente, obriga-o a subir mais depressa do que na frente quente; III – a frente fria acaba por alcançar a frente quente e o ar frio posterior junta-se, obrigando todo o ar quente a subir, levando à oclusão da frente.

2.4 O X deve ser colocado sobre a linha tracejada da figura III.

2.5 Figura 1.
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1.1 Precipitação frontal.

1.2 Nas frentes frias a ascendência do ar é mais rápida e violenta, pelo que as precipitações são mais intensas, tipo aguaceiro, enquanto as precipitações numa frente quente são menos intensas, contínuas e de maior duração.

2. Os valores de precipitação são mais elevados no outono e inverno e, no verão, ocorrem meses secos, em maior número no sul de Portugal Continental. De ano para ano, também existem diferenças por vezes acentuadas, registando-se anos de pluviosidade acima da média e, mais frequentemente, anos de seca, por vezes prolongada.

3.1 O principal contraste é entre o norte e o sul do território.

3.2 O contraste norte-sul deve-se à latitude, pois as perturbações da frente polar atingem com maior frequência o norte do país, enquanto o sul recebe maior influência das altas pressões subtropicais.
3.3 O noroeste regista precipitações mais abundantes devido às montanhas que aí existem, pelo que as chuvas orográficas reforçam as frontais. No nordeste, a precipitação mais reduzida deve-se à barreira do sistema montanhoso que se dispõe paralelamente à linha de costa, impedindo a penetração dos ventos húmidos do Atlântico.

3.4 Na ilha da Madeira, a vertente norte está mais exposta aos ventos húmidos, pelo que regista mais precipitação do que a vertente sul, que é mais abrigada.

3.5 No norte da ilha é frequente a formação de chuvas orográficas. As vertentes das montanhas constituem uma barreira que obriga o ar a subir, desencadeando o processo de condensação do vapor de água, formando-se nuvens e, a partir destas, precipitação.

4.1 As precipitações convectivas formam-se quando, devido a um intenso aquecimento da superfície da Terra, se dá o aquecimento do ar, que se torna menos denso e sobe, formando-se baixas pressões. Como o ar sobe e arrefece rapidamente, formam-se nuvens de grande desenvolvimento vertical, que originam precipitações abundantes e de curta duração.

4.2 Este tipo de precipitação é mais frequente nas regiões do interior do país.
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2.1 Como no inverno o estado do tempo em Portugal é muito influenciado pelas perturbações da frente polar, o norte, mais afetado, regista valores de precipitação geralmente maiores que o sul. A temperatura, pelo contrário, é mais elevada no sul do que no norte, devido à incidência dos raios solares com maior inclinação nas regiões do norte.

2.2 Como no litoral a influência do Atlântico é maior, as temperaturas não descem tanto no inverno nem sobem tanto no verão, registando-se uma menor amplitude de variação térmica anual comparativamente com o interior, onde esta é maior. Pela mesma razão, os valores de precipitação são geralmente mais baixos no interior.
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1. e 2. Compare o seu mapa com o da Fig. 2 da pág. 155 do manual e verifique se a simplificação que fez está em concordância com esse mapa.

3. Compare a sua resposta com a informação da pág. 155 do Manual.

4.1 No norte, destaca-se o vale superior do Douro que apresenta características climáticas mais semelhantes às do interior sul do país. No sul, podemos distinguir o litoral alentejano, com temperaturas mais amenas e maior humidade; o interior alentejano, mais quente e seco, e o litoral algarvio, com temperaturas mais altas, pela maior influência tropical.

4.2 A temperatura diminui com a altitude, pelo que, nas terras mais altas, as temperaturas apresentam menores valores. A disposição das vertentes influencia a precipitação. Nas vertentes expostas a ventos marítimos, a precipitação é mais abundante, devido ao efeito de barreira que obriga o ar a subir, conduzindo ao seu arrefecimento e à condensação do vapor de água. Nas vertentes opostas, o ar chega mais seco e, além disso, como desce, vai aquecendo. Assim, estas vertentes são, geralmente, mais secas.

5.1

5.2 No Funchal a temperatura média anual é semelhante à de Porto Santo mas a A. T. A, apesar de reduzida, é superior em Porto Santo. A precipitação é mais abundante, superior ao dobro, no Funchal do que em Porto Santo. Em Santa Maria a T. M. A. É muito semelhante à da Horta, bem como a A. T. A. Os valores da precipitação são, no entanto, mais baixos em Santa Maria.
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1. As disponibilidades hídricas – quantidade de água disponível – dependem, essencialmente, do volume de precipitação. Como a precipitação em Portugal é mais abundante no outono e inverno e no norte e no litoral, nessas épocas do ano e nessas regiões, as disponibilidades hídricas são maiores.

2.1 A rede hidrográfica é relativamente densa no extremo oeste e na metade leste da ilha e constituída por ribeiras, grande parte delas temporárias.

2.2 A rede hidrográfica é mais densa nas áreas onde a precipitação é mais intensa.

3.1 e 3.2. Compare com o mapa da pág. 162 do Manual.

3.3 Nas bacias hidrográficas situadas a norte, a precipitação é mais abundante e, por isso, o escoamento médio anual é mais elevado. Verifica-se que o escoamento médio anual, tal com a precipitação, diminui de norte para sul.

3.4 As disponibilidades hídricas das bacias hidrográficas portuguesas são fortemente influenciadas pela irregularidade temporal e espacial da precipitação. Tanto a precipitação como o escoamento são mais elevadas nas bacias hidrográficas situadas a norte.
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1.1 Os valores da precipitação são mais elevados nos meses de inverno.

1.2 Os valores do escoamento médio mensal são também mais elevados nos meses de inverno, em todas as bacias hidrográficas. No entanto, a diferença é mais acentuada a sul.

1.3 O quadro evidencia a irregularidade sazonal da precipitação, que se reflete no escoamento médio, e ao mesmo tempo a desigualdade espacial: a precipitação e o escoamento médio diminuem de norte para sul.

2. A acentuada variação da precipitação e do escoamento reflete-se no caudal dos rios – volume de água que passa numa dada secção de um rio, por unidade de tempo (m3/s). Por isso, em Portugal, existe uma grande diferença dos caudais, tanto espacial como temporal, o que permite dizer que o regime dos rios – variação do caudal ao longo do ano – é irregular, às vezes com caráter torrencial.

3.1 As ribeiras da Madeira apresentam um regime temporário e torrencial. Como as bacias hidrográficas são pequenas, quando ocorrem precipitações intensas, os caudais das ribeiras atingem frequentemente volumes elevados, provocando cheias rápidas, devidas também aos grandes desníveis e declives das vertentes, que reduzem o tempo que as ribeiras levam a escoar toda a água das chuvas.

3.2 A obstrução de linhas de água, a ocupação de leitos de cheia, a impermeabilização dos solos, que impede a infiltração da água e aumenta a escorrência superficial, e a desflorestação, que contribui para o assoreamento dos rios, porque deixa os solos desprotegidos e favorece o arrastamento de lamas e outros materiais para os cursos de 
água são algumas das ações sobre os cursos de água que contribuem para agravar o efeito das cheias na Madeira.

4. Em Portugal Continental, o regime dos rios caracteriza-se por uma grande irregularidade, sazonal e espacial. No norte, os caudais médios são mais abundantes e ocorrem cheias frequentes, sobretudo nos meses de inverno, veri​ficando-se a redução do caudal no verão, abrangendo dois a três meses de estiagem. No sul, o regime dos rios é mais irregular, com ocorrência menos frequente de cheias mas mais torrenciais. A redução dos caudais no período seco é mais acentuada, podendo atingir os seis meses de estiagem ou até mesmo secar.

5. A construção de barragens contribui para regularizar os caudais pois, na época de maior precipitação, retêm a água nas albufeiras evitando muitas cheias e, na época estival, permitem manter um escoamento mínimo, impedindo que os cursos de água sequem completamente
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1.1 Toalha freática – 4; Aquífero – 3; Toalha cársica – 1; Produtividade aquífera – 2; Recargas naturais – 5.

1.2 As rochas mais permeáveis, como arenitos e areias, permitem a infiltração da água e a formação de aquíferos.

2.1 e 2.2 Verifique se completou bem a legenda e o mapa, comparando-o com a Fig. 3 da pág. 169 do Manual.

2.3 As disponibilidades hídricas são maiores nas bacias do Tejo e Sado e na orla Ocidental.

2.4 Nas bacias do Tejo e Sado, constituídas principalmente por formações sedimentares detríticas, formaram-se aquíferos de características porosas que permitem a acumulação de maiores quantidades de água. Nas orlas Ocidental e Meridional, predominam as rochas sedimentares detríticas e calcárias, que permitem a existência de aquíferos 
porosos e cársicos, o que se reflete numa elevada disponibilidade hídrica. No entanto, a menor pluviosidade do sul do país, faz com que na orla Meridional as disponibilidades hídricas sejam menores. No Maciço Antigo, o domínio do xisto e dos granitos, menos permeáveis, explica as fracas disponibilidades hídricas subterrâneas.

3. As vantagens dos aquíferos em relação aos reservatórios superficiais prendem-se com o facto de não haver perda de água por evaporação nem redução das suas dimensões por efeito da deposição de sedimentos e, além disso, por não terem custos de conservação.

4. As águas subterrâneas têm uma grande importância no abastecimento de água à população, tanto no caso do consumo urbano como na indústria, no turismo e na agricultura.

5. A deterioração da qualidade da água subterrânea pode ser provocada, direta ou indiretamente, pelas atividades humanas que geram resíduos que, por infiltração, contaminam os aquíferos e as toalhas freáticas, e por processos naturais como a salinização.
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1.2 a) Sado e Mira, R. do Algarve, Tejo e Guadiana. b) Açores, Minho e Lima, Madeira e Cávado, Ave e Leça.

1.3 A poluição das águas resultante do lançamento de efluentes domésticos, da atividade pecuária e da indústria.

1.4 Existem outros que podem afetar as reservas hídricas, destacando-se a salinização dos aquíferos que ocorre principalmente nas áreas próximas do mar e resulta da exploração excessiva, que leva à intrusão de água salgada; a desflorestação que, ao deixar o solo nu, facilita a escorrência superficial da água da chuva, diminuindo a infiltração, o que compromete a recarga dos aquíferos. O aumento da escorrência superficial torna maior o risco de assoreamento dos rios que diminui a sua capacidade de aprovisionamento.

2.1 O armazenamento de água doce nas albufeiras das barragens permite garantir a sua distribuição no tempo e no espaço, além de poder contribuir decisivamente para a regularização dos caudais dos rios. As barragens constituem ainda importantes centrais de produção de hidroeletricidade, uma energia não poluente produzida a partir de um recurso endógeno e abundante no nosso país. Daí o investimento que tem sido efetuado na construção de barragens cujo número tem crescido significativamente em Portugal.

2.2 O relevo mais acidentado e as características da rede hidrográfica, mais densa, no norte e centro do país, tornam mais fácil a construção de barragens nessas regiões, o que explica a maior capacidade de armazenamento.

2.3 A construção de barragens onde a água é mais escassa torna-se um importante fator de desenvolvimento para as regiões, ao permitir o abastecimento na época mais seca, para os usos doméstico e agrícola. Pode também potenciar a promoção da atividade turística.
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1.1 A Lei da Água tem como alguns dos seus principais objetivos a proteção e melhoria do estado dos ecossistemas aquáticos e também dos ecossistemas terrestres e zonas húmidas diretamente dependentes dos ecossistemas aquáticos, a promoção da utilização sustentável da água e a redução dos efeitos das cheias e das secas.

1.2 O planeamento dos recursos hídricos permite a sua correta gestão e é indispensável para que a sua utilização se possa fazer de forma responsável e sustentável, estabelecendo um equilíbrio entre o desenvolvimento económico e a preservação ambiental.

2. A - Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários e Agroindustriais; B - Plano Estratégico de Abastecimento de Águas e de Saneamento de Águas Residuais; C - Programa Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico; D - Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água; E - Planos de Gestão de Região Hidrográfica; 
F - Plano Nacional da Água.

3.1 A construção de transvases em Espanha, como aquele a que se refere o Doc. 1, implica a transferência de água para outras regiões ou rios e implica a redução dos caudais em Portugal. Além disso, podem ocorrer problemas como a redução dos caudais em tempo de seca, pois a capacidade de armazenamento das albufeiras espanholas é considerável, a poluição das águas espanholas que vem refletir-se em Portugal e o agravamento de situações de cheias, quando as barragens espanholas fazem descargas volumosas.

3.2 A cooperação entre Portugal e Espanha visa a proteção das águas superficiais e subterrâneas e dos ecossistemas aquáticos e terrestres deles diretamente dependentes e o aproveitamento sustentável dos recursos hídricos das bacias hidrográficas luso-espanholas. Esta cooperação foi firmada na Convenção sobre Cooperação para Proteção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas, frequentemente designada como Convenção de Albufeira.

4.1 A afirmação refere-se ao Programa Nacional Para o Uso Eficiente da Água, que se destina a promover a racionalização do consumo da água, de modo a aumentar a eficiência da sua utilização e contribuir para a sua preservação. Visa também reduzir os riscos associados à irregularidade dos recursos hídricos no nosso país, tendo em conta a irregularidade anual e interanual da precipitação. São exemplos de medidas que permitem a racionalização da água: a redução do volume de água perdida nas redes de abastecimento, a alteração de rotinas e comportamentos entre a população que reduzam consumos e desperdícios de água (banhos, lavagem dos dentes, fazer a barba, lavagem da loiça, etc.), a renovação, na agricultura, dos equipamentos de rega e melhoria das técnicas, de modo a fornecer às plantas apenas a água necessária ou promover a alimentação dos sistemas de rega por água residual tratada e da chuva.
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1.1 Portugal é fortemente marcado pela proximidade do mar no plano físico, pela influência ao nível dos arquipélagos, pela vasta linha de costa no território continental e pela influência sobre o clima, mas também no plano humano, pela litoralização que caracteriza a repartição da população e das atividades económicas, para além daquelas que são específicas da utilização do mar como recurso (pesca, extração de sal, turismo, etc.).

2.1 Costa de arriba alta.

2.2 Verifique se completou bem a figura, consultando a Fig. 2 da pág. 200 do Manual.

2.3 Pela ação das ondas, alguns materiais, como areias e fragmentos rochosos, são projetados contra as formações rochosas do litoral, que sofrem, assim, uma erosão mecânica, mais intensa na base das arribas, fazendo com que a parte superior fique sem apoio e desmorone, o que conduz ao seu progressivo recuo.

2.4 A sinalização refere-se ao perigo de desmoronamento de arribas e justifica-se pela ocorrência de acidentes graves e pela sua frequência, sendo necessário um maior cuidado por parte da população e, em muitos casos, uma intervenção de proteção da costa.

3.1 Ria de Aveiro: 1; Tômbolo de Peniche: 2; Estuário do Tejo: 3; Ria de Faro: 4.

3.2 A ria de Aveiro é uma laguna separada do mar por um espesso cordão arenoso que resultou da acumulação de sedimentos transportados pelas correntes marítimas e pelo rio Vouga; o Tômbolo de Peniche é um istmo que se formou pela acumulação de materiais arenosos transportados pelas correntes marítimas, unindo aquilo que era uma pequena ilha ao continente.

3.3 Verifique se assinalou bem a localização dos cabos, conferindo com a Fig. 6 da pág. 203 do seu Manual.

3.4 Os cabos constituem proteções naturais, que permitem a instalação de portos marítimos que, deste modo, 
ficam abrigados dos ventos que sopram de oeste e de noroeste e das correntes marítimas superficiais de sentido norte​‑sul. Assim, no território continental, os portos localizam-se, geralmente, no flanco sul dos cabos. Por exemplo, o porto da Figueira da Foz localiza-se a sul do cabo Mondego, o de Peniche, a sul do cabo Carvoeiro, o porto de Sesimbra, a sul do cabo Espichel, e o porto de Sines, a sul do cabo de Sines.
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1.1 Verifique se preencheu bem a figura, conferindo com a Fig. 1 da pág. 204 do seu Manual.

1.2 As plataformas continentais são as áreas com maior abundância de recursos piscatórios porque aí se conjugam vários fatores favoráveis: são pouco profundas, o que permite uma maior penetração da luz; são mais agitadas e, por isso, mais ricas em oxigénio; possuem menor teor de sal devido à agitação e ao facto de receberem as águas continentais dos rios; são mais ricas em nutrientes, pois existem boas condições de luz e oxigénio para a formação de plâncton e recebem os resíduos orgânicos transportados pelos rios.

1.3 A plataforma continental é relativamente estreita ao longo de todo o litoral português, sendo quase inexistente nas Regiões Autónomas devido à origem vulcânica dos dois arquipélagos. Esta é uma das limitações da pesca portuguesa, que se traduz numa menor abundância de pescado.

1.4 As correntes marítimas favorecem a abundância de pescado, sobretudo as frias e nas zonas de confluência de uma corrente fria com uma quente. As correntes que mais influenciam a pesca portuguesa são: a deriva do Atlântico Norte da corrente quente do Golfo, que atinge a costa portuguesa já em deslocação para sul, tomando a designação de corrente de Portugal, de águas pobres em nutrientes; a sudoeste do território, a corrente de Portugal encontra-se com a corrente fria das Canárias, favorecendo a abundância de pescado; no verão, por efeito da nortada – ventos fortes de norte – que sopra no litoral, afastando as águas superficiais para o largo, forma-se um afloramento costeiro ou upwelling que origina uma corrente de compensação com a subida de águas profundas até à superfície, o que favorece a oxigenação, criando condições para a formação de fitoplâncton. Ao mesmo tempo, as águas arrastam consigo grandes quantidades de nutrientes e minerais que atraem os cardumes e permitem o aumento da produtividade da pesca.
2.1 A costa portuguesa apresenta uma configuração linear e pouco recortada, o que funciona como um condicionalismo físico da pesca, pois não existem muitas proteções naturais para a instalação de portos.

2.2 A regularidade da linha de costa e a reduzida extensão da plataforma continental são pouco favoráveis ao desenvolvimento da atividade piscatória.

2.3 Podem referir-se: o Atlântico Noroeste, Atlântico Nordeste, Atlântico Centro-Este, Atlântico Sudeste e Sudoeste, áreas onde são capturados desde o bacalhau, cantarilho, tintureira, pescada e espadarte, ao camarão, etc.

3.1 O Mar Territorial corresponde às águas que se encontram até às 12 milhas dos limites exteriores da costa e sobre as quais o Estado tem soberania. A Zona Contígua é a zona de mar alto entre as 12 e as 24 milhas marítimas, sobre a qual o Estado pode exercer fiscalização para prevenir ou reprimir infrações às suas leis.

3.2 ZEE é a Zona Económica Exclusiva, a área que se prolonga até às 200 milhas da costa no espaço aéreo e marítimo, onde o respetivo Estado costeiro pode exercer o seu direito de soberania relativamente à gestão e proteção dos recursos.

3.3 A ZEE portuguesa é muito vasta porque se reparte por três áreas distintas: no Continente e nos arquipélagos da Madeira e dos Açores. O seu alargamento será muito vantajoso para Portugal, pois permitirá alargar a sua zona de pesca e a exploração de grande diversidade de recursos dos fundos marinhos, nomeadamente hidrocarbonetos. Além disso, poderá exercer o seu esforço de vigilância até mais longe, protegendo melhor as águas portuguesas.
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1.1 a) O número de ativos na pesca diminuiu, acompanhando o setor primário e por efeito da modernização da atividade, que passou a exigir menos mão de obra, mas também pela atração exercida pelos outros setores. b) A redução do número de embarcações da frota portuguesa prende-se com a necessidade da sua reestruturação, com a modernização e também com a definição de quotas – limites máximos de capturas.

1.2 a) A população empregada na pesca caracteriza-se, em Portugal, pelo predomínio das classes etárias mais elevadas e por uma idade média superior a 40 anos. A estrutura etária influencia os níveis de instrução, que são baixos, com predomínio do 1.o ciclo do ensino básico.

b) A frota nacional era constituída, em 2011, por 8380 embarcações, das quais cerca de 90% eram de pequena dimensão e 80% de propulsão a motor. Subdivide-se, de acordo com as águas em que opera, em pesca local, costeira e de largo, predominando as embarcações de pesca local, ou seja, com menos de 10 m de comprimento e menor capacidade (arqueação bruta inferior a 25 GT). No entanto, a frota de pesca nacional é a quarta maior da União Europeia, em número de embarcações e a sexta em arqueação bruta e potência motriz.

1.3 A formação profissional da mão de obra é um fator fundamental no desenvolvimento da pesca, devido à evolução tecnológica das embarcações e das artes de pesca, à necessidade de permanecer no mar por longos períodos e com tarefas especializadas, além da necessidade de aplicar as normas comunitárias relativas à sustentabilidade do mar e à regulamentação comunitária da atividade.

2.1 Os dois fatores foram o aumento da procura e os progressos tecnológicos nas embarcações, técnicas de deteção e artes de pesca, que permitiram o aumento das capturas e do consumo de peixe.

2.2 A viabilidade económica da pesca do largo, devido às técnicas utilizadas e ao grande volume de capturas, é maior do que a da pesca local, mas gera maior risco para a sustentabilidade ambiental, pois a grande capacidade de pesca leva à sobre-exploração dos cardumes e à consequente diminuição dos stocks.

2.3 Para garantir a sustentabilidade da pesca e das comunidades que dela vivem, são definidos três tipos de regras, que respeitam: ao esforço de pesca, definindo a dimensão das frotas e o período de capturas; às quantidades, fixando, por espécie, o total autorizado de captura (TAC) e as quotas de pesca – parte do TAC que cabe a cada país, região, frota ou embarcação; às técnicas utilizadas, definido períodos e áreas de defeso, tamanhos mínimos de desembarque, malhagens mínimas das redes e exigindo o uso de artes de pesca seletivas, que reduzem as capturas acessórias e o impacte ambiental.

3.1 Subsetor dos congelados.

3.2 Para o subsetor dos congelados, podem referir-se filetes, postas, marisco ou preparações alimentares; para o das conservas, a sardinha, o atum e a cavala; e, para o dos produtos secos e salgados, o bacalhau.

Ficha 33

1.1 «As zonas costeiras assumem uma importância estratégica em termos ambientais», pois a zona de contacto entre o mar e a terra está constantemente exposta à erosão marinha, que altera a linha de costa. Mas também porque ao longo do litoral, se encontram importantes zonas protegidas de habitats naturais em risco. O facto de ¾ da população se concentrar no litoral, assim como grande parte das atividades económicas, gera enorme pressão sobre o ambiente e sobre o equilíbrio natural da linha de costa. A exploração do mar como fonte de recursos e base de inúmeras atividades económicas e de lazer é outro fator de risco, como o comprovam os inúmeros problemas de construção sobre as arribas, de ocupação de dunas, de poluição das águas costeiras e dos estuários, etc. A estes acrescem os riscos naturais, como o avanço do mar que reduz as áreas de praia e, por vezes, ameaça as habitações.

1.2 Algumas formas são: o desenvolvimento do turismo de Sol e praia, de forma sustentável; criação de novos motivos de interesse e de menor sazonalidade, como são o mergulho e a observação de cetáceos; a produção de energias renováveis, a partir das ondas, das marés ou dos ventos; a extração de sal e a recolha de algas para a indústria, para alimentação humana, fertilização dos solos, etc.; a valorização dos fundos marinhos, pelo estudo e preservação da riqueza arqueológica e biológica e pela exploração de recursos como hidrocarbonetos e minerais; o desenvolvimento de atividades e eventos que atraem capitais e promovem o país, como provas de vela, de surf, etc.

1.3 O alargamento da ZEE portuguesa terá como efeito a duplicação do espaço de soberania nacional marítima, o que também duplicará as hipóteses de estudo, prospeção, descoberta e produção de recursos marítimos, desde os piscatórios, com a expansão das áreas de pesca, aos minerais e hidrocarbonetos, até aos biológicos e arqueológicos e históricos. Terá também efeitos positivos no que se refere à proteção ambiental das águas e às possibilidades turísticas ligadas ao mergulho e à observação de espécies marinhas.

2.1 A gestão integrada da orla costeira consiste no ordenamento de todos os espaços e seus usos como um todo. Em Portugal, está definida e é aplicada através de diversos instrumentos que se articulam e complementam, constituindo a Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona Costeira. A gestão integrada é o melhor meio de garantir a sustentabilidade das zonas costeiras, isto é, a sua utilização atual sem comprometer a sua qualidade ambiental e as condições de utilização futura.

2.2 POOC – Planos de Ordenamento da Orla Costeira. POEM – Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo. PAPVL – Planos de de Ação, Proteção e Valorização do Litoral.

2.3 A: POOC. B: POEM. C: POOC. D: POEM. E: PAPVL. F: POEM. G: ENGIZC.


Prova-modelo 1

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. B
	2. D
	3. A
	4. A
	5. C
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. D
	2. B
	3. A
	4. D
	5. A
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. A
	2. D
	3. D
	4. B
	5. A
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. A
	2. B
	3. B
	4. C
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	O índice de sustentabilidade potencial é a relação entre a população em idade ativa (15-64 anos) e a população idosa (65 anos ou mais), traduzido pelo número de ativos por cada idoso.
	10

	
	2.
	Mais alto: Cávado, Ave, Tâmega, Douro, Açores e Madeira. Mais baixo: Serra da Estrela, Pinhal Interior Sul, Beira Interior Norte e Beira Interior Sul.
	10

	
	3.
	O elevado número de idosos e o baixo índice de fecundidade, decorrente da saída da população jovem e jovem adulta (êxodo rural e emigração), que torna a população ativa pouco representativa.
	10

	
	4.
	O envelhecimento demográfico é um fenómeno que caracteriza a demografia de todas as sub-regiões portuguesas. Porém, ocorreu mais cedo nas do interior, com o êxodo rural e a emigração que contribuíram para uma descida mais rápida da taxa de natalidade do que nas sub-regiões do litoral e nas Regiões Autónomas. Além disso, o interior manteve-se sem capacidade para atrair e fixar população, exceto em áreas de influência de algumas cidades, como Viseu e Castelo Branco, por exemplo. Simultaneamente, a esperança média de vida aumentou, acentuando o índice de envelhecimento demográfico e reduzindo o de sustentabilidade potencial.

As regiões do litoral noroeste e as Regiões Autónomas, sobretudo a dos Açores, mantiveram taxas de natalidade e fecundidade superiores até mais tarde e, como tal, maior representatividade dos jovens e maior juventude da população ativa, que se traduz num índice de sustentabilidade potencial mais alto. Na generalidade das regiões do litoral, a atração demográfica que continua a verificar-se, acentuada pela imigração, das últimas décadas, explica o menor envelhecimento demográfico e a população ativa mais numerosa e com maior capacidade de se renovar, o que se traduz num índice de sustentabilidade potencial maior do que no interior.
	20

(10)

(
(5)

(
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	Grupo VI
	1.
	As Regiões Autónomas, Cávado, Tâmega e Península de Setúbal.
	10

	
	2.
	Lezíria do Tejo: [12,9; 13,8]. Península de Setúbal: [15,9; 17,9]. Grande Lisboa e Algarve: [13,8; 15,9].
	10

	
	3.
	De um modo geral, podemos afirmar que as sub-regiões com maior percentagem de população jovem são as que apresentam taxas de natalidade mais altas, sobretudo Lisboa, Península de Setúbal, Algarve, Açores e Madeira.
	10

	
	4.
	O agravamento das tendências de diminuição da população jovem e de aumento da população idosa agravam o envelhecimento demográfico, pela base e pelo topo, traduzindo-se num aumento do índice de dependência de idosos e, consequentemente, dos encargos económicos e sociais, sobretudo com as pensões de reforma, que são tendencialmente mais elevadas, mas também com a saúde e os serviços de apoio à população idosa. Por outro lado, o índice de dependência de jovens diminui, mas reflete-se no envelhecimento e diminuição da população ativa e, como tal, numa redução das receitas da Segurança Social, o que poderá levar à rutura deste sistema.

O envelhecimento demográfico pelo topo ocorreu como efeito do aumento da esperança média de vida e da longevidade, que são aspetos positivos, pois prolongam a vida humana e devem ser valorizados, garantindo que a população idosa mantenha uma boa qualidade de vida e uma vida ativa e realizadora pessoal e socialmente. Deste modo, a tendência que deve ser contrariada é a diminuição de jovens, ou seja, deve ser incentivado o aumento da natalidade, através de medidas que favoreçam as famílias e lhes permitam ter mais do que um ou dois filhos, tais como: apoio económico e social, como abonos de família, oferta educativa pública que inclua creche e jardim de infância com horários compatíveis; desenvolvimento da responsabilidade social das empresas que passe também pela definição de regras que flexibilizem os horários de trabalho e facilitem o acompanhamento dos filhos; prolongamento das licenças de parentalidade sem penalização das carreiras profissionais; promoção do emprego com salários adequados e segurança, de modo a que as famílias possam fazer face aos encargos que implica criar e educar os filhos.
	20
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(
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(
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	Total
	200


Prova-modelo 2

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. D
	2. D
	3. B
	4. A
	5. C
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. A
	2. D
	3. A
	4. C
	5. A
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. A
	2. B
	3. B
	4. C
	5. A
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. C
	2. A
	3. B
	4. B
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	Verifica-se uma tendência de aumento do consumo per capita de água em Portugal, que se deve à maior exigência dos consumidores em relação à qualidade da água que bebem.
	10

	
	2.
	As regiões Norte e Centro são aquelas que registam maior número de ocorrências de águas minerais e de nascente.
	10

	
	3.
	O Maciço Hespérico e a orla Ocidental são as unidades geomorfológicas onde se localizam as regiões com maior número de ocorrências de recursos hidrominerais.
	10

	
	4.
	O termalismo é um fator de desenvolvimento local e regional, dinamizando a economia das regiões onde se desenvolve. Este setor tem vindo a modernizar-se e a oferecer um conjunto de outros serviços e atividades complementares (programas de lazer, serviços e atividades destinados a crianças e jovens, programas anti-stresse, etc.) procurando diversificar e abarcar um público mais vasto do que o do tradicional turismo de saúde. As estâncias termais localizam-se, na sua maioria, em regiões do interior, correspondendo, muitas vezes, a áreas com pouca industrialização e emprego. O termalismo promove a criação de emprego e o desenvolvimento de outras atividades a montante e a jusante (atividades turísticas paralelas, hotelaria, restauração, artesanato, e outros serviços), dinamizando as regiões e contribuindo para fixar população.
	20

(10)

(
(10)

	

	Grupo VI
	1.
	O único país autossuficiente em termos energéticos é a Dinamarca.
	10

	
	2.
	Portugal apresenta uma elevada dependência energética face aos restantes países e face à média da UE.
	10

	
	3.
	As principais fontes de energia primária utilizadas em Portugal são de origem fóssil, o que, associado à escassez de recursos energéticos no subsolo português, explica a dependência energética portuguesa.
	10

	
	4.
	A dependência energética do exterior deixa o nosso país numa situação de forte vulnerabilidade relativamente a falhas no abastecimento, uma vez que os países exportadores se localizam em regiões politicamente instáveis. Essas situações conduzem a fortes oscilações nos preços dos produtos energéticos que, por sua vez, influenciam os preços dos restantes produtos. A dependência energética provoca constrangimentos para o crescimento sustentado da economia portuguesa, pois o elevado valor das importações de produtos energéticos agrava o défice da nossa balança comercial.
	20

(10)

(
(10)

	Total
	200


Prova-modelo 3

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. C
	2. B
	3. A
	4. C
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. D
	2. B
	3. B
	4. A
	5. C
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. D
	2. A
	3. C
	4. B
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. B
	2. C
	3. A
	4. D
	5. A
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	Radiação global é toda a radiação solar que chega à superfície terrestre e que inclui radiação direta e radiação difusa.
	10

	
	2.
	Em Portugal Continental, os valores médios da radiação global anual são maiores no sul e no interior, pelo que diminuem de sudeste para noroeste.
	10

	
	3.
	A latitude e a proximidade do mar são os principais fatores que explicam a variação espacial da radiação global em Portugal Continental: as regiões do sul, situadas a menor latitude, recebem maior radiação solar e, no litoral, sobretudo a norte do Tejo, a proximidade do mar aumenta a nebulosidade, pelo que a radiação solar global é menor.
	10

	
	4.
	A insolação – número de horas de céu descoberto com o Sol acima do horizonte – influencia diretamente a radiação solar global, ou seja, quanto maior a insolação, maior a radiação solar global. Assim, a variação da média anual de radiação global no território Continental acompanha a da insolação:

• O sul, de menor latitude e de relevo mais plano, tem valores de insolação superiores e, como tal, maior quantidade média anual de radiação solar global, do que o norte, de latitude superior e relevo mais acidentado.

• A insolação também diminui do litoral para o interior, o que se deve à maior nebulosidade do litoral, sobretudo a norte do Tejo, onde há maior influência das depressões subpolares e o relevo se dispõe mais concordantemente com a costa, contribuindo para a maior nebulosidade. A diferença entre o litoral e o interior acentua-se no verão, que é mais seco no interior. Acompanhando a variação da insolação, também a radiação solar global diminui do litoral para o interior, sobretudo a norte.

• Pela influência do relevo, a insolação é menor nas áreas de maior altitude e nas vertentes umbrias, geralmente as que se encontram voltadas a norte. Também a radiação solar global, em Portugal, é menor nas áreas de relevo mais acidentado, sobretudo nas de maior altitude, nas vertentes voltadas a norte e também nas vertentes expostas a ventos marítimos, devido à maior formação de nebulosidade.
	20

(10)

(
(5)

(
(5)

	

	Grupo VI
	1.
	Os sistemas térmicos captam a energia solar através de coletores, para aquecimento de edifícios, água de piscinas, etc. ou em sistemas de conversão térmica, para aquecimento de turbinas em centrais termoelétricas. Os sistemas fotovoltaicos convertem a radiação solar em eletricidade aproveitando também a radiação difusa.
	10

	
	2.
	A produção de eletricidade sem emissão de dióxido de carbono, evitando o agravamento do efeito de estufa, e a criação de postos de trabalho, durante a construção e na sua manutenção.
	10

	
	3.
	Os principais condicionalismos da produção de eletricidade a partir da energia solar colocam-se na produção/ 
distribuição de grandes quantidades, devido: à dependência da variabilidade da radiação solar, interrompida de noite e menor no inverno, quando há maior consumo; à exigência de grande investimento de capital e de ocupação de vastas áreas, preferencialmente próximo de centros urbanos onde o solo tem maior custo e que, nosso país, se situam no litoral, onde há maior nebulosidade.
	10

	
	4.
	O potencial de aproveitamento de energia solar varia com a radiação global. Por isso, aumenta do litoral para o interior, onde a insolação é maior, sobretudo no verão, e também de norte para sul, por efeito da latitude nas características climáticas. Destacam-se, pelo maior potencial, a costa de Lisboa, grande parte do Alentejo (principalmente no vale do Guadiana) e o Algarve, sobretudo no litoral.

O Algarve tem um clima de influência tropical, com temperaturas moderadas todo o ano, fraca nebulosidade durante a maior parte do ano e uma insolação superior à que se regista em praticamente todo o país (excetuando-se pequenas áreas do interior do Alentejo). Além disso, a serra algarvia dispõe-se de modo a que toda a vertente sul, além de soalheira, é abrigada dos ventos dominantes do quadrante noroeste, o que a expõe menos à nebulosidade de influência marítima, apesar da proximidade do mar.

Conclui-se que, de facto, «o Algarve é das melhores regiões europeias para instalação de projetos fotovoltaicos».
	20

(10)

(
(10)

	Total
	200


Prova-modelo 4

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. B
	2. A
	3. D
	4. C
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. B
	2. A
	3. D
	4. B
	5. C
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. B
	2. A
	3. B
	4. D
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. B
	2. C
	3. A
	4. B
	5. B
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	São as bacias hidrográficas dos rios Minho e Lima.
	10

	
	2.
	A origem é a poluição com químicos agrícolas, que tem um forte impacte sobre os recursos hídricos, difícil de detetar e controlar e que, por ser muito difusa, pode afetar áreas muito extensas.
	10

	
	3.
	O processo de desflorestação compromete a recarga dos aquíferos, pois ao deixar o solo desprotegido a água de chuva escorre e não se a infiltra. Também diminui a capacidade de aprovisionamento dos cursos de água, ao provocar o seu assoreamento com o aumento do volume de lamas e sedimentos arrastados pelas chuvas.
	10

	
	4.
	A política nacional da água tem como principais objetivos a proteção e melhoria do estado dos recursos hídricos e a promoção da utilização sustentável da água. Os PGRH permitem a correta gestão de toda a região hidrográfica e são indispensáveis para que a utilização dos recursos hídricos se possa fazer de forma responsável e sustentável, estabelecendo um equilíbrio entre o desenvolvimento económico e a preservação ambiental. O Plano de Gestão da Região Hidrográfica Minho e Lima assume grande relevância face ao facto de incluir duas bacias hidrográficas luso-espanholas, pelo que deve garantir a cooperação com Espanha, bem como o cumprimento das normas comunitárias relativamente à partilha de bacias hidrográficas internacionais e dos acordos estabelecidos na Convenção de Albufeira.
	20

(10)

(
(10)

	

	Grupo VI
	1.
	É a navegação de lazer.
	10

	
	2.
	O artesanato e a hotelaria, por exemplo.
	10

	
	3.
	A exploração de espécies aquícolas através das culturas biogenéticas e a criação de praias fluviais contribuem para a dinamização das regiões.
	10

	
	4.
	A navegação de lazer tem efeitos socioeconómicos positivos nas regiões, pois promove a criação de emprego e riqueza e o desenvolvimento de outras atividades, a montante e a jusante. Este tipo de atividade, tal como outras, de que são exemplo as praias fluviais, está associado a formas de proteção e requalificação das zonas ribeirinhas e dos recursos hídricos, essenciais para garantir a sustentabilidade da atividade. Ao mesmo tempo, fomenta a ligação afetiva da população aos cursos de água, contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura ambiental de respeito pelos recursos hídricos.
	20

(10)

(
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	Total
	200


Prova-modelo 5

	Estrutura
	Soluções
	Pontuação

	Grupo I
	1. C
	2. D
	3. C
	4. B
	5. A
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo II
	1. C
	2. A
	3. D
	4. B
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo III
	1. A
	2. B
	3. A
	4. D
	5. D
	5 ( 5 pontos
	25

	Grupo IV
	1. D
	2. B
	3. B
	4. A
	5. C
	5 ( 5 pontos
	25

	

	Grupo V
	1.
	A alteração da paisagem com a construção da barragem e a modificação do habitat natural, com o enchimento da albufeira e o aumento da humidade do ar, pode colocar em risco o equilíbrio de todo o ecossistema, afetando também a comunidade humana
	10

	
	2.
	O Tua insere-se na rede hidrográfica do Douro, de que é afluente. Sendo uma rede hidrográfica muito encaixada, cujo escoamento se mantém durante todo o ano, embora com menor caudal no verão, facilita a construção de barragens e há maior garantia da manutenção do nível de água das albufeiras.
	10

	
	3.
	A primeira vantagem é o facto de se tratar de um recurso endógeno, o que faz diminuir as importações de energia e a respetiva fatura. Outra vantagem é de ordem ambiental, uma vez que se trata de uma fonte de energia renovável e não poluente.
	10

	
	4.
	As albufeiras são reservatórios artificiais de água doce que potencializam as disponibilidades hídricas, pois permitem a acumulação de reservas para o abastecimento da população e das atividades económicas, mesmo na época mais seca. Em Portugal, a irregularidade sazonal e interanual da precipitação e, consequentemente, das afluências à rede hidrográfica e aquíferos, bem como o desfasamento temporal entre as épocas de maior disponibilidade de água e as de maior necessidade, torna esta função de armazenamento das albufeiras muito importante. Por vezes, a construção de uma barragem e a respetiva albufeira tornam-se um fator crucial de desenvolvimento da região onde se insere, não só pela disponibilidade hídrica que proporciona, para a agricultura e abastecimento urbano e industrial, mas também pelo enriquecimento paisagístico que o espelho de água da albufeira proporciona, assim como todo um conjunto de atividades de lazer e turismo que, se forem implementadas no respeito pelas normas de ordenamento e planeamento sustentável do território, poderão constituir um importante motor de desenvolvimento económico e social da região.

A navegação de lazer, com passeios turísticos, a pesca desportiva, a canoagem, etc. são exemplos de atividades propiciadas pelas albufeiras. Por vezes, como acontece no rio Douro, as barragens apoiam a navegação turística por serem dotadas de eclusas que permitem a transposição de desníveis por embarcações de grande porte, de turismo fluvial qualificado, viabilizando a navegabilidade desde a foz até à fronteira com Espanha.

A produção de energia é outro aspeto relevante do ponto de vista económico e ambiental, a realçar nas funções das barragens. Assim como o papel que têm na regularização dos cursos dos rios, evitando cheias e garantindo caudais mínimos durante a estação seca.
	20
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	Grupo VI
	1.
	É um troço de linha de costa alta, com domínio de arribas escarpadas e com algumas reentrâncias que constituem pequenas baías e praias.
	10

	
	2.
	A construção de pontões, como o da imagem, é uma forma muito usual de proteger a linha de costa da força do mar, sobretudo junto dos portos de pesca, para maior segurança na entrada e saída de embarcações. A sul, as praias podem receber menos areia, que ficam retidas no pontão.
	10

	
	3.
	É um troço da linha de costa muito sujeito à erosão marinha, que provoca o desmoronamento e recuo das arribas, sendo também uma área com atividade turística em crescimento, pelo que se torna necessário ordenar a ocupação e utilização da orla costeira.
	10

	
	4.
	As características da linha de costa resultam, em grande medida, da ação do mar, que contribui para a sua contínua modificação através da erosão marinha – processo de desgaste pela força do movimento constante das ondas (energia cinética), que desgasta e fragmenta as formações rochosas do litoral.

O poder erosivo das ondas é reforçado pela areia e fragmentos arrancados à base das arribas ou lançados no mar pelos rios e transportados pelas correntes marítimas, que são projetados pelas ondas, provocando uma intensa erosão mecânica – abrasão marinha – que leva ao progressivo recuo das arribas.

O recuo das arribas processa-se do seguinte modo: a abrasão marinha desgasta a base da arriba, retirando o apoio à sua parte superior, que acaba por desmoronar-se. Os fragmentos rochosos vão-se acumulando na base da arriba, formando o que se designa por plataforma de abrasão, ou seja, a faixa entre o mar e a arriba, ligeiramente inclinada para o mar que fica emersa, na maré baixa, submergindo na maré alta. A continuidade deste processo faz recuar a arriba, alargando a plataforma de abrasão. No mar também se forma uma plataforma de acumulação, onde, como o nome indica, se acumulam materiais do desgaste da arriba.

As arribas talhadas em formações rochosas de maior dureza resistem melhor à abrasão marinha, ao contrário das arribas de rochas mais brandas, que recuam mais facilmente.
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Doc. 1	O valor mais baixo de sempre


A população residente em Portugal tem vindo a denotar um continuado envelhecimento demográfico, como resultado do declínio da fecundidade e do aumento da esperança média de vida. Em 2011 o número de nados-vivos de mães residentes em Portugal foi de 96 856, o valor mais reduzido desde que há registos e que se traduz numa taxa de natalidade de 9,2‰. Em Portugal há mais de 25 anos que o índice sintético de fecundidade não atinge o valor mínimo de … necessário para a substituição das gerações, tendo sido de 1,36 em 2011. No que se refere à mortalidade, em 2011, o número de óbitos de residentes em território nacional foi de 102 848, traduzindo-se numa taxa de mortalidade de 9,7‰.


Adaptado de Anuário Estatístico 2011, INE, 2013.
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Propostas de atividades práticas
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Sugestão


O trabalho de grupo pode ser �concretizado à medida que a �matéria é desenvolvida, servindo �de atividade de consolidação e �desenvolvimento de competências.





Consultar


Site do INE, nos itens:


Dados estatísticos – acesso a aplicações de elaboração de mapas, gráficos e pirâmides etárias, até 2050.


Publicações – tema: população (Projeções da população residente, NUTS III 2000-2050).


Site da PORDATA, nos itens:


População


Atividades económicas


Possibilidade de obter quadros de dados e gráficos personalizados.


Sites dos Ministérios: do Trabalho, da Solidariedade e da Segurança Social, da Economia e Emprego, da Educação e Ciência.





Sugestão


Este trabalho pode ser realizado�como componente local do�trabalho de grupo e inserido na�exposição ou apresentação à�comunidade educativa.





Sugestão


A proposta de um tema aglutinador das�diferentes atividades sugeridas tem em�vista a otimização dos recursos para�uma ação integradora. É possível a�interdisciplinaridade com Economia,�Português, Matemática, ou outras�disciplinas e a articulação com clubes


ou projetos da escola na área ambiental.





Sugestão


Esta atividade pretende iniciar�a preparação do debate e a�sensibilização da comunidade.





Sugestão


Solicitar a colaboração de�empresas/entidades locais para�a reprodução do folheto.





Sugestão


O trabalho de grupo pode ser�concretizado à medida que a�matéria é desenvolvida, servindo�de atividade de consolidação e�desenvolvimento de competências.





Consultar


Site do IPMA, nos itens:


Clima


Área Educativa


Site da APA, no item:


Atlas do ambiente





Consultar


Site do INE, nos itens:


Publicações – tema:


População – Estatísticas do turismo�do último ano


Indústria e energia – Estatísticas da�energia do último ano


Site da DGEG, nos itens:


Energias renováveis


Estatísticas rápidas


Site da APISOLAR, nos itens:


Política energética


Energia fotovoltaica


Energia térmica


Links





Sugestão


Este trabalho pode ser realizado�como componente local do�trabalho de grupo e inserido na�exposição ou apresentação à�comunidade educativa.





Sugestão


Abarcar o tema dos recursos�marítimos e o papel do IPMA�na informação costeira, dos�recursos pesqueiros e previsão�do estado do mar, incluindo


esses aspetos no guião da�visita.





Sugestão


Esta atividade poderá ser�desenvolvida em conjunto�com turmas do curso de�ciências e tecnologias e/�ou com clubes/projetos que�incidem sobre o ambiente.


No caso de a escola não dispor�de recursos para proceder�às análises, é possível obter�apoio no departamento�de ambiente da câmara�municipal.





Sugestão


Construir um fotomapa da turma sobre�uma base do mapa de Portugal ampliada�em papel de cenário ou noutro material de�grande dimensão*.


Cada grupo cartografa e recolhe imagens�de um troço da linha de costa.


O mapa pode ser exposto na sala de aula�e/ou noutro local comum da escola.


* Pode ser utilizada a base do mapa da pág. 52.
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1.o Teste de Avaliação





CHAVE


A. Variação populacional referida à população média do período considerado, por 100 ou 1000 habitantes.


B. Diferença entre a natalidade e a mortalidade referida à população média do período considerado, por 100 ou 1000 habitantes.


C. Diferença entre o número de nados-vivos e o número de óbitos ocorridos num dado período, num certo território.


D. Número de nados-vivos, referido à população média do período considerado, por 100 ou 1000 habitantes.


E. Diferença entre a imigração e a emigração referida à população média do período considerado, por 100 ou 1000 habitantes.
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2.o Teste de avaliação 
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2.o Teste de Avaliação





IGM e DGEG, 2006.
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3.o Teste de Avaliação





3.o Teste de avaliação 





1.ª Prova-modelo de exame 











1.a Prova-modelo de exame





Doc. 1	A tendência continua


Na última década, Portugal perdeu população em todas as classes etárias quinquenais dos 0-29 anos.


A partir dos 30 anos a situação inverte-se, verificando-se um crescimento de 9% da população de 30-69 anos e de 26% para idades superiores a 69 anos.


Adaptado de Censos 2011, INE, 2012.





Doc. 2	Qualificar para desenvolver


O Eixo 2 do Programa Operacional Potencial Humano (POPH) tem como principal objetivo o reforço da qualificação da população adulta ativa, contribuindo para o desenvolvimento de competências críticas à modernização económica e empresarial e para a adaptabilidade dos trabalhadores.


Adaptado de QREN Portugal 2007-2013,�site oficial em 11/02/2013.
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2.a Prova-modelo de exame





2.ª Prova-modelo de exame 
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Doc. 1	Programa «Job of my life»


A Alemanha está atenta à demografia. É o país com a taxa de natalidade mais baixa do mundo e o segundo com mediana de idade mais alta. Escasseiam, já no imediato, os trabalhadores para as suas indústrias e �serviços. A Alemanha está a promover aqui em Portugal o programa «Job of my life», que incentiva financeiramente jovens para estudar e trabalhar naquele país. Está, portanto, a atrair população jovem. As previsões mostram que em 2050 a Alemanha terá abandonado o segundo lugar que hoje ocupa no ranking etário e nem sequer fará já parte do top 10 desse grupo.


Adaptado de Metro, 8/02/2013.
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3.a Prova-modelo de exame





3.ª Prova-modelo de exame 





Doc. 1	População diminui


Em 2011 verificou-se uma diminuição da população residente, tal como já acontecera no ano precedente, mas agora de forma bastante mais acentuada. A população estimada é de 10 541 840 indivíduos, menos 30 317 do que em 2010, o que representou uma taxa de crescimento efetivo na ordem de –0,29% (que compara com a taxa de –0,01% registada em 2010). O saldo migratório tem sido determinante para o perfil de evolução da população residente. A média das �taxas de crescimento da população entre 1990 e 2010 foi de 0,32%, que resultou dos contributos da taxa migratória em 0,27% e da taxa natural em ….%.


Adaptado de Anuário Estatístico de Portugal 2011, INE, 2012.
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Doc. 2	Fatores de diferenciação turística


País do sul da Europa, com temperaturas amenas todo o ano, pouca precipitação fora da época do inverno e elevado número de dias de sol e horas de luz, Portugal distingue-se face a outros destinos concorrentes através de quatro fatores diferenciadores mencionados por operadores e outros agentes do mercado turístico: pelo seu clima e luz, pela sua cultura e tradição, pelo acolhimento e pela diversidade concentrada que apresenta.


Adaptado de Plano Estratégico Nacional do Turismo,�Turismo de Portugal, 2007.
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Doc. 3	Plano Nacional de Amostragem Biológica


Encontra-se a decorrer a primeira campanha do Instituto Português do Mar e da Atmosfera no quadro do Plano Nacional de Amostragem Biológica, cujo objetivo principal é a estimação da biomassa desovante da espécie de carapau (Trachurus trachurus) na área do stock sul (Gibraltar-Finisterra), utilizando o Método de Produção Diária de Ovos (MPDO). Este método envolve o rastreio de toda a zona de distribuição da espécie alvo com recolhas de plâncton segundo grelha pré-determinada para estimação da área de desova e densidade de ovos na área. Conjuntamente, são recolhidas amostras da fração adulta da população, através de pesca, para estimação de peso médio das fêmeas, proporção entre sexos, fecundidade parcial e fração de desova diária.


As amostras de peixes adultos são obtidas com a colaboração do setor pesqueiro de arrasto a bordo de diversas embarcações comerciais ao longo da costa portuguesa.


Adaptado de www.ipma.pt, 15/02/2013.
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Soluções do Caderno de Atividades 





10. Soluções do Caderno de Atividades





�
15-64�
I. D. Jovens�
I. D. Idosos�
Índ. Env.�
�
Norte�
2 501 010�
23�
25�
114�
�
Centro�
1 486 747�
22�
35�
164�
�
Lisboa�
1 870 153�
23�
28�
118�
�
Alentejo�
471 540�
22�
39�
179�
�
Algarve�
296 263�
23�
30�
132�
�
Açores�
170 197�
26�
19�
74�
�
Madeira�
183 875�
24�
22�
91�
�






�
T. M. A (oC)�
A. T. A. (oC)�
P. T. A.�(mm)�
�
Funchal�
18,7�
6,2�
863�
�
Santa Maria�
17,5�
8,2�
775�
�
Horta�
17,3�
8,6�
975�
�
Porto Santo�
18,1�
7,3�
428�
�






Critérios de correção das prova-modelo de exame do Preparar o Exame





11. Critérios de correção das prova-modelo de exame do Preparar o Exame








